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NECESSIDADES ALIMENTARES 
DA POPULAÇÃO PORTUGUESAf) 

LUÍS REGO DE AGUIAR 
Vogal da Comissão Naoional da FAO 
Médico nutricionista 

Se dentro de alguns anos o homem vier a instalar-se noutro planeta habi¬ 
tável, a .primeiro coisa que terá de cuidar é da sua alimentação, mormente se a 
mesma puder vir a ser produzida nesse novo habitat. 

Como proceder, então, sob o ponto de vista técnico para que os habitantes 
desse novo mundo, possam vir a dispor de alimentos em qualidade e quantidade 
que lhes permita fazer uma alimentação racional? 

É muito fácil, do nada iniciar qualquer coisa, mesmo que isso requeira 
estudos complicados; a antevisão do homem habitando permanentemente outro 
local da nossa galáxia, por agora ainda ficção científica, obrigaria à execução 
de um planeamento alimentar perfeito, e por consequência uma programação no 
campo da produção de alimentos, no mesmo estilo. 

Em termos muito simples vamos esquematizar o caminho a seguir para se 
atingir o alvo desejado. Haveria primeiramente que determinar o número de 
pessoas a deslocar para o Novo Mundo, bem como as suas idades, sexos e tipo 
de trabalho que iriam executar. 

No quadro I damos a indicação da estrutura dessa população a emigrar, 
bem como o seu número por cada grupo etário. Estes valores servimos-ão para 
os cálculos a fazer, neste estudo teórico do problema, 

Há agora que determinar as necessidades em «nutrientes essenciais» para 
cada um dos componentes dos grupos etários assinalados no Quadro I. Cônsul- 

* Conferência realizada em 1978 na S.G.L., por iniciativa da sua Secção de Ordenamento Ter¬ 
ritorial e Ecologia. 
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QUADRO I 

POPULAÇÃO (NOVO MUNDO) 

GRUPOS ETÁRIOS N.° DE HABITANTES 
ANOS 884000 


0- 2 

1000 

2- 4 

29000 

5- 9 

100000 

10-14 

50000 H 

50000 M 

15-18 J 

75 000 H 

25 000 M 

20-49 j 

f 140000 H 

150000 M 

50-64 | 

í 100000 H " 

[ 100000 M 

> 65 j 

[ 52000 H 
i 12 000 M 


tando vários documentos internacionais que nos fornecem os dados requeridos, 
decidimos utilizar os inscritos no Opúsculo—Alimentação Racional e Nutrição— 
publicado pelo GEN do Instituto Nacional de Saúde, e que representam uma média 
das recomendações Americanas, Inglesas, Canadianas e FAO sobre o assunto. 

No quadro II, podemos apreciar as necessidades referidas. 


Para sabermos, portanto, as necessidades globais da população do «Novo 
Mundo», em nutrientes básicos, basta multiplicar o número de pessoas de cada 
grupo etário, pelas respectivas necessidades individuais em nutrientes citados o 
que se pode apreciar no quadro III. 


Depois destes elementos, é necessário transformar estes valores de nutrientes 
em quantidades para quilos de alimentos que os forneçam. 

Assim, no quadro IV, indicam-se as quantidades de alimentos para cada 
pessoa, de cada um dos grupos etários assinalados a partir dos nutrientes de que 
carecem e que estavam inscritos no quadro II projectado. 


Se multiplicarmos agora o número de habitantes de cada grupo etário, 
instalados no Novo Mundo, pelas quantidades de alimentos básicos inscritos no 
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QUADRO II 

TABELA DE NECESSIDADES EM CALORIAS E NUTRIENTES 
POR GRUPOS DE IDADES E SEXO 


Vitaminas 


Grupos 

de 

Calorias 

H. C. 

Gord. 

Prot. 





— 

CAI. 

mg 

Ferro 

mg 

idades 

g 

g 

g 

A 

Bi 

B2 

PP 

C 






U. I, 

mg 

mg 

mg 

mg 



0- 2 

827 

121 

28 

10 

1858 

0,4 

0,5 

7 

35 

587 

6 

2- 4 

1300 

198 

36 

45 

2500 

0,7 

0,8 

9 

40 

800 

8 

5- 9 

1900 

296 

63 

60 

3200 

1,0 

1,2 

13 

55 

1000 

10 

10-14 

2800 H 

445 H 

77 H 

80 H 

5000 

1,5 H 

1,8 H 

18 H 

75 

1200 

15 

2400 M 

375 M 

66 M 

75 M 

1,3 M 

1,5 M 

16 M 


15-19 j 

3000 H 

472 H 

83 H 

90 H 

5000 

1,8 H 

2,0 H 

20 H 

75 

1200 

15 

2400 M 

370 M 

66 M 

80 M 

1,3 M 

1,5 M 

16 M 



20-49 j 

2700 H 
2200 M 

420 H 
342 M 

75 H 
67 M 

85 H 
70 M 

5000 

1,5 H 
1,2 M 

1,8 H 
1,4 M 

18 H 
14 M 

75 

800 

13 H 
15 M 

50-64 . 

2500 H 
2000 M 

394 H 
310 M 

69 H 
55 M 

75 H 
65 M 

5000 

1,3 H 
1,1 M 

1,5 H 
1,3 M 

16 H 
12 M 

75 

800 

13 

> 65 , 

'2350 H 
1800 M 

365 H 
272 M 

65 H 
50 M 

75 H 
65 M 

5000 

1,3 H 
1,1 M 

1,5 H 
1,3 M 

16 H 
12 M 

75 

800 

13 

Padrão 

médio 

2800 

445 

77 

80 

5000 

1,5 

1,8 

18 

75 

1200 

15 


quadro IV que se projectou, quantidades essas que foram calculadas tendo em 
vista o fornecimento qualitativo e quantitativo dos nutrientes essenciais à vida, 
assinalados no quadro II, teremos encontrado os alimentos que há que produzir 
no futuro «Shangrilá» quer, como se disse, sob o aspecto qualitativo quer 
quantitativo. 

São estas quantidades de alimentos essenciais que se inscrevem no Quadro V 
que permitiriam alimentar 884 000 pessoas noutro local do espaço em condições 
técnicas perfeitas. 

É evidente que outros alimentos poderiam e até deveriam, ser produ¬ 
zidos para diversificar a alimentação, evitando as situações de anorexia por mono¬ 
tonia da alimentação. Para isso seria necessário elaborar uma tabela de equiva¬ 
lências entre os alimentos básicos em estudo e outros que desejássemos produzir 
e utilizar o que é muito fácil. Assim, a quantidade global de um dado alimento 
básico poderia ser subdividida em várias fracções, representadas por alimentos 
equivalentes ao primeiro. 





QUAXmO III 

NECESSIDADES DE NUTRIENTES (Novo Mundo) 
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QUADRO IV 

QUANTIDADES MÉDIAS DIÁRIAS DE ALIMENTOS BÁSICOS (EM GRAMAS) 


I 

Calorias 

a 

1 

i 

! 

0 

I 

k 

II 

& 

1 

â 

& 

Íí 

§ 

1 

< 

Vegetais de 
folhas verdes 

1, 

Batata 

1 

0- 2 

826,7 

190,8 

39,4 

35,6 

6,4 

9,5 

95,4 

19,1 

6,4 

159 

79,5 

95,4 

127,2 

2- 4 

1300 

300 

62 

56 

10 

15 

150 

30 

10 

250 

125 

150 

200 

5-9 

1900 

350 

85 

90 

20 

20 

200 

60 

20 

300 

300 

300 

315 


2800 H 

450 

125 

125 

30 

30 

300 

80 

30 

300 

350 

400 

500 

JLU “ 

2400 M 

350 

100 

130 

25 

25 

250 

80 

25 

400 

300 

300 

400 


3000 H 

450 

140 

150 

35 

35 

300 

100 

30 

400 

350 

450 

500 

15-19 

2400 M 

350 

120 

130 

25 

25 

250 

80 

20 

400 

300 

350 

315 

20-49 

2700 H 

350 

130 

130 

20 

50 

300 

70 

25 

400 

300 

400 

400 

2200 M 

350 

100 

100 

25 

30 

200 

70 

20 

400 

300 

350 

400 


2500 H 

350 

100 

130 

30 

30 

250 

80 

30 

300 

350 

350 

450 

50-64 

2000 M 

350 

85 

90 

20 

20 

200 

60 

15 

350 

250 

300 

350 

s cc 

2350 H 

350 

100 

130 

25 

25 

200 

80 

25 

400 

300 

400 

450 

^ 00 

1800 M 

350 

85 

90 

20 

20 

150 

70 

10 

400 

300 

300 

300 


BASE DE CALCULO: Tabela da Composição dos Alimentos Portugueses — (INSA) 1977. 

ALIMENTOS UTILIZADOS: Carne (acém frango); Peixe (pescada); Vegetais (couve, nabiça, sala¬ 
das); Legumes verdes (cenoura nabo, cebola, tomate, abóbora, rabanete, beterraba, pepino e pimento, 
etc.); Fruta magã, laranja, etc), 

Determinadas as necessidades qualitativas e quantitativas para a alimenta¬ 
ção de 884 000 habitantes migrados para o Novo Mundo, há que acrescentax a 
estas as necessárias para a' alimentação animal, sementes e indústrias que os 
especialistas destes sectores teriam que determinar, a fim de serem cobertos 
todos os gastos directos ou indirectos com a alimentação humana deste 
«Novo Mundo». 

No campo da distribuição de produtos alimentares os que coubessem a 
cada família não deveriam ser fornecidos em natureza, salvo algumas excepções 
e era pequenas quantidades. Assim, todos os habitantes do Novo Mundo deveriam 
fazer 6 refeições por 'dia, o que representa ao longo das 24 horas uma distribuição 
correcta da alimentação pelo Pequeno Almoço, Meio éa Manhã, Almoço, Merenda, 
Jantar e MM-oeia. 

As refeições do Almoço e Jantar deveriam ser fornecidas confeccionadas e 
sob a for ma congelada, de composição qualitativa e quantitativa adequada a cada 
um dos membros da família. 

Assim, cada pessoa receberia exaetamente o que necessitasse para a sua 
nutrição correcta. O fabrico das refeições em grandes centros permitiria o apro- 
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veitamento integral dos desperdícios normais de fabrico e estes seriam utilizados 
para os fins mais convenientes, como alimentação animal, adubos etc 

Para as pequenas refeições Pequencnilmoço, Meio da manhã, Merenda e 
Mini-ceia seriam distribuídas então a cada agregado familiar, segundo o número, 
o sexo e a idade dos seus componentes, os alimentos necessários, neste caso em 
natureza., até porque os utilizados nestas refeições, praticamente, não dão desper* 
dícios —leite, pão, manteiga, fruta, etc. 

Evidentemente, este sistema impediria que se confeccionassem em cada casa 
as ementas mais apreciadas; eliminando assim a iniciativa individual, no entanto, 
em termos de saúde teríamos que escolher entre erros alimentares que se traduzem 
por doença, ou alimentação racional que se traduz por saúde. Ora, num Mundo 
Novo a saúde ao mais alto nível ou alimentação racional que se traduz por saúde. 
Ora, num Mundo Novo a saúde seria o bem maior, e, por isso, todos os meios 
técnicos para a alcançar não podiam estar sequer em discussão. 

As refeições do Almoço e Jantar seriam, no entanto, planeadas dentro de 
uma variedade de ementas tal que permitisse aos seus utentes uma escolha satis¬ 
fatória que teria de ser feita evidentemente «a-priori» e computarizada para se 
estabelecer o planeamento de fabrico a longo prazo, evitando desperdícios. 

Tal sistema faria com que diabetes, magreza, obesidade, gota, hipertensão 
arterial, trombose, enfartos de miocárdio, angina de peito, úlceras gástricas ou 
duodenais, certos tipos de neoplasmas, raquitismo, osteoporose, cárie dentária, 
bócio, anemias carenciais, etc. desaparecessem, como doenças possíveis dos habi¬ 
tantes nascidos já ho Mundo Novo, e sob esta orientação, os transferidos melho¬ 
rariam ou curariam até muitas destas doenças se acaso delas tivessem sido 
portadores. 

No campo prático, para se obterem quantitativamente os alimentos indica¬ 
dos, haveria que escolher os locais cujos terrenos fossem adequados às respectivas 
produções bera como as áreas necessárias para o efeito. Exactamente o mesmo 
critério teria que ser seguido para a pecuária e piscicultura. Entre outros técnicos, 
eng. agrónomos e médicos veterinários deveriam ser chamados a intervir nestes 
sectores para programarem o necessário ao fim em vista, Uma produção assim 
planeada não teria défices nem excessos e garantiria o consumo de tudo que fosse 
produzido a preços estáveis e controlados. 

Haveria que pensar ainda na criação de «stock» de segurança para certos 
alimentos a fim de compensar anos de má produção ou uma calamidade de qual¬ 
quer outra ordem. Esse «stock» seria constituído por uns quantos alimentos, 
por ex.cereais, certos tipos de gorduras, concentrados proteicos, vegetais e frutas 
liofilizados, etc., que garantissem à população uma sobrevivência durante um tempo 
determinado. 
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Todo este planeamento seria feito e posto em prática em termos de logística, 
conforme o sistema de implantação dos migrantes: 

1— Transporte maciço da população a transferir, bem como de alguns dos 
alimen tos necessários para garantir a sua subsistência até às primeiras colheitas 
locais (cereais, vegetais, etc.). Seriam enviados, a intervalos regulares, os alimentos 
de origem animal, frutícola e óleos vegetais, até que a produção local atingisse 
as necessidades. 

2— Transporte fraccionado da população—o sistema de abastecimento seria 
igual ao anterior, somente as quantidades de alimentos a enviar iriam sendo pro¬ 
porcionais ao número dos transferidos e diminuídos ao passo e à medida que a 
produção local fosse aumentando até atingir as necessidades totais. 

Perguntar-se-á agora como se resolveriam os problemas de crescimento ou 
diminuição da população nesse Novo Mundo. Gotejando dois aspectos: 

o) variações da produção; 

b) planeamento familiar. 

—Dentro do primeiro aspeoto, variações da produção, bastaria mater actua* 
lizado por computador o número de nascimentos e de óbitos que fossem ocorrendo. 
O saldo positivo ou negativo da população ia assim comandando o aumento ou 
diminuição das áreas a cultivar, portanto ajustando sempre as produções às 
necessidades. 

—Dentro do segundo aspecto, o planeamento familiar, poderia ser progra¬ 
mado para a estabilização do número de habitantes, ou para um crescimento 
calculado, ao qual corresponderia um proporcional aumento de produção. 

Terminamos, assim, a exposição do que deveria ser feito como programação 
da produção alimentar para esta experiência de ficção científica, mas possível 
dentro de 100 anos, 1000 anos, 10 000 anos, constituindo qualquer destas metas 
um lapso de tempo mínimo num mundo que nasceu pelo menos há 4 biliões de anos. 

É, portanto, chegado o momento de nos debruçarmos sobre a situação 
portuguesa na matéria em causa ou seja como alimentar correctamente a nossa 
população. 

Para isso há que saber: 

Primeiro —Em termos de alimentos, o que necessitamos qualitativa e quan¬ 
titativamente para cerca de 9000000 de indivíduos, que habitavam Portugal Con¬ 
tinental, no ano 1975, segundo os registos demográficos publicados pelo INE. 

Segundo—O que produzimos em 1975, e que também é possível saber con¬ 
sultando as Balanças Alimentares publicadas pelo INE. 

Terceiro —Cotejando as quantidades de alimentos produzidos e as necessida¬ 
des da população com vista a efectuar uma alimentação correcta é fácil saber 
qual a situação, em matéria de défice ou de superavit. 


Quarto —Considerando o binómio Produção + Importação, ou seja, a exis¬ 
tência em 1975 de géneros destinados à alimentação humana e animal, sementeiras 
e indústria saber se a parte posta à disposição da população foi suficiente. 

Antes de entrarmos na análise pormenorizada das alíneas citadas, queremos 
chamar a atenção para o facto de que em Portugal é bem mais difícil obter os 
alimentos justamente necessários para nutrir os seus habitantes, dado que existem 
distorçóes de produção que não se podem corrigir rapidamente e também porque 
não se pode partir do zero, como aconteceu no caso anterior do «Novo Mundo». 

Debrucemo-nos, pois, sobre as necessidades alimentares dos cerca de 
9 000000 de habitantes reais que éramos em 1975. Servindo-nos dos índices já 
referidos no quadro II, construiremos um novo quadro o VI com os valores que 
facilmente se compreenderão e que se segue. 


Seriam pois estas quantidades de nutrientes básicos as que satisfariam as 
necessidades da população portuguesa por dia e por ano, em termos de alimentação 
correcta. 

Estas quantidades de nutrientes transformadas em alimentos, segundo as 
necessidades individuais inscritas no quadro IV, dão para a população Portuguesa 
os valores inscritos no quadro VII. 


No quadro VIII que vamos projectar comparam-se as quantidades de ali¬ 
mentos produzidos, os postos à disposição do povo português em 1975 com as 
necessidades determinadas tecnicamente. Verifica-se que para alguns alimentos 
havia que aumentar o seu quantitativo para satisfazer as necessidades, ao passo 
que outros se ofereceram em excesso. 

Ê impossível, no entanto, desagregar as quantidades de alimentos que 
correspondem à produção e importação, que, como se viu ,no quadro VIII, foram 
postos à disposição dos Portugueses em 1975. 

Portanto, nos casos de carência ela deve ser representada por Insuficiente 
produção e ou importação, nos casos de superavit. O raciocínio será o mesmo, 
mas de sinal contrário. 

Há que corrigir as faltas com aumentos de produção de modo a cobrir não 
só as carências como anular a importação.; 

Para os excessos há que rectificar a produção para os níveis da suficiência, 

Embora na realidade, em face das quantidades de alimentos postos à dispo¬ 
sição da população em 1975, não houvesse motivos para carências notórias, elas 
surgiram, no entanto, num caso ou noutro, felizmente, com carácter pontual. 
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QUADRO VII 

DADES DOS ALIMENTOS BÁSICOS—POPULAÇÃO PORTUGUESA (TONELADAS ) 
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po etáxio 0-2 está. incluícío no 0-4. 

[os — Salanças 1975. 

— Estimativa antecipada da população (1976), «Anuário Estatístico». 
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QUADRO VIII 


Alimentos 

Quantidades brutas (Ton,) 

Diferenças 

entre as quantidades (Ton.) 

inscritos 
(Balança INE 
1975) 

Produzidas 

Postas 

à disposição Necessárias 
da população 

Postas à disposição 
da população 
e as necessárias 

Produzidas 
d as necessárias 




— 

+ 

+ 

— 

Leite 

626 486 

550276 1 186152,7 

635876,7 

- 

- 

559666,7 

Carne ma- 







gra 

314984 

318 826 342461,2 

- 

39364,8 

- 

477,2 

Peixe 

255 747 

296 194 362765,7 

66571,7 

- 

- 

107018,7 

Manteiga e 







margarina 

35961 

41 020 75 635 

34615 


- 

39674 

Azeite ou 







óleo 

49400 

114307* 98816,1 

— 

15490,9 

_ 

49416,1 

Cereais 







(trigo) 

601 204 

826 842 1 015331,5 

188489,5 

- 

- 

414127,5 

Arroz 

132 736 

222 502 220103,2 

- 

2398,8 

. — 

87 367,2 

Açúcar 

0 

248 703 79357,1 

- 

178345,9 

— 

79357,1 

Vegetais. 

1827391 

1 162 714 2174209,7 

1 011495,7 

— 

— 

346818,7 

Batatas 

1012 686 

868 617 1 123946,1 

255329,1 

— 

_ 

111260,1 

Fruta 

2226575 

737 897 1254896,3 

516 999,3 

- 

- 

971 678,7 


114307 * a Azeite; 40400 + óleo 73 907, 


Dentre as razões dessas carências avultam 1 entre outras: 

1— problemas económicos; 

2— problema de ignorância das regras da alimentação racional; 

3— falta de rede de frio; 

4— rede de transporte e distribuição imperfeita; 

5— não aproveitamento de produções artesanais. 

Analisemos mãa uma destas causas 

1—Os problemas económicos traduzem-se por rendimentos familiares insu¬ 
ficientes, ou mal geridos, que levam à não utilização de certos alimentos por 
vezes essenciais e que são a causa de carências fundamentalmente no campo das 
proteínas e vitaminas B 2 , Situações de hipoproteonémia de intensidade variável 
têm sido detectadas em vários locais do país, e, segundo indicações do Prof. de 
Pediatria Norberto Teixeira dos Santos, são internados com certa frequência no 
respectivo serviço do Hospital de S. João no Porto casos de Kwshiorkor. 
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2— A ignorância das regras fundamentais para execução de uma alimentação 
correcta é responsável por vários casos de carência perfeitamente evitáveis, e 
não só carências como doenças graves. Não podemos deixar de lamentar que os 
meios de comunicação nomeadamente o de maior impacto, a televisão, ainda não 
tivessem feito mais que tentativas esporádicas, tantas vezes geradoras de confusão 
no campo do ensino da alimentação. É imperioso que se inicie uma autêntica 
campanha de ensino alimentar e isso só é possível, correcto e útil, quando se 
processe um verdadeiro curso sobre a matéria, utilizando uma linguagem aces¬ 
sível à maioria dos Portugueses, mas que tenha, repetimos, um carácter cientí¬ 
fico; só actuando assim, é possível obter resultados positivos em termos de saúde, 
o até de redução de consumos exagerados com a consequente poupança de divisas. 

3— A falta de uma rede de frio adequada impede a uniformidade de distri¬ 
buição ao longo do País e do ano de produtos alimentares importantes, cujos 
excessos em dadas épocas não podendo ser aproveitados leva às consequentes 
carências noutras, com o corte de sintomatologia ligada à má nutrição, para 
certos grupos populacionais, em dadas, regiões do país. 

4— Também a rede de distribuição para alguns alimentos não é muito 
eficaz, o que determina a dificuldade da sua obtenção em certos locais e, portanto, 
a sua não ingestão pela respectiva população. Quando este facto se faz sentir em 
relação a produtos essenciais, pode levar à falta ou ingestão insuficiente de um 
ou mais dos 52 nutrientes essenciais à vida humana e as consequentes perturbações 
carenciais. 

É bem conhecido o facto de que um grande número de agregados familiares 
Portugueses produz em regime artesanal alguns alimentos que tantas vezes não 
ingere, dando-os a animais, vendendo-os na sua totalidade ou deixando mesmo 
que se estraguem. Esta atitude é no fundo motivada por ignorância das regras 
básicas da alimentação racional. 

Insisto que somente um curso sobre alimentação racional através da tele¬ 
visão poderá melhorar a saúde do povo Português, regularizar os consumos, influir 
sobre a produção, racionalizar as importações e levar este país nesta matéria a 
qualquer coisa que jamais foi feito e que talvez, pelo menos neste campo, nos 
possa pôr ao nível europeu dentro de um prazo razoável, 


SUMMARY 

FOOD NEEDS OF THE pORTÜGUESE POFÜLATION 

An estiraatlon is made of the rcquired íood intake in order to insure an healthy population, 
The author begins with the hipothesis of a population of a given number and age and sex structure 
that in order to be settled in some New World in good condltion should be provided with precise 
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rnrnm ÜÍ tbe basic nutriente. An appropriate plan o £ production oí such amounte of íood as required 

wouíd tos nere&sary. , . .... 

m , th^retical balance is used to compute the íood amounts necessary to insure an healthy 

«fsditta ia a population of some 9 million persons, such as the portuguesa populatlon. 

Ha proceeds to put this theoretical figures against the actual consumption of the different kinds 
of fonda in Portugal, to conclude that some important inbalances are visible that should he correoted. 

Hnally, the ceed for a public education campaign is suggested in order to alert people to the 
íood requirements to be observed in order to ensure a good health. 

It is abo suggested that adjustments should be made in distribution channels so that the 
nwwary kinds of foods should be avaüable all over the country all the year round. An improvement 
in traraportation íacílities and in food consemtion and storage facilities is seen to be necessary, 


DO ESTUDO DO CRESCIMENTO 
E DESENVOLVIMENTO HUMANOS 
EM PORTUGAL 
E DA QUALIDADE DE VIDA(*) 

MARIA EMÍLIA DE CASTRO E ALMEIDA 

a 

LEONOR MACHADO 

Sector de Antropobiologia da Junta de Investigações 
Científicas do Ultramar 
e 

Secção de Antropologia da S.G.L. 

Um dos temas actualmente mais debatidos no mundo inteiro é a Qualidade 
de Vida—especialmente a Organização Mundial de Saúde preocupai imenso com 
o assunto; não obstante no nosso País muito pouco se tem estudado o Homem 
português metropolitano ou insular. Tal facto não parece correcto, pois não é lógico 
preocuparmo-nos com a qualidade de vida dum Ser de que se desconhece quase 
totalmente as respectivas características biológicas e ambientais, tanto mais que 
da interacção do genótipo com o meio, resulta o fenótipo ou seja o aspecto exterior 
dos indivíduos, em toda a sua variabilidade enriquecedora da Humanidade. Cada dia 
que passa toma-se mais importante saber, a nível da população mundial, que somos 
todos nós —Homens-,com todas as nossas diferenças e semelhanças em colabo¬ 
ração, que concorremos, afinal, para que a Terra progrida e todos possamos 
ser mais humanos. 

Hoje em dia, a Antropobiologia (ou Antropologia Física) ocupa-se do estudo 
biológico do Homem, sem esquecer que do seu ambiente faz parte também a 
cultura, que cria e transforma, 

(*) Comunicação apresentada na Secção de Antropologia da S.G.L,, era 8 de Junho de 1978. 
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É importante que os especialistas da Biologia e da Cultura Humanas, e até 
de outras Ciências consigam dialogar validamente: aliás muitos investigadores 
portugueses aceitam já este ponto de vista. 

De acorda com estas ideias, os membros das Secções afins da Sociedade 
de Geografia acordaram em ter reuniões em comum, dado que entenderam que a 
colaboração e crítica de estudiosos de diferente formação permitia ver o mesmo 
assunto sobre ópticas diversas, fornecendo a todos um sentido da Ciência mais 
universal. 

Actualmente pensa-se que só trabalhando em equipa, quer a nível nacional, 
quer mundial se torna possível realizar uma investigação mais válida. Um exemplo 
concreto desta afirmação deu-o a «European Anthropologieal Association» solici¬ 
tando que, dentro do possível, e durante o período que antecede a sua «Segunda 
Reunião (1980)», todos os seus membros tentassem debruçar-se sobre um certo 
número de assuntos tidos como importantes e que constituiriam objecto prin¬ 
cipal daquela. 

O crescimento e desenvolvimento humanos, desde a concepção do indivíduo 
até à maturidade e velhice, foi um dos temas escolhidos. Naturalmente que os 
elementos e conclusões que cada País trouxer e o diálogo resultante abrirão novos 
horizontes, não só a todos os investigadores, nomeadamente europeus, como 
também aos que se preocupam com a realização pessoal (e até felicidade) do 
Homem, especialmente o das novas gerações. 

É urgente que toda a Humanidade compreenda, que só um indivíduo sau¬ 
dável e realizado, quer no seu trabalho, quer na família e sociedade, pode estar 
bem adaptado e consequentemente sentir-se bera na Vida, sendo naturalmente 
um elemento válido, a diferentes títulos nas pequenas comunidades e que pertence 
e no Mundo em geral. 

Não constitui pois acaso os Antropobiologistas ou Biologistas Humanos 
debruçarem-se cada vez mais sobre o desenvolvimento e crescimento. A percepção 
da relevância de estudar o mais possível o Homem actual está a tomar-se angus¬ 
tiante—o aumento da degradação ou pelo menos a intensa modificação do 
ambiente por causas várias, nomeadamente o progresso e a aplicação imprudente 
da Ciência e da Técnica, poderão levar à própria extinção da nossa Espécie! 

Só examinando a Humanidade em todos os seus aspectos biológicos, culturais 
e de ambiente físico (clima, solo, etc.) e consciencializando-a será possível salvá-la 
e até- concorrer para o seu melhor futuro. Cora efeito tem-se verificado que o 
estudo aprofundado transversal e longitudinal do crescimento e desenvolvimento 
humanos são fundamentais para que esta aspiração se torne uma realidade. 

Assim, a preocupação, por trabalhos desta índole, surge cada vez mais 
corrente nos Países evoluídos. O crescimento absoluto e relativo não se fazem da 
mesma maneira em todos os povos e interessa saber quais os padrões normais 
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de cada um deles. Conhece-se ainda relativamente pouco, sobre o crescimento, 
especialmente acompanhando, desde as primeiras idades até ao estado adulto, um | 

grupo de crianças (crescimento longitudinal). I 

Em 1974, em Montreal, aquando duma Reunião de Antropologistas de Língua 
Francesa, em que um de nós participou, foi afirmado pelos especialistas canadianos, 
que só nessa altura se estava a completar na zona francesa o estudo longitudinal | 

do crescimento, tendo-se verificado que os padrões até então usados, os dos Estados 
Unidos da América do Norte (tal como em Portugal ainda sucede!), eram bas- J 

tante diferentes dos reais. 

Quanto a estudos recentes em Portugal não há muito a dizer: 

O Instituto de Antropologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni¬ 
versidade de Coimbra tem em realização um estudo bastante completo sobre 
crescimento longitudinal, Também um estagiário do Sector de Antropobiologia da 
JICU, a que pertencemos, António Piedade, se tem ocupado desde 1974 duma inves¬ 
tigação transversal referente às medidas da cabeça e do corpo da população 
escolar de Queluz (examinou cerca de 900 jovens de ambos os sexos de classes 
etárias desde os 7 aos 20 anos), A pesquisa executou-se principalmente segundo 
as normas do «Programa Biológico Internacional» de 1969, pensando fazer poste¬ 
riormente comparações com dados de outros Países. Concretamente sobre a inves¬ 
tigação do crescimento, além do peso e da estatura, nada, que saibamos, ainda 
foi publicado em Portugal. 

Julgarse que seria muito útil, para as crianças e especialmente para a saúde 
e bem-estar em geral da população portuguesa, principiar estudos transversais e 
longitudinais, não só em Coimbra e Queluz, como também noutras regiões dó 
País. Resolveu-se por isso fazer uma prospecção para um possível trabalho em 
Lisboa; para tal era necessário um grupo de crianças suficientemente amplo e 
que tivesse grande diversificação sócio-cultural, Do que se conhecia da Escola 
Paula Vicente através duma antiga antropologista do Sector, Dr.“ Margarida Fau- 
lino, ora trabalhando ali, ela possuiria tais características. Para o verificar, estabe¬ 
leceu-se contacto com toda a população escolar (mais de 2000 alunos) investigando 
caracteres biológicos e culturais, concluindo-se por fim que sucedia como se 
previra. 

Vejamos como se procedeu: formou-se uma equipa (pessoal do Sector de 
Antropobiologia da JICU, docentes e alunos da Faculdade de Ciências de Lisboa) 
para obter dados, que vários autores estrangeiros vêm apontando como influen¬ 
ciando o crescimento e desenvolvimento humanos. 

Assim, colheram-se elementos sobre estudantes, baseados nos respectivos 
antecedentes genéticos e ambientais (idade, grau de parentesco, profissão e nível 
de estudos dos pais, parentes, encarregados de educação ou outras pessoas, com 
quem as crianças mais contactavam). Investigou-se também os jovens relativa- 
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mente aos sexo, idade, posição na família, quanto ao número de irmãos, aprovei¬ 
tamento e comportamento escolar, saúde e nutrição, e ocupação dos tempos livres, 
nomeadamente desportos e divertimentos, etc. O questionário, baseado noutros, 
franceses e brasileiros, gentes com quem há maiores afinidades, foi testado e 
adaptado à realidade actual portuguesa. 

Sobre os elementos bio-sociológicos coligidos iniciaram-se já vários tra¬ 
balhos (Maio de 1978). 

Uma vez terminado o estudo exploratório, que se considera essencial para 
pesquisas deste tipo, projectou-se, logo que as disponibilidades de pessoal e orçar 
mentais o permitissem, iniciar novas colheitas sobre crescimento transversal e 
longitudinal. 

Naturalmente, procurar-se-á, como se fez sempre nas investigações que o 
Sector realizou, o apoio, que obviamente agradecemos, da Comissão Directiva, 
Médico Escolar, Professores, Orientadores dos Estágios de Biologia e Ginástica, 
Pais, Encarregados de Educação e Estudantes; espera-se que, como até agora, 
colaborem excelentemente (na «Escola Paula Vicente» obteve-se até que a Médica 
Escolar se interessasse em cooperar possivelmente numa futura equipa, fornecendo 
a sua experiência de conhecimentos médicos e afins sobre os alunos a examinar 
—elementos muito úteis para a interpretação dos dados bio-sociais ou antropo- 
métricos, coligidos. 

Pretende-se no futuro organizar um estudo biológico-cultural tão completo 
quanto possível de cada estudante, não só para estudar melhor as suas doenças e, 
porventura as suas taras (hereditárias ou não), as suas relações e atitudes perante 
a Vida, o seu rendimento escolar, etc., mas igualmente para obter dados, sobre 
os aspectos citados do grupo que representam. 

Sd assim poderão detectar-se diversas qualidades positivas ou negativas da 
realidade dos indivíduos e naturalmente tentar valorizar as primeiras, e resolver 
ou atenuar as segundas, para interesse individual e da comunidade; só então, 
será lógico falar duma concreta tentativa para obtenção de melhor Qualidade 
de Vida. 

Convém lembrar que o tipo de Qualidade de Vida depende de cada pessoa, 
de suas características biológicas, de seus padrões culturais e que duma maneira 
absoluta, não pode estabelecer-se como desejável a mesma para todos os indiví¬ 
duos, e até para cada grupo humano uma hierarquia de valores, que resulta 
necessariamente do genótipo e ambiente físico-cultural, em que estão inseridos, 
e do direito de opção, que assiste a todo o Ser Pensante, 

Muito despretenciosamente afinal, desejou-se chamar a atenção para as 
vantagens que se podem apontar para os jovens eventualmente estudados, e até 
para a comunidade portuguesa, em serem acompanhados desde crianças até 
adultos. Pode dizer-se que iria aplicar-se-lhes um amplo «chek-up» de carácter 
biológico-cultural ao longo de vários anos e em épocas cruciais da Vida. 


Seria praticável assim detectar doenças de diferentes tipos, nomeada¬ 
mente nervosas, hormonais, auditivas, visuais, desvios de coluna, má conformação 
dentária ou deficiente desenvolvimento de vários órgãos ou aparelhos, talvez até 
obter explicação para as vulgares crises de atenção, memória e desadaptação, 
desenvolvimento físico deficiente, etc., de muitos estudantes. Dos exemplos apon¬ 
tados e de outros que poderiam dar-se, resulta que através de problemas de cresci¬ 
mento, descobrem-se muitos males, mesmo até de carácter afectivo, que marcariam 
faltamente em sentido negativo, as crianças e adolescentes, os futuros adultos e 
que corrigidos na altura própria, através de desporto, ginástica apropriada, nutri¬ 
ção mais equilibrada (em quantidade, qualidade e horas adequadas em que é inge¬ 
rida), possível formação de classes mais ou menos homogéneas no aspecto de 
desenvolvimento intelectual ou desportivo, maior compreensão, amor ou até 
disciplina, farão certamente deles, indivíduos mais saudáveis, normais e felizes. 

Acentuaremos que até agora referimos apenas aspectos de Antropobiologia 
aplicada, directamente ligados à Qualidade de Vida; porém, a título de curiosidade 
e não só, julga-se conveniente recordar que as proporções do corpo em diversas 
idades interessarão também industriais portugueses de pronto-a-vestir (roupa, 
calçado, chapéus, etc.), de molde a produzirem duma maneira mais racional. 

Aliás, os Serviços de Estado directamente conectados com a Saúde Pública 
e indústrias de mobiliário, terão interesse potencial nas nossas conclusões. Assim 
carteiras bem adaptadas possibilitarão aos jovens obter um melhor rendimento 
de estudo, evitando-se também eventuais doenças da coluna vertebral; também, 
instrumentos, usados no trabalho ou nos lazeres de crianças, adolescentes e até 
adultos ganharão com o conhecimento dos resultados obtidos, tornando-se mais 
eficientes no que respeita a saúde e produtividade. 

Que estas afirmações não são vãs, provam-no as pesquisas antropobiológicas 
feitas pelas duas Super-Potências, quando do envio do Homem ao Espaço; a 
selecção existente nas respectivas Forças Armadas e até em Escolas de diferentes 
níveis, tentando formar-se grupos de indivíduos mais ou menos homogéneos, de 
molde a estimularem-se reciprocamente, sem surgir desinteresse, porque os estudos 
são demasiadamente fáceis ou difíceis para qualquer elemento do grupo. 

Para terminar repetir-se-á de novo que, uma investigação do tipo apontado 
traria nítidas vantagens, não só para os jovens estudados, mas igualmente para 
Portugal; com efeito, precisa-se cada vez mais atentar no facto de que o futuro do 
Mundo, está nas mãos das crianças e adolescentes de hoje e que os homens de 
amanhã serão o que os responsáveis de hoje os ajudaram a tornar-se. 

# * * 

Nota: Os nomes dos funcionários do Sector de Antropobiologia da Junta de 
Investigações Científicas do Ultramar, dos docentos e dos alunos da Faculdade de 
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! SUMMARY 

i THE HUMAN DEVOLOPMENT IN PORTUGAL AND THE QUALITY OF LIFE 

li 1 

Ij One of the subjects that have orlglnated much desoussion In all countries of the world is tha 

.jj.' problem of the quallty of life. 

In facfc lt is dificult to speak about this problem when not even Man is well know in all his 
j\ peculiarlties. To know Man is Indjapensable, and we have to study hlm with a profound attention. 

| > Hence the importance of Investigation of all things human. This was acknowledeged intemaolonaly and 

| since 1969 that there is a International Antropobiologlcal Programme, 

Only studying the man of our days we can atempt to insure hlm a better future, not only in 
' I ! health and well belng but also in all other aspects of the quallty of life conslderedl in a broader sense. 

li In Portugal we know still vcry little about the growble and development of Man and it was 

for this reason that this paper was presented as a project of the various studles to be made on this 
subject, trying with it to Show the interest in the relatlngshlp between them and the quallty of life 
; | i of the Portuguese. In hls papar the author quotes a considerable blbliography mentloning several 

1 Portuguese and many foreign authors. 





DESCRIÇÃO DE LUANDA 
UM POEMA DO SÉCULO XVIIf) 

HEITOR GOMES TEIXEIRA 

1. Apresentação úo texto 

1.1. Termina António de Oliveira de Cadomega a sua História General ãas 
Guerras Angólams, ou, para usar de uma precisão que ele mesmo faz, uma já 
História General Angolana, objectivo do seu tomo terceiro, com um poema que se 
alonga por quarenta e cinco estrofes. 

Chama-o, em 1 socorro da tese de que só a graça de Deus terá ajudado os 
portugueses a sobreviver em terra de tantas «calamidades». E, nisto, transforma 
o texto em mero «exemplo», a funcionar como elemento de apoio num discurso 
em tudo conforme às regras da retórica do tempo. 

Mas pressente-lhe seguramente a qualidade, já que não é gratuito que com 
ele encerre obra tão vasta, como gratuita não é a hesitação em definir-lhe o 
género. «Obra ou sátira», escreve. Poema lírico ou satírico, quer ele significar. 

E esboça o comentário. Sem deixar de reconhecer a justeza da descrição, vai 
alinhando reservas e protestos que, se hão foram hábil artifício, constituem por 
ora argumento bastante para afastar a hipótese de ser ele o seu autor. Ele, «que 
nunca teve, nem por sombras, veia de poeta» (Hist, Gen, Guer. Angol, III, 383). 

1.2. O poema continua, portanto, anónimo. 

Não dispomos de versão mais antiga que a que dele nos dá o próprio 
Cadomega no manuscrito autógrafo conservado na Biblioteca da Academia das 
Ciências de Lisboa (A.C.L., Ms. 78, cor vermelha), onde ocupa as páginas 323, 
324, 325 e 326. 

(*) Desenvolvimento de uma comunicação apresentada à Secção de Literatura da S.G.L., em 
28 de Junho de 1978. 
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É difícil a sua leitura. Parece tê-lo sido sempre, quer pela cerrada caligrafia 
do Autor, quer pelo arbitrário da sua ortografia, quer, e prineipahnente, pela 
deficiente qualidade dos materiais de que teve de servir-se. A mais de tudo isto, 
o texto apresenta-se hoje bastante diluído. 

Além de outras cópias, todas de menor preço, existe uma, de grande qualidade, 
na Biblioteca Nacional de Paris, e outra, muito cuidada e particularmente bela, 
na mesma Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (A.C.L., Ms. 645, cor mil). 
Nesta última, que pude igualmente ler, o poema surge exactamente nas páginas 
em que se encontra no manuscrito que lhe deu origem (pp. 323-326). 

Como se sabe, aos Cónegos Matias Delgado e Alves da Cunha pertence o 
mérito do estudo e anotação de toda a obra, que veio a ser pela primeira vez 
integralmente publicada, pela então Agência Geral das Colónias, em 1940, 

O tomo terceiro é praticamemte da inteira responsabilidade de Monsenhor 
Alves da Cunha, que, acerca do poema que nos interessa, informa na nota (80) 
da página 383: 

«Há uma reprodução manuscrita desta poesia na Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa (Reservados, Fundo Geral de 
Manuscritos, códice 905). Está intercalada entre as fls. 317 
e 318 deste códice, História ãe Coimbra, Francisco de Car¬ 
valho, Ano de 1795. 

Não tem indicação de autor. £ a mesma que dá Cador- 
nega neste tomo, acrescendo apenas um título: Descrição 
ãa Cidade de Lcrnãa e Reyno de Angola». 

1.3. A verdade é, no entanto, outra. 

0 texto manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa diverge e em muito 
daquele que nos fornece Cadomega, tal como não coincide este último 1 com a 
cópia oitocentista que dele se mandou tirar e se guarda também na Academia 
das Ciências de Lisboa, além de haver diferenças sensíveis relativamente à própria 
publicação de Alves da Cunha, baseada, por sua vez, no manuscrito da Biblioteca 
Nacional de Paris. 

A aceitarmos provisoriamente a notícia de que António de Oliveira de 
Cadomega não é o autor do poema, estamos, pois, perante cópias sucessivas de 
um documento ainda não encontrado, cumprindo-nos retirar de todas elas a 
informação capaz de nos levar à reconstituição do «arquétipo». 

É quanto nos propomos neste primeiro momento: fixar a «lição» que nos 
parece mais segura e resultará afinal do confronto de dois textos fundamentais. 
O primeiro deles, como versão mais antiga, é o que aparece inserido no autógrafo 
de Cadomega (A.C.L., Ms. 78-V); o outro, sem dúvida posterior, mas não havendo 
garantia de que o tenha tomado por ponto de partida, dada a sua natureza avulsa, 
é o que se contém no Ms. 905, da Biblioteca Nacional de Lisboa. 


Quer a cópia oitocentista da Academia das Ciências de Lisboa, quer a da 
Biblioteca Nacional de Paris, exactamente porque perseguem o objectivo de 
reproduzir o autógrafo de Cadomega, renderão muito menos, ainda que num ou 
noutro ponto possam fornecer dados pertinentes. 

Designaremos por «texto A» o primeiro daqueles dois textos (A.C.L., Ms. 78-V), 
opondo-o ao manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa (B.N.L., Ms. 905), dito 
aqui, por razões de ordem prática, o «texto B». 

O objectivo do presente trabalho será, entre outros, o de trazer a mais 
amplo convívio um poema que bem poderá funcionar como o «pórtico de uma 
História da Literatura Angolana», que assim lhe vem chamando M. António, expli¬ 
citando para ele a posição geralmente aceite, relativamente à História da Lite¬ 
ratura Brasileira, da Carta ãe Pero Vaz ãe Caminha. 

Com efeito, mantida clara a distância no tempo e no gosto, e ressalvadas 
as diferenças de forma e de intenção, aproximam-se ambos os documentos, parentes 
como são ainda, apesar das emoções opostas—o deslumbramento de um, e o 
desencanto de outro—-, perante o mundo novo que aos portugueses se ia apre¬ 
sentando. 

E o facto de o poema titulado como «Descrição ãa Ciã. e ãe Loanda, e 
Reyno ãe Angola» persistir ainda sem autor a quem possa atribuir-se, julgo que 
em nada o faz desmerecer à luz de uma crítica formalista-estruturalista, em que, 
por princípio metodológico, a autoria não é embaraço nem justificação para a 
atitude inerte, que essa tem sido o pô-lo de parte, sem lhe dar o relevo que lhe 
ó devido. 

O importante é tentar a leitura e fazê-la seguir da análise que provocar, 
deixando em aberto a pesquisa que, para mim, só se completará com a identi¬ 
ficação do seu autor, dado não desprezível, pelo menos, insisto, do meu ponto de 
vista. E nlo por simples razões de justiça histórica. É que eu defendo que do autor 
se retiram também elementos, que ajudam indubitavelmente ao mais perfeito 
entendimento da obra. 

1.4. Já pude afirmar que não é exacta a indicação fornecida por Monsenhor 
Alves da Cunha quanto ao manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa como pura 
reprodução da versão recolhida por Cadomega. 

E não é indiferente, do mesmo modo, que o copista tenha encimado o 
poema com o título que enunciei. 

Pelo contrário, este título joga importante papel. Garante-nos efectivamente 
que é a realidade angolana seiscentista o seu legítimo referente. E circunscreve a 
Luanda, primeiro, para o alargar em seguida ao Reino de Angola, o desfiar de 
apontamentos em que se desdobra. 

Luanda, dita «Cidade», que é, aliás, como a trata também Cadomega na 
descrição com que inicia o seu terceiro tomo. Mas, Luanda, sempre dispersa no 
vocábulo «terra», ao invés do documento da Biblioteca Nacional de Lisboa, onde 
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aparece já uma notícia crítica de um certo viver social, em acrescento de que 
mais detalhadamente falaremos no momento’ indicado. 

Esta exegese e esta destrinça não a fez Alves da Cunha, que penso nem 
sequer se ter dado ao incómodo ou ter tido o tempo e as condições necessárias 
a uma leitura, mesmo apressada, do Manuscrito 905. 

1.5. Que texto tomar em conta para a fixação da melhor leitura? 

Evidentemente que o mais antigo, isto é, aquele que surge na História General 

Angolana, e não o que aparece perdido—«intercalado»—nos papéis de Francisco 
de Carvalho, reunidos sob o título de História ãe Coimbra, 

Julgo igualmente mais indicado transpor, como é próprio, com seus erros e 
arbitrariedades, a cópia de Cadornega, anotada de quanto se mostrar conveniente. 
Assim se deixará, para quem queira seguir-nos, a possibilidade de extrair outras 
informações, inclusivamente as que respeitam ao perfil biográfico e ao retrato 
cultural do primeiro historiador de Angola. 

Mas não quero dispensar-me também de trazer para o português contem¬ 
porâneo uma poesia que bem o suporta e que bem merecemos ler, com fadiga 
menor, nós, todos quantos não desejam fixar-se nos limites da erudição, e buscam 
antes num texto a vitalidade que trezentos anos não atenuaram ou sequer diluíram. 

1.6. O «texto A» (A.C.L., Ms. 78-V) distribui-se por quarenta e cinco estrofes, 
todas sensivelmente iguais, ainda que a última, também de quatro versos, não 
apresente o último deles menor que os restatítes. 

Quanto ao «texto B» (B.N.L., Ms. 905), vem aumentado até ao número de 
quarenta e nove estrofes. 

O acrescento do copista— e é de cópia que se trata, sem qualquer margem 
para dúvidas, uma vez que surge incompleto e riscado, porque fora do lugar e, 
por isso, logo depois corrigido, o verso 30 na versão Cadornega e 46 no documento 
da Biblioteca Nacional de Lisboa («como se pessonha fi»)—o acrescento atinge 
quatro estrofes, como se vê da diferença que acabo de apontar. Tal acrescento 
aparece entre as estrofes 3 e 8 do «texto An. 

Nele se contém uma azeda crítica dirigida ao clero, acusado de responsável 
principal pela estranheza de costumes, que, se aceitáveis em civilização diferente, 
condenáveis do ponto de vista das obrigações a que os seus membros estariam 
vinculados, quer por razões gerais de ordem moral, quer, sobretudo, pelos compro¬ 
missos novamente assumidos, após o Concílio de Trento (1645-1563). 

Crítica que é feita nestes termos: 

A poligamia em todos cresce, Porque os Eclesiásticos cá 

vivendo com muitas mulheres, dão muito mau exemplo; 

excedendo todos os poderes e quanto mais chegados ao Templo 

que a Igreja dá. são piores. 


Vigários, Cónegos e Priores Porque a um contaram oito, 

não repreendem as mancebias entre negras e mulatas, 

e têm nos Seculares espias. e não se castigam estas faltas 

E não é muito. como se merecia. 

Não surpreende, de resto, que tais factos pudessem dar-se na região da 
costa ocidental africana que os portugueses ocupavam, pelo menos, desde os 
tempos de Paulo Dias de Novais, cerca de um século antes. 

Bem sabem ós que se interessam pela história seiscentista, como estes 
protestos, em prosa e verso, eram e foram frequentes mesmo no nosso País, se não 
um pouco por toda a Europa Católica, em que ser membro da Igreja se explicava, 
por vezes, por razões de natureza social ou até de ordem financeira, razões de 
qualquer modo de sobrevivência, muito mais que por autêntica motivação ou 
vocação para a vida religiosa. 

Surpreendido, apesar de tudo, com este apontamento, e mais surpreendido 
ainda que ele não constasse do «texto An, fui levado a pensar—e disso me peni¬ 
tencio—que a expurgação tivesse sido logo obra do próprio Cadornega, expurgação 
prontamente aceite e seguida por Monsenhor Alves da Cunha, interessado como 
eventualmente poderia estar em não ver desprestigiada a Igreja, de que foi 
membro ilustre e ilustrado 5 . Talvez, portanto, este desabafo constasse do tal 
«arquétipo» que me importava reconstituir. 

Mas a verdade é que estou hoje seriamente convencido, repito, de que Alves 
da Cunha nem sequer conheceu o manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
limitando-se a dar dele indicação, em nota que pode até dever-se às qu© às suas 
mãos chegaram ainda, da recolha abundante, de que essencialmente se encarregou 
o Cónego Matias Delgado, Professor da antiga Escola Superior Colonial. 

Depois, não há dúvida também de que o «texto Bn é posterior ao que venho 
designando por «texto An. 

1.7. Este último— «o texto An—é, ãe resto, muito mais perfeito úo ponto 
ãe vista formal, tal mmo ê mais perfeita a sua sintaxe. 

As variantes que recolhi em função dele, nesta notícia que poderá servir de 
base a uma possível edição crítica, não constituem verdadeiras opções ãe estilo, 
antes se nos apresentam como resultado de alterações produzidas, quer pela 
cultura deficiente do copista do documento da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
quer pela má qualidade do texto de que se serviu, já que se acumulam, com lapsos, 
alguns erros grosseiros, da gramática da língua tanto como da gramática da poesia. 

O poema que me parece, pois, dever reintroduzir no nosso convívio é o que 
tem por base aquele com que se encerra a História General ãas Guerras Angolanas 
e que apresentarei agora, transposto para o português dos nossos dias. 
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Para um Apêndice levarei a transcrição integral do autógrafo de Cadomega, 
sobrecarregado como aparecerá de notas, que são coisas mais dos olhos que dos 
ouvidos que aqui me escutam. 


Nesta turbulenta terra 
armazém de pena e dor 
confusa mãe de temor 
4 inf erno em vida 

Terra de gente oprimida 
monturo de Portugal 
por onde purga seu mal 
8 e sua escória 

Onde se tem por vanglória 
a mentira a falsidade 
o roubo a malignidade 
12 o interesse 

Onde a justiça perece 
por falta de quem a entenda 
onde para haver emenda 
16 usa Deus 

Do que usava com os judeus 
quando era Deus de vingança 
que com todas as três lanças 
20 de sua ira 

De seu trono nos atira 
com crua e sanguina guerra 
com influência da terra 
24 e persistente 

Febre maligna e ardente 
que aos três dias e aos sete 
debaixo da terra mete 
28 o mais robusto 


Corpo queimado e combusto 
sem lhe valer medicina 
como se peçonha fina 
32 fora o ar 

Deste nosso respirar 
efeitos da Zona ardente 
onde esta etíope gente 
36 faz morada 

Terra de gente tostada 
ou da cor da escura noite 
que a pura marca e açoite 
40 se encaminha 

Aqui a fortuna minha 
conjurada com meu fado 
me trouxe a tal estado 
44 qual me vejo 

Aqui onde o meu desejo 
não chegou nunca a seu fim 
porque me acho sem mim 
48 quando me busco 

Aqui onde o filho é fusco 
e quase negro o neto 
e todo negro o bisneto 
52 e tudo escuro 

Aqui onde o sangue puro 
o clima gasta e consome 
o gesto rói e cor come 
56 o ar e o vento 


í 


! 




É tão forte e violento 
que o bronze metal eterno 
que o mesmo fogo do inferno 
60 o não gastara 92 

O racha quebra e prepara 
que o reduz a quase nada 
os bosques são vil morada 
64 de empacassas 96 

Animais de estranha raça 
de leões, tigres e abadas 
elefantes às manadas 

68 e matreiros 100 

Lobos cervais carniceiros 
javalis de agudas setas 
monos bugios de tretas 
72 e nos rios 104 

Há estrondos e assobios 
de crocodilos manhosos 
de cavalos espantosos 

76 dos marinhos 108 

Que fazem os horrendos ninhos 
nas mais ocultas paragens 
das emaranhadas margens 
80 e se acaso 112 

Quereis encher de água um vaso 
chegais ao rio ignorante 
logo nesse mesmo instante 
84 vos sepulta 116 

Na tripagem mais oculta 
o intrépido lagarto 
que ainda vós vivo ele farto 
88 pelo que 120 


Não ousais a pôr o pé 
uma braça da corrente 
que este tragador da gente 
vos obriga 

A fugir-lhe da barriga 
Deus me valha e Deus me acuda 
com sua graciosa ajuda 
e me reserve 

A terra onde me conserve 
sem os sussurros e gritos 
de multidão de mosquitos 
toda a noite 

Me obriga a encher de açoite 
ou de palmadas soantes 
e que as veias abundantes 
do vital 

Humor quente e cordial 
veja quase despegadas 
a puras ferretoadas 
e ainda há mais 

Se ó que vos inclinais 
por fugir da ocasião 
de vossa condenação 
a lavrador 

Estando a semente em flor 
qual contra pintos minhotos 
vêm bandos de gafanhotos 
imundícia 

Que qual bárbara milícia 
em confusos esquadrões 
marcham cem mil legiões 
estranho caso 
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Que deixam o campo raso 
sem raiz talo nem fruto 
sem que o lavrador astuto 
124 acudir possa 

Antes metido na choça 
lastimado se consola 
porque geralmente assola 
128 esta má praga 

Há uma cobra que traga 
de um só sorvo e de um bocado 
um grandíssimo veado 
132 e se me ouvis 

Há outra que chamam enxuís 
que se vos chegais a ela 
vos lança uma cuspidela 
136 de peçonha 

Quantidade que é vergonha 
bem dos olhos nas meninas 
com dores que desatina 
140 o paciente 

Cega-vos no continente 
que o trabuco vos assesta 
distância a tiro de besta 
144 ô Clemência 

ó de Deus Omnipotência 

quem dia em balde criastes? 

Para que depositastes 
148 num lugar 

Instrumentos de matar 
tais e em tanta quantidade? 

Se o sol com a claridade 
152 e reflexão 


1 causa da geração 
como aqui corrompe e mata? 

E se a lua cria a prata 
156 e seu humor 

Almo puro e criador 
comunica às verdes plantas 
como aqui maldades tantas 
160 descarrega? 

Se a chuva só se emprega 
de fertilizar os prados 
como febnes aos molhados 
164 dá mortais? 

E se quantos animais 
a terra sustenta e cria 
são dos homens comedia 
168 como nesta 

Parte malvada e infesta 
horrenda triste e escura 
dos homens vil sepultura? 

172 Mas Senhor 

Vós sois justo Criador 
desta fábrica do mundo 
e vosso saber fecundo 
176 é sem medida 

Alembrai-vos desta vida 
antes que em pó se desfaça: 
dai-me vossa imensa graça 
para a eterna despedida. 

Só a Deus honra e glória 
debaixo da Correição da Santa 
Madre Igreja. 
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2. Algumas notas para um comentário breve 

2.1. O poema está estruturado em estrofes de quatro versos, sendo sempre 
de sete sílabas os três primeiros. O último, de quatro sílabas, em dezoito estrofes, 
e rigorosamente de três em dezassete delas, pode aceitar-se como de quatro ou 
como de três nas restantes nove em que aparece. A estrofe 45, com que o poema 
fecha, é formada toda ela de versos de sete sílabas. 

Trata-se, assim, de uma interessante «forma fixa», em que o número de 
sílabas do último verso de cada estrofe serve mais as necessidades da expressão 
da ideia do que obedece a regra imposta por métrica de uma qualquer «arte 
poética» abstracta. 

Estudadas todas as posições do verso final de três sílabas, em nenhuma 
hipótese é possível determinar e propor um sistema. 

O que nos permite concluir que a norma seria a de estabelecer a maior 
rigidez relativamente aos três primeiros versos da estrofe (heptassíbalos sempre), 
permitindo-se, quanto 1 ao último, uma maior flexibilidade, isto é, consentindo-se-lhe 
a oscilação entre três e quatro sílabas. 

Neste aspecto, é um exemplar muito curioso, de que, aliás, poucos mais se 
conhecem, 

Mas outros aspectos há, não menos relevantes, que dizem respeito 1 ao esquema 
rimático e ao processo de encadeamento estrófico. 

Só o primeiro verso de todo o poema, aquele a que cumpre fornecer a 
primeira referência e abrir o tema—«Nesta turbulenta terra»—,se apresenta 
desligado, como se fora uma espécie de estranhíssima «palavra perduãa », Todos 
os mais se emparelham na rima, cabendo ao último verso de cada estrofe a 
ligação com o primeiro da estrofe seguinte: ABBC, ODDE, EITO... 

Como dissemos, a estância final é de quatro versos também, mas todos eles 
de sete sílabas. Segue, relativamente ao seu primeiro verso, o esquema geral, 
isto é, prende-se pela rima com o verso que o precede. Mas, quando tomada 
isoladamente—e podia e pode sê-lo no plano do sentido como na função que 
cumpre, de depósito que é da prece em que se resolve—o esquema da rima é 
já outro: ABBA. 

E é este, outro inesperado «efeito de estilo», que acentua a originalidade de 
todo o texto. 

Correspondentemente ao esquema rimático que deixo traçado, o último 
verso da estrofe, preso como anda ao que se lhe segue, estabelece com ele pontes 
de sentido, através de artificiosos e habilíssimos «enjambements», alguns de 
grande violência, a assegurar o virtuosismo do seu perdido autor. Alguns deles, 
de tão conseguidos, chegam a fazer-nos hesitar entre a sua inclusão na estância 
a que pertencem, por meras razões de forma, ou um enquadramento mais ade¬ 
quando, aquele que deriva do seu sentido, e os remete imludivelmente para a estância 
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seguinte. Este processo é realmente muito variado e uma das mais belas marcas 
que somos levados a registar. Resulta, por vezes, numa ambiguidade que, de 
repetida, tem de aceitar-se como intencional. E talvez nisto, apenas, repouse o 
«gosto da época», já que em tudo o mais há um despojamento de imagens, um 
discorrer tão correntio e fluente, uma herança de tópicos e de léxico que apro¬ 
ximam o poema muito mais dos textos de Quinhentos do que dos do século XVII, 
em que foi elaborado. A própria impressão de anotação de real, o visualismo que 
acompanhamos confortavelmente, o exótico da paisagem e a utilização aturdida 
de elementos da fauna, de traços do clima, de esboços de figuras humanas, dadas 
às vezes pela cor da pele, outras pelo apontamento rápido dos caracteres, tudo 
nos remete muito mais para a época anterior. Ou nos sugere uma modernidade 
bem rara no amontoado de «vulgaridades», a que se reduzem os cancioneiros 
seiscentistas. 

Picará para outro momento o comentário miúdo que este poema bem 
merece. Não, sem que antes e aqui, eu tente adiantar as partes fundamentais em 
que se alicerça a sua construção. 

2,2. Uma primeira é a que toma por tema a descrição da «terra», Luanda 
talvez, mas seguramente o Reino de Angola como zona de fixação da pequena 
colónia portuguesa, ao longo do Rio Cuanza. 

Estende-se por úez estrofes, num processo retórico de mmplifioatio», que 
consiste essencialmente em alargar o sentido do primeiro verso, quer por simples 
enumeração dos atributos da terra, quer pelo esclarecimento do seu carácter 
«turbulento», através da alusão a um Deus que pune com a dureza do clima 
(«influência da terra»), a crueza da guerra («crua e sanguina guerra») e a doença 
mortal («persistente / febre maligna e ardente / que aos três dias e aos sete / 
debaixo da terra mete / o mais robusto / corpo queimado e combusto / sem lhe 
valer medicina»). Acentuado tudo pelos belíssimos versos com que sintetiza o 
apontamento: 

«Como se peçonha fina 
fora o ar 

Deste modo respirar» 

Na segunda parte, desde a estância 11 à 24, situa-se o poeta no quadro 
quecompôs: 

«Aqui a fortuna minha 
conjurada com meu fado 
me trouxe a tal estado 
qual me vejo» 
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Os elementos «nesta terra», «onde», «donde», são substituídos pelo «aqui», 
que, associado à «fortuna» e ao «fado», nos trazem inevitavelmente à lembrança 
momentos do canto camoniano. 

O paradoxo, deixado primeiro em esboço leve—«porque me acho sem mim / 
quando me busco»—vai forçar a um novo «alargamento», já não de ordem moral, 
mas pelo recurso à pintura da natureza: ou em termos de clima, tão rigoroso que 
até o bronze «reduz a quase nada», ou então animada de feras vorazes e traiçoeiras. 

O horror à mais pérfida destas feras—«o crocodilo manhoso»—justifica a j 

apóstrofe do verso 94: «Deus me valha e Deus me acuda». j 

E é importante salientar que o que vinha sendo, por sistema, nomeado, 
distanciadamente, como «terra», «terra» se resolve por fim em «A terra» (v. 97), 
com o emprego de um artigo que não pode deixar de transmitir-nos a noção de 
dignidade e a emoção sofrida realmente: 

«e [Deus] me reserve 
A terra onde me conserve». 

Porque «A terra» o nlo é esta outra, em que o poeta se encontra. E daí 
que se perca uma vez mais na descrição de uma natureza que lhe é estranha, 
indicando agora já os insectos—os mosquitos, os gafanhotos—, tão nefastos afinal 
como as feras em que anteriormente se detivera, descrição que se vê intensificada, 
sempre pelo manejo do processo que é o «alargamento», mas em associação que 
não é fácil acompanhar: a referência à jibóia e à cobra cuspideira, a «enxuís» 

—coisa de muáto maior espanto e, por isso, a merecer-lhe mais demorado trata¬ 
mento (versos 132 a 143). 

Considero, pois, como parte segunda todo este subconjunto que se distribui 
pelas estâncias 11 a 36, Ainda que para se situar, todo este momento se reduz 
afinal à pintura do quadro, que se articulará depois com a prece final, entrecor¬ 
tada de perguntas dirigidas à «Clemência» e à «Omnipotência» de Deus, únicas e 
últimas instâncias, em que poderá o poeta entender-se a si mesmo e resolver-se na 
sua perturbação. 

Tudo quanto o rodeia são «instrumentos de matar», igualmente desprovidos 
de sentido inteligível o sol, «que não é causa de geração», a lua, que não «comunica 
às verdes plantas» o seu «almo puro e criador», a chuva, que, em vez de «fertilizar 
os prados», é fonte de «febres», os próprios animais que, de habitual «comedia», 
quer dizer, alimento natural, surgem alucinantemente transformados em «vil sepul¬ 
tura dos homens». 

Nesta medida, é o poema, como se vê, curiosíssimo e muito original exemplar 
do que, em rigor, é tratamento ainda do tema do «desconcerto do Mundo», 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


DM POEMA DO SÉCULO XVII 


181 


Ao poeta aparece-lhe absurda toda esta ordem, porque a percebe como 
desordem, já não no plano social senão que até no plano da Natureza. 

Porque razão se está onde o que existe não tem função? 

A chave do entendimento do mistério da Criação apenas Deus a possui, 
E esta é a grande inquietação, ela, sim, barroca, que agrupa a terceira parte do 
poema (est. 37 até final). 

Natural, pois, que ele se feche na conformação cristã e o poema termina 
em oração: 


«Alembrai-vos desta vida 
antes que em pó se desfaça: 
dai-me a vossa imensa graça 
para a eterna despedida». 


Adianto que me situo na perspectiva do autor do poema e na lógica do 
tempo em que o escreveu, antecipando-me assim a objecções não-pertinentes, 
quais ieriam a de ser posta em causa a existência dita «real» do elemento CÉU. 
Será possível esquematizar deste modo o poema: 


S « O -(...)-REALMENTE 


TERRA {.) CÉU 

NATURA 

NÃO-CÉU {.) NÃO-TERRA 



CULTURA 


Numa estrutura deste tipo, para além de simples frase convencional em 
obra que chega a seu termo, possui ainda valor, isto é, cumpre função integradora 
o apontamento que Cadornega não deixou de recolher (e só não consta do 
Ms. 905, da B.N.L,); 

«Só a Deus honra e glória 
debaixo da Correição da Santa 
Madre Igreja». 

2,3. Salvo num ou noutro ponto, pus de lado, e com algum esforço, a 
vocação que sempre sinto para a exploração retórica e estilística do texto literário, 

Julgo possível agora deixar aqui, ainda que em esboço, o traçado semiótico 
elementar, capaz de apreender a significação como «sentido articulado», na defi¬ 
nição de A. J, GREIMAS (Du Seus), ou seja, a significação capaz de orientar a 
análise dos conteúdos em jogo, de modo a legitimar o juízo que me importa fazer 
sobre a «visão de Mundo» de um português no século XVII, português que a 
fortuna e o fado, como ele mesmo confessa, fizeram deslocar e viver num espaço 
geográfico, biológico e até humanamente estranho. Português, a quem fortima e 1 

fado levam a habitar em paragens remotas, forçando-o ao choque contra outras 
culturas. Mas que resiste e conserva a sua própria cultura, enriquecendo-a de 
pitoresco. 

TERRA e CÉU são as primeiras oposições a tomar em conta, impondo como 
seus contraditórios, no quadrado semiótico, respectivamente, NÃO-TERRA e , 

NÃO-CÉU. Os eixos semânticos que unem cada um destes pares e com eles estabe¬ 
lecem relação são, na designação de que me servirei, 0-QUE-EXISTE-REiLME NTE 
(S, eixo do complexo) e O-QTJE-NÃO-EXISTE-REALMENTE (S, eixo do neutro), 
ou, para que melhor se entenda, O-QUE-EXISTE-JDmMMm 


S* O-(...)-IDEALMENTE 

TERRA é a terra onde o poeta se encontra, no caso, Luanda e/ou o Reino 
de Angola, com todos os elementos que poderemos reunir sob este polo: clima, 
guerra, desordem, moral e natural, homens escuros, doença, etc. 

Em relação de implicação com TERRA está o que designo por NÃOCÉU, 
dentro do plano da NATURA, e é aquilo a que o poeta se refere, quando escreve: 
«Deus me valha e Deus me acuda / com a sua graciosa ajuda / e me reserve / 
A terra onde me conserve». O NÃO-CÉU é exactamente este «A terra», outra, aquela 
de que se sente distante e que evoca. 

Da mesma maneira, o polo semiótico CÉU implica uma NÃO-TERRA, que é, 
em suma, a graça que o poeta implora a Deus na parte final do poema: «dai-me 
vossa imensa graça / para a eterna despedida». Situam-se ambos no plano da 
CULTURA, já que, nem o CÉU, nem a graça, são dados a que se ascenda por 
mero recurso à capacidade natural. 

Se é certo que o poema se intitula «descrição», não é menos certo que essa 
«descrição» alcança o valor de uma «narrativa», como é visível na segunda parte 
do poema (w. 41-48): 

Aqui a fortuna minha 
conjurada com meu fado 
me trouxe a tal estado 
qual me vejo 

Aqui onde o meu desejo 
não chegou nunca a seu fim 
porque me acho sem mim 
quando me busco 
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Dispersando-se por muitas outras «descrições», a verdade é que o fio da 
«narrativa» não se perde, tal como, se aceitarmos a perspectiva e os pressupostos 
da formulação teórica de M. RIFFATERRE (Emis úe StyMique Structumle), ê 
efectivamente da história de alguém que todo o texto trata. O pronome pessoal 
«vos» e as formas verbais correspondentes, em versos como—«Se é que m 
inclinais» ou «Não ousais a pôr o pé» (de que me sirvo, não exaustiva, mas exem- 
plificativamente), são indicadores de que nessa mesma situação se inclui o autor, 
formas, aliãs, ainda hoje normais em castelhano e frequentes em certas regiões 
do nosso País. E que o poeta conta e quer ser ouvido transparece no verso 132 
—«e se me ouvis»—,agora distanciando-se ele da situação de «coisa narrada» 
para assumir apenas a função de «narrador». «Narrador» das desgraças de que 
se vê rodeado e em que se sente afundar. Sair delas é, pois, a sua finalidade. 
Mas, como contra ele tem o «fado» e a «fortuna», e a perturbação atingiu o ponto 
de provocar a perda da sua própria identidade, irreconhecível como aos seus 
próprios olhos aparece («porque me acho sem mim / quando me busco»), tem que 
projectar-se um percurso de que conhece o termo; passar ao CÉU, através da 
NÃO-TERRA, ou seja, caminhar para Deus por meio da graça que dEle implora. 

O seu projecto é o de um « percurso transitivo » que o levará da TERRA 
à NÃO-TERRA, antes de atingir o CÉU, 

Assim: 

TERRA CÉU 



Interessante é ainda notar que com TERRA se prende o conceito de VIDA 
(«vida natural, vida efémera») e o CÉU é, na ideologia cristã, não MORTE, mas 
«VIDA» também («vida espiritual, vida eterna —a verdadeira Vida»). A morte do 
«homem velho», que só a graça consente e favorece, torna ponto insignificante a 
morte físioa, que é simples mudança de estado—o da ausência de Deus para o 
da presença com Deus. 

Lógico, pois, que o poeta deseje a graça muito mais do que a morte, a i- 

que não se refere senão com o eufemismo da «eterna despedida», 

2.4. Talvez possamos avaliar agora o paradoxo em que viveu o homem 
no século XVII, sujeito a tensões para as quais não soube ou não pôde encontrar 
outra solução que não a do recurso desesperado à doutrina de Cristo. 
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E é nesta análise dos conteúdos investidos que o poema pertence a um 
certo «estilo da época», mais do que o seria, como já vimos, pelas tentações do 
jogo de formas, para o qual, aliás, bem pouco inclinado se mostra o seu autor. 

A terra, a que primeiro se refere o poeta, é «inferno em vida». E daqui 
decorrem todos os epítetos: «monturo de Portugal l por onde purga seu mal / e 
sua escória». «Inferno em vida» este lugar, onde é glória exibida tudo quanto 
há de negativo: «a mentira, o roubo..,» 

O que significa que o homem, tanto o branco que aí habita, como o negro 
que aí nasceu, são vistos como espécies «não-humanas». Gente escura estes, gente 
que só é possível encaminhar «a pura marca e açoite», como se se tratasse de 
animais desprovidos de Razão, Mas desprovidos de Razão são também os brancos, 
essa «escória» que o poeta menciona, vivendo da «falsidade» e do «roubo», os 
brancos a quem Deus pune com a antiga ira com que punia os judeus—a mal¬ 
dição ida guerra constante, a dos efeitos do clima devastador, a da doença tenaz, 
e, enfim, a maldição de uma morte precoce, 

A «vida» é, por tudo isto, uma forma de morrer, se não mesmo o paradoxo 
de ser a vida a própria morte. Mas esta última, para os que conhecem o plano 
da Criação e nele se incluem, é exactamente e também a sua antítese. Isto é, a 
morte pode ser vida. 

E, sempre exterior, sempre introduzido por artifícios de retórica, está Deus 
como ponto único de solução dos contrários, um Deus que não é entendido, mas 
que se tenta entender, ou, pelo menos, que se busca como chave de entendimento. 

Nesta construção mental, em que a terra devia ser vida mas se resolve 
em morte, e o homem podia estar vivo, mas se vai matando no erro ou se deixa 
morrer em lugar que o não recebe, só Deus é a cúpula possível, o vértice capaz de 
suportar a violência das contradições de todos os vectores, a síntese insubstituível 
e definitiva, 

* 

A «visão de Mundo» de um português de Seiscentos, situado em Luandq ou 
no Reino 1 de Angola? 

Visão profundamente pessimista, enquanto miudamente atenta ao real. 
Mas optimista, logo que o transcende. 

O que dará sentido ao homem, que nada entende porque não se entende, 
é a graça, concedida por Deus. A estranha graça de aprender a morrer. 

Esta estranha graça (*), 


(*) Ao projectado Apêndice, que deveria conter a edição crítica deste poema, preferiu-se a sua 
publicação em volume, que, aliás, reúne outros textos sobre Luanda no século XVU. 

Neste estudo, entregue à Plátano Editora, quebradas as limitações de espaço e de tempo resultantes 
da natureza de uma simples comunicação—que é mero registo de teima-,além, da indicação da biblio¬ 
grafia utilizada, explicitawse-So, segundo outra metodologia, os vários níveis d? gramática em jogo, 
fixando-se então a instância própria para uma análise retórico-estilística. 
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SUMMARY 

A DESCRIPCIQN OE LUANDA -A POEM OE THE SEVENTEEN CENTURY 

The author who is a professor of the Faculty of Human Sciences of the University of Nova 
Lisboa, and have been devoting his attention to the Fortuguese literature of the Seventeen Century 
has rendered to the contemporaneous Portuguese language the Foem «Descrição da Cidade de Luanda 
e Reino de Angola» (Dsoription of the town of Luanda and of the Kingdom of Angola) an anonimous 
production and as such included in the last part of the Historian General das Guerras Angolanas 
(G ener al History of the Angolan Wars) by António de Oliveira Cadomega, The aotual text is already 
the result of the reading of various manuscripts in which it appears, 

The contributer to our bulletin considered of special iraportanoe the written manuscript of 
Oadornege to be found in the Academia de Ciências de Lisboa (A.C.L. Ms 78-V). 

He compares it with another manuscript in existence in the Biblioteca Nacional de Lisboa 
(B.N.L. Ms 905) in a preparatory study of the criticai edition, Both these two manuscripts were for 
the first time taken in consideratton as the poem have always been read in the copy made in the 
Eighteen Century and kopt in the Biblioteca Nacional de Paris and published by the historical 
investigator Monseigneur Alves da Cunha who completed the work started by Matias Delgado an 
(lustrious professor of the Old Superior Colonial School. 

In the second part of his paper the contributer to our bulletin, besides the study literary-esthetic 
of the manuscript tryed to reveal the mentality of Sixteen Century or more acuratly the Vision of the 
word of a Portuguesa living in the Etiópia Gudental (i.e, Luanda e Reino do Congo) in the end of the 
Seventeen Century, 

Having this end in view he used the «sematic frame» as a method to recuperate the logical operacion 
that preceded the text. 


UMA MERCÊ HERÁLDICA 
DO REI DO CONGO(*) 

FRANCISCO DE SIMAS ALVES DE AZEVEDO 
da Academia Internacional de Heráldica 


Por referência em obra do meu ilustre confrade e saudoso amigo Dr, Ruy 
Dique Travassos Valdez ( :t ) tive, já há bastantes anos, conhecimento da existência, 
em poder da Sociedade de Geografia, duma carta de brasão passada em meados do 
século XIX ao médico europeu João Januário Viana de Resende (nascido em 1804, 
falecido 1 em 1879) por D. Henrique II, rei do Congo. 

Convencido do evidente e grande interesse de tal documento realizei a 
necessária investigação e tive o contentamento de encontrar a dita carta, conhecida 
e catalogada, na Secção de Reservados da nossa Biblioteca, Pasta A, n.° 2. 

A concessão é de um acrescentamento honroso às armas familiares de Viana 
de Resende, incluindo as próprias armas reais do Congo, que a D. Afonso I, 
longínquo antecessor do rei negro, concedera El-Rei D. Manuel I de Portugal. 

Por este último facto entendi dever fazer-lhe referência em entrevista subor¬ 
dinada ao título Não havia descriminação rmal na concessão de brasões de amas 
a naturais do Ultramar que, tempo depois —concretamente em Maio de 1962 — 
concedi a um periódico lisboeta, desenvolvimento 1 de comunicação ant-eriormente 
feita numa reunião de estudo da Academia Portuguesa de Ex-Libris. 

Posteriormente soube que a nossa consócia, Exma. Senhora Dr. a D. Rosalina 
da Silva Cunha, poucos meses antes, referenciara a carta de brasão — publicando 
até fotografia da respectiva iluminura—no «Boletim Internacional de Bibliografia 
Luso-Brasileira», vol. III, Janeiro-Março de 1962, n.° 1, edição da Fundação Calouste 


(*) Comunicação apresentada à Secção de História da S.G.L,, em 7 de Novembro de 1978. 

( l ) Subsídios pura a heráldica tumular moderna olisiponense, II volume, Lisboa 1950-70 (separata 
do «Boletim da Junta de Província da Estremadura») pág. 99, n.° 214. 
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Gulbenkian, pág. 124, em inventário intitulado Fundas de Manuscritos—Manus¬ 
critos sobre o Ultramar Português, Sociedade de Geografia de Lisboa—Angola, 
1782 a 1943. 

Mas vou já apresentar ao Leitor aquilo que bem mais do que os meus consi¬ 
derandos prévios é digno da sua atenção. 

A transcrição 1 do documento eongolês que cuidadosamente fiz, há mais de 
três lustros, na Sala de Leitura da Biblioteca da Sociedade de Geografia. 

«Dom Henrique 2.° Rey Catholico/do Congo, etc. 

Faço saber aos que esta minha carta virem/que Tendo Eu no maior apreço 
possivel os conhecimentos de/Letras, Sciencias e Artes que o Meu Muito Amado 
e Prezado/Filho Dom Nicoláo d'Água Rosada de Sardonia Poder Adquirir e 
Querendo porisso Dar hum Testi/munho publico ao Doutor João Januário Vianna 
de Resende/,Fidalgo Cavaleiro da Caza de Sua Majestade a Ra/inha de Portugal, 
Médico da Sua Real Camara, Ca/valleiro das Ordens de N. S. Jesus Christo, e da 
Conceição/actual Physico-Mor da Província degola, pelo grande zelo/e desen- 
teresse com que se tem encarregado da Educação daquele/Principe, que Leccionado 
pelo dito Doutor Tem Feito gran/des progressos na Lingua Francesa, na physica, 
na geometria/na perspectiva e no desenho e Deve continuar nos outros estu/dos 
que elle se propõe Ensinar-lhe: Hey por Bem e Me/Praz Fazer Mercê a este Fidalgo 
Portuguêz de uzar das/Armas do Meu Reyno do Congo, que trará em Escudo 
es/quartelado, na quarteia do lado direito por baixo das do seu/appelido de Vianna, 
e do lado esquerdo, também por baixo das/do seu appelido de Resende, trará em 
quarteia de campo de prata/^ymbolo d’inteireza, uma pairle azul, côr, que dezigna 
o zelo e a/caridade, pela mesma estarão repartidas três estrellas de ouro/signi* 
ficando as Letras, Sciencias e Artes como as maiores riquezas/,que os homens 
podem possuir, e que o Principe Dom Nicoláo/tem adquirido da sua amizade e 
dedicação: E destas Armas/poderão usar os seus descendentes, em memória deste 
serviço que lhe Fez/Paço de S. m Salvador do Congo, aos 24 de Agosto de mil 
oitocentos cincoenta/D. Henrique 2.° Rey Catholico do Congo/D. André Lombo. 
Carta que Vossa Magestade/Mandou passar porque Lhe Praz Fazer Mercê ao 
Dou/tor João Januário Vianna de Resende de usar das Armas do Reyno da/Congo 
e mais peças que na mesma se descrevem; e vão estampa/das na respectiva pin¬ 
tura em frente delia, e leva Sello penden/te das Armas Reaes/Para Vossa Mages- 
tade Ver/a fez escrever/D. André Lombo/Registada no Archivo Real/S. m Salvador 
do Congo, 24 de Agosto de 1850». 

Na outra página do manuscrito foi feita a iluminura do brasão de armas. 

No verso da página iluminada está escrito: 

«Descripção destas Armas/As duas quartellas superiores são de campo de 
ouro a/Aguia hé preta, pertence ao appelido de Vianna, as duas/cabras também 


pretas, gotadas de ouro pertencem ao appelido de Resende/A quartella inferior 
do lado direito são as armas do Reyno do Congo: o campo hé encarnado, em cima 
hé azul e branco/por baixo, A quartella inferior esquerda tem campo... /ta a pairle 
hé azul e as três estrelas são de ouro.../O Elmo hé o de Fidalgo Cavalleiro com 
Tymbre hé este/formado dhuma aza de Aguia, a zagaia da Armas/do Congo, em 
Aspa e por cima uma das tres Estrellas d,ouro/Está conforme a vontade de Sua 
Magestade. Permitindo que se/altere a distribuição sendo necessário/D. André 
Lombo/». 

Cumpre-me descrever a iluminura. 

É um escudo de tipo francês moderno, partido: 

No 1, de vermelho, 5 braços armados (revestidos de armadura e segurando 
espada) cinzentos com toques de branco; o chefe de azul com cruz florida de ouro 
acompanhada de 4 vieiras do mesmo metal; embutido em ponta de branco com 
2 ídolos caindo dos pedestais, os ídolos castanhos, os pedestais verdes com toques 
de ouro, ladeando uma quina, com os besantes em cruz. 

O 2, cortado: a, de ouro, águia cinzenta, b, de ouro, 2 cabras cinzentas com 
toques de ouro. 

Sobreposto (era escudo de tipo espanhol); de branco, pairle de azul, carregada 
de 3 estrelas de 5 pontos de ouro. 

Elmo 1 voltado para a dextra, cinzento escuro com toques brancos, gradeado, 
virol da mesma cor que o elmo, tal como o timbre que é um coto de asa atra¬ 
vessado por seta em banda e encimado por estrela de 5 pontas. 

Do documento está suspensa, por fita vermelha, a caixa metálica do selo, 
caixa esta ornada por dois círculos concêntricos gravados, única nota de arte 
indígena em todo o documento. 

O referido selo é de lacre vermelho, circular e ostenta bera estilizadas e 
correctamente representadas as armas do rei do Congo, que adiante serão rigoro¬ 
samente descritas. 

Encima o escudo destas armas coroa real fechada, igual à portuguesa da 
época, com 4 florões e 4 diademas 'guarnecidos de pérolas, forro vermelho. 

Ladeam o escudo dois ramos, cruzados inferiormente, com flores e folhas. 

A inscrição é: «SELLO DO REY DO CONGO», 

Antes de tentar comentar o documento, julgo dever assinalar que o doutor 
Viana de Resende, fidalgo e médico da Casa Real portuguesa, físico-mor de Angola, 
não desdenhou esta mercê, repassada de gratidão, que do rei negro recebera. 

Prova-o precisamente o seu jazigo armoreado, no Cemitério dos Prazeres, 
inventariado por Ruy Travassos Valdez, o n.° 2621, da Rua 23, na pedra de armas 
do qual, aliás, foi aproveitada a faculdade de alteração da distribuição do conteúdo 
que o burocrata eongolês D. André Lombo, em conformidade com a vontade de 
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S, M. negra, registou em cláusula, ou preferida, por comodidade, a iluminura ao 
texto, que como se viu, não coincidem. 

Por sinal que se na iluminura as armas do rei do Congo estão certas—de 
acordo com o registo manuelino — o canteiro que foi encarregado da heráldica 
funerária do antigo professor do príncipe D, Nicolau—ou quem lhe deu o «risco» 
—cometeu lapsos, e omissões, o que não surpreende pois tal é frequente em pedras 
de armas. 

A cruz foi representada patea- género templária—e não florida, as vieiras 
foram transformadas em besantes, os ídolos foram esquecidos, 

Mas lapsos na descrição das armas reais do Congo— prenhes de simbo¬ 
lismo—até o grande Braamcamp Freire infelizmente cometeu. 

E a esse respeito tomo a liberdade de transcrever algumas passagens de um 
artigo há anos publicado ( 2 ) no qual rectificando os referidos lapsos aproveitei 
o ensejo para analisar o simbolismo das armas que Venturoso outorgou a um dos 
primeiros potentados da África negra a receber o baptismo. 

Descreve Braamcamp Freire, na sua Armaria Portuguesa (») as armas do rei 
do Congo da seguinte maneira: de vermelho, cinco braços armados de prata, postos 
em pala, com os antebraços em faxa, e dispostos em sautor, as mãos de encarnação 
sustendo espadas de prata armadas de ouro com as pontas para cima; chefe 
cosido de azul, carregado de uma flor de lis de prata entre quatro vieiras de oiro 
postas em duas palas; ponta enxertada de prata, carrregada de um escudete de 
azul sobrecarregado de cinco besantes de prata, entre dois ídolos de pedra de sua 
cor, quebrados, as peanhas e as pernas em pala, os troncos com as cabeças caídas 
para a ponta. Timbre: os cinco braços em roquete. Elmo de oiro, aberto, posto de 
três quartos, forrado de verde, Coroa de oiro florões. Paquife e virol de oiro e 
vermelho. 

Indica como fontes o quinhentista Livro ãa Nobreza Perfeição ãas Armas 
âos Reis Cristão is e Nobres Linhagens dos Reinos e Senhorios 4e Portugal, (chamado 
vulgarmente Livro ãa Torre ão Tombo), de António Godinho, e o seiscentista 
Tesouro M Nobreza , de Francisco Coelho (rei de armas índia), embora reconheça 
que apresentam bastante diferença entre si, citando ainda João de Barros (cap. X 
do livro III da década I, da Ásia), 

Deve-se—como aliás o próprio Braamcamp Freire algures afirma—em caso 
de dúvida, preferir, a qualquer outro armorial, o Livro dia Torre do Tombo, dada 
a sua origem oficial. Causam, pois, bastante estranheza as divergências, que facil¬ 
mente se notam entre a descrição da Armaria Portuguesa e a iluminura que, 
legendada «Rei de manicõgo», se pode ver na obra de António Godinho. 



( 2 ) No n,° 47 (Fevereiro de 1969) do «Boletim da Academia Portuguesa de Ex-Libris». 
( s ) Lisboa 1908-21, pâg, 148, 


Reprodução da iluminura da carta de brasão passada pelo rei do Congo 
ao Dr. J. J. Viana de Resende (descrição completa no texto do artigo. 
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As armas em estudo rematam a série das armas dos soberanos da Cristan¬ 
dade, típica dos armoriais «gerais», desde o século XIII, a presença na qual do 
brasão do rei do Congo, é um expressivo símbolo da contribuição da expansão 
portuguesa para o tradicional fundo cultural europeu. 

As divergências a que acima me refiro consistem, nas armas, em falar 
Braamcamp duma flor de lis, no chefe, quando é indubitavelmente uma cruz 
florida que se vê no livro de Godinho; e no timbre, os cinco braços não estarem 
em roquete, mas todos identicamente saintes da coroa. 

Se a divergência no timbre não se pode considerar simbolicamente signifi¬ 
cativa, antes variante de carácter artístico, já o mesmo se não pode dizer da 
substituição da cruz florida pela flor de lis. Tal cruz aludiria, efectivamente 
—segundo’ João de Barros—à de uma bandeira enviada por D. João II ao sobe¬ 
rano congolês; a estilização da sua forma (florida ou íloreteada) é muito frequente 
na Península Ibérica, onde deve ter sido divulgada pela emblemática de certas 
ordens monástico-militares. Avis, Alcântara, Montesa e Calatrava (cujas insígnias 
derivariam, por sua vez, das da abadia cisterciense de Morimond, de que eram 
filiais O 1 ); patenteia j se em variadíssimas armas familiares, como por exemplo 
nas dos Pereiras. 

Outro elemento, português e peninsular, cristão e europeu, das armas do rei 
do Congo é a vieira, conhecidíssimo atributo do culto ao apóstolo das Espanhas 
Santiago, documentado já por um baixo relevo da catedral de Autun, em meados 
do século XII (»). 

Santiago teria sido evocado—segundo o autor da Ásia —pelos seguidores 
do soberano negro baptizado, em batalha contra elementos rebeldes à sua auto¬ 
ridade, opostos à cristianização e aproximação com Portugal. Ao apóstolo das 
Espanhas foi atribuída a vitória do rei do Congo. 

O fundo azul, cor celeste, era realmente o mais indicado para receber a 
cruz e as vieiras, Jesus e o seu Apóstolo, favorecendo, do Empireo, o triunfo da 
causa cristã na África equatorial. 

Quanto aos braços armados-que, aliás, Barros omite—não andaremos 
longe da verdade se os relacionarmos, também, com a batalha acima referida, 
suposição que o fundo vermelho confirma. É, aliás, figura do património heráldico 
peninsular, presente-alado-nas armas dos Manuéis. 

A quina evoca, evidentemente, o concessor das armas, horando assim dupla¬ 
mente o recipendiário. Os ídolos quebrados—naturalistas —são claro símbolo— 
e alusão, certamente, a cena real—de nova orientação religiosa, moral, civiliza- 
cional, ou, pelo menos, de afirmada intenção de a seguir,.. 


( 4 ) Cocheril, fr. Maur. A origem da Cm da Ordem de Avis «Armas e Troféus» 2.» série, tomo III, 
n.° 1 Janeiro-Março de 1962. Braga, pág, 38. 

( J ) Hohler, Chrístopher. The Badge of St, James, Estudo publicado em The Scallop Londres 
1957, pág. 55, 
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Tal é, sucintamente exposto, o simbolismo das armas do rei do Congo, um 
belo 1 exemplo das virtualidaes evocativas, histórico-culturais, da Heráldica, 

Chegou a altura de fazer alguns comentários à carta de brasão de João 
Januário Viana de Resende. 

A gratidão que Henrique II testemunha ao professor de seu filho é patente, 
As expressões são eloquentes: 

«Maior apreço», «grande zelo», «serviço que me fez». A concessão das suas 
próprias armas é significativa. 

Mas não são só concedidas as armas reais, também a pairle, figura heráldica 
para que não há vocábulo português, derivada, ao que parece, do pallíum arquie- 
piscopal, o simbolismo de cujas cores, sendo enunciado—tal como o é o atribuído 
às estrelas que carregam a peça—é mais um pretexto para valorizar a acção de 
Viana de Resende. 

De qualquer maneira o pallium, um dos atributos de sucessores üos Após¬ 
tolos, mestres da Doutrina e dos costumes, pode perfeitamente evocar o ensino. 

Agradece-se o que foi feito—desinteressadamente, caridosamente, são ex¬ 
pressões do documento—e mostra-se estar ciente do valor e utilidade do que o 
europeu civilizado, o «fidalgo português», transmitiu ao destacado membro da 
juventude negra. 

Letras, Ciências e Artes são as maiores riquezas, afirma-se enfaticamente. 

E note-se que o quartel da pairle sendo a parte mais expressiva da concessão, 
embora não a mais honrosa, vai ser destacada na variante das armas representada 
na iluminura da carta. 

Mas pode-se-me dizer que esta carta de brasão foi inspirada, se é que não 
ditada ou rascunhada pelo próprio beneficiário. Ê bem possível! 

Não é crível que os conhecimentos de Heráldica e de Francês (uso do vocá¬ 
bulo pairle) que o documento revela fossem os do rei do Congo e ou de seu 
escrivão D. André. (Note-se que Francês é precisamente uma das línguas que Viana 
de Resende ensina). 

Todavia o desejo de agradecer, esse, é inegável que existiria e se quereria 
exprimir. 

Viana de Resende, homem de variada instrução, artista e cientista, literato 
e fidalgo, teria sugerido a forma dessa gratidão se concretizar, a mais agradável 
à sua sensibilidade de afeiçoado à emblemática, não duvidemos. 

(Coisa não muito diferente se passara, de certo, mais de três séculos antes 
em relação à carta de brasão com que o rei de Cochim galardoou o heróico e 
culto Duarte Pacheco Pereira. Viana de Resende muito provavelmente conhecia 
esse episódio pois que Damião de Goes o noticia...) 

Um problema heráldico é levantado pelo timbre das armas concedidas: «uma 
asa de águia, a zagaia das armas do Congo e... uma das... estrelas,..», 
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Ora, como se viu, nem no timbre nem no escudo do rei do Congo, segundo 
o Livro da Torre do Tombo, há zagaia, Será variante introduzida pelos soberanos 
congoleses entre o século XVI e 1850. Advirta-se que no selo pendente do próprio 
documento não figura. A asa deve derivar do timbre dos Vianas, a águia das 
suas armas. 

Muito mais se poderia dizer—quer quanto às características externas, quer 
quanto às características internas do precioso documento que em boa hora 
ingressou no arquivo da nossa Sociedade. 

Mas por ora termino exprimindo o voto de que esta agremiação de cultura 
possa continuar a condignamente guardar a carta assinada e selada por D, Hen¬ 
rique II, rei católico do Congo, em 1850, quando se agradecia em África... 



SUMMARY 

A GRANT OF ARMS ACCORDED BY THE KING OF CONGO TO A PORTUGUESE NOBLEMAN 

The well knowti Portuguese heraldist Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo of the Academie 
International de Hraldique and of the Heraldry Society of London contribute to oux bulletin with an 
article on a grant of aras to the Portuguese Doctor VIanna de Resende by the King of Congo D. Hen¬ 
rique II. (the Letter Patent of this grant of arms belongs today to the Geograficat Society of Lisbon), 

In the Letter Patent the King of Congo explicitly eraphasisesi thatf Dr. Vianna de Resende very 
rauch helped the Piíince D. Nicolau to acquire a knowledge of letters, Sciences and arts. 

Thus he States that this was done for the «great zeal and desinterestedness with whlch (Dr, Vianna 
de Resende) tooke charge of the cducation of the Prince teaching him French, Physics, Geometry, Drawing, 
etc. of which he (D. Nicolau) made great progress, I decided to grant this Portuguese nobleman the 
previliege to ad to his arms the arms of my kingdom of Congo and argent on a pairle azure, a colour 
which stands for zeal and charity, three gold stars dignifying letters, Sciences and arts as the blgger 
riches men can acquire which D. Nicolau acquired through th e friendship and devotion of his teacher. 
These arms can be used by the descendents of Doctor Vianna de Resende». 

The Letter Patent contains also the description of the arms of Dr. Vianna de Resende (Vianna per 
pale Resende), 

Dr. (limas Alves de Azevedo stresses the fact that Dr. Vianna de Resende although a nobleman by 
birth, doctor of the Royal House of Portugal and Head Doctor of the Province of Angola did not desplsed 
the grant of the black King, so much so that his arms with this augmentation of honour are to be 
found. in the tombstone made for his grave in Lisbon. 

The contibuter to our bulletin brings into relief the fact that the arms of the Kin gdom of Congo 
have been described by varlous authors, 

They were granted by the Portuguese King D. Manuel I in the first half of the Sixteenth Century, 

According to Dr, Simas Alves de Azevedo the arms of the Kingdom of Congo are a significant 
Symbol of how much the Portuguese overseas expansion ad to the traditional European cultural fund. 
Mentioning a cross flory, a detail of the arms of the Kingdom of Congo, Dr. Simas Alves d s Azevedo 
says that according to a contemporaneous hístorian this represents in fact a flag the one the King João II 
of Portugal sent to the King of Congo, 

Another Portuguese element of the arms of the King of Congo is the scallop. The symbol of the 
Apostole of the Spain, St. James, stands for the fight agadnst those who oposed the Chrlstianization 
(of África) and closer contacts with Portugal. 

Commenting on other details of the arms of the King of Congo Dr, Simas Alves de Azevedo States 
that they represent indeed a fira resolve to íollow a new religion a moral and a civilized concept 
which was acepted by their bearers. 

As a predecedend of this grant of arras from a Native King to a Portuguese Dr. Simas Alves de 
Azevedo lookes the case of the heroic Duarte Pacheco Pereira who in the begining of the Slx- 
teenth Century received also a grant of arms from the King of Cochim in acknowledgement of his valour 
and ingenuity. 

Dr. Simas Alves de Azevedo concludes his article emphasMng the fact that above all the grant of 
arms to Dr, Vianna de Resende by the Roman Catholic King of Congo in 1850 shows that in those days 
Africans knew how to give thanks for Services rendered to them. 
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I. ANTROPÓNIMOS DE ORIGEM GERMÂNICA EM ANTIGAS INSCRIÇÕES (*) 

O estudo do património germânico da língua portuguesa mereceu desde há 
muitos anos a atenção de linguistas nacionais e estrangeiros. Salientem-se, de 
entre outros, os nomes de Pedro Augusto de Azevedo í 1 ), José Leite de Vascon¬ 
celos ( 2 ), José Joaquim Nunes ( 8 ), E, Fõrstemann ( 4 ), W. Meyer-Líibke ( 5 ) e Joseph 
M. Piel(°), Nos últimos anos, porém, a atenção dos investigadores portugueses 
têm-se dirigido, de preferência, para o estudo da chamada arte wigóttca—que, 
em boa verdade, mais não é do que a evolução, ao longo de cerca de três séculos 
de permanência dos Visigodos na Hispânia, da arte lusitano-romana e paleocristã, 
acrescida de influências estrangeiras, pois nela com dificuldade se distinguem 
elementos suficientes para uma caracterização especificamente «visigótica». Assim, 
têm sido estudados, com maior ou menor profundidade, os belos especímenes 
daquela arte do período vísigótico, remanescentes em monumentos ín situ ou em 
museus de Lisboa, Eivas, Beja, Sines e S. Miguel de Odrinhas (Sintra), para 
citarmos alguns dos principais. Não menor interesse têm despertado nos numis- 
matas portugueses os lindos exemplares de tríentes, ou moedas de ouro cunhadas 
no período visigótico. 

(*) Secção de Estudos Linguísticos da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

(') «Nomes de pessoas e nomes de lugares» in Revista Lusitana, VI, 47; «Nomes de lugar 
derivados do germânico — redi», Ibid., XII, 323-325. 

( 2 ) Antroponimla Portuguesa, Lisboa, 1928. 

( 3 ) «Os nomes de baptismo: sua origem e significação» in Rev, Lusit., XXXI, 5-79; XXXII, 56-160; 
XXXIII, 5-72; XXXIV, 105-164; XXXV, 5-37; e O Elemento Germânico no Onomástico Português, 
Madrid, 1924. 

(D AUdeulsches Namenbuch, vol. I, uPersornsmamem), 2. 1 ed., Bonn, 1900 (citado por Joseph 
M. Piei). 

(“) Altportugiesische Personennamen (dois opúsculos que constituem; Romanische Name-nstudien, I, 
Viena, 1904; II, ibid., 1917) (citado por Leite de Vasconcelos). 

(“) Os Nomes Germânicos na Toponímia Portuguesa. I, Lisboa, 1937; II, ibid., 1945. 
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Reconhece-se, porém, que, em relação à mesma época, os estudos linguís¬ 
ticos não têm acompanhado o interesse despertado pela arte e pela numismática ( T ). 
Razões de tal atitude? Demasiado vastas e complexas, mas o certo é que o ensino 
da Linguística, agora enredada por caminhos ínvios, vem sofrendo um desvio 
e dispersando a atenção para orientações que se têm por inovadoras, com pre¬ 
juízo do estudo das origens e evolução do tesouro vocabular da língua portuguesa. 
Há, contudo, honrosas excepções (°), sendo, por outro lado, consolador verificar 
como se tem ampliado, e não só em quantidade, mas também em qualidade, o 
número de romanistas estrangeiros interessados no estudo científico da língua 
portuguesa, A messe é farta, assim não faltem os segadores, 

No estudo, a que temos procedido, dos monumentos epigráficos existentes 
em território portujguês, depararara-se-nos, nlo há muito, duas inscrições, prove¬ 
nientes do sítio do Mosteiro de Cerzedelo (Guimarães, Norte de Portugal), ou do 
seu aro, ainda hoje ali conservadas, que, pelo interesse linguístico, convém divulgar, 
tanto mais que se trata de textos inéditos. 

A primeira é uma inscrição palimpséstica. Do texto primitivo apenas resta, 
com desenvolvimento de siglas e abreviaturas, o seguinte: 

Em mttlesma sexagésima. 

É, pois, um documento que refere o ano de 1022 e, portanto, anterior à época 
portugalense. A restante parte da pedra, um monólita granítico, foi martelada e 
nela se gravou novo texto, este ainda hoje completo: 

Obiit Famu(to) D(e)i Gundus / Era millesima centesima nona. 

Este documento epigráfico tem o grande interesse de registar, pela primeira 
vez, ao que pensamos, em território português, o antropónimo latinizado GUNDUS, 
com a vantagem de ser um testemunho datado (1071). 

Deste nome se ocuparam E. Fõrstemann( 9 ), Meyer-Lübke ( 10 ), Tetzner ( n ), 
Bass( 12 ), Leite de Vasconcelos ( 18 ), José Joaquim Nunes ( H ) e Joseph M. Piei ( 15 ). 

«Tetzner e Bass, nos seus vocabulários, mencionam Gundo, que traduzem 
por mmbate e dão como hipocorístico dos nomes assim começados, tais como 
Gundobaldo, Gundoberto, etc.», escreve José Joaquim Nunes ( 18 ). Mas nenhum 
destes autores cita exemplo directo de Gundus em documento proveniente de 
terra portuguesa, pois apenas pressupõem a sua existência e uso através do 

0) Haja em vista o recente Dicionário de História de Portugal que, no artigo Visigoâos (vol. IV, 
Lisboa, 1971), nâo tem uma palavra a respeito da língua. 

(*) É o caso do Dr. Pedro Cunha Serra, cujos trabalhos o colocam no primeiro plano dos 
linguistas portugueses. 

; (') Op. laud. (oitado por J. Piei). 

( )0 ) Op. laud, (citado por Leite de Vasconcelos, 30). 

(«) Cit. por J. J, Nunes, 158, n.° 2. 

(«) Iâ.,lbid. 

( 1S ) Op. laud., 30, s.v, Gmãtsalm. 

(«) Op. laud., XXXII, 158, n,“ 2. 

(«) Op. laud., 1,166. 

(«) Op. laud., XXXII, 158, n.° 2. 
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genitivo latinizado *Gunií ! representado por Gonde, topónimo do Norte de Por¬ 
tugal, por Gunãisálvo (com elevado número de variantes), além de Gunãejíco (w) 
e muitos outros, quer antropónimos, quer topónimos. Segundo cremos, destas 
formas se podem aproximar Gmde Bebius e Cunêe Martianus ( 1S ). 

O carácter de hipocorístico (Kosemmen), que José Joaquim Nunes (seguindo 
Tetzner e Bass) atriM ao antropónimo Guvãus, ter-se-ia já .perdido na época da 
inscrição que damos a conhecer. Se assim não fosse, o lapicida, que dispunha 
de espaço mais do que suficiente, não teria deixado de gravar o nome por inteiro, 
tanto mais que, se o deixasse sob forma hipocorística e, portanto, abreviada, quem 
poderia identificar o sepultado, se aquele elemento Gundus é comum a vários 
nomes? Além disto, se a forma Gundus, da inscrição de Cerzedelo, fosse abre¬ 
viada, seria de esperar que o gravador, tal como procedeu nos restantes casos, 
indicasse essa redução por meio de um traço horizontal sobreposto à palavra. 
Em todos os exemplos, que analisámos, a indicação do morto vem por extenso ( 19 ). 
Deduzimos daqui que a forma GvMus, antropónimo latinizado de origem germâ¬ 
nica, era usada na segunda metade do séc. XI, no Noroeste da Hispânia, como 
hipocorístico estereotipado, pois perdera já a significação hipocorística que um 
dia possuíra, à semelhança de outros nomes, como Walão, por ex. ( 20 ). 

A segunda inscrição encontra-se embutida na parede norte do Mosteiro de 
Cerzedelo. Tem uma só palavra gravada: SES / NAN / dO. De todas as letras, 
que são caracteres romanos, apenas o ú é minúsculo, sem que se possa afirmar 
se se trata de uma forma vulgar (com o final dos substantivos hispânicos) ou, 
entes, de um exemplo tardio de o por us( a ). Tudo indica tratar-se de uma 
inscrição funerária (equivalente a hic requíeseit Sesnmão). A pedra tumular, 
aproveitada na construção da igreja, pois é de granito, como as restantes, e de 
formato sensivelmente idêntico, poderá situar-se na época da construção do 
templo, ou seja, no séc. XII. Não parece de admitir a hipótese de se tratar do 
nome do responsável pela obra, como se verifica, por exemplo, no Mosteiro de 
Odivelas (perto de Lisboa), onde se gravou num capitel o nome do primeiro 
axquitecto: Antam Martim, A própria localização exterior da pedra, e a sua 
posição, ajuda a excluir tal hipótese. 

Parece-me ser o primeiro exemplo epigráfico encontrado em território por¬ 
tuguês para o antopónimo Sesnanão, Até agora conhecia-se uma inscrição de 
Évora ( 22 ), na qual se fala de 

Sisenandus et /esabille. 

As variantes atestadas pela paleografia são: Sisnando (883), Sesnandus (906), 
Sisinandus (929), Sesnandici (965), Sisnandus (1001), Sisnandiz (1032), Sesnandes 
(1033), Sisnandici (1037), Sesnandiz (1053), Sesenandus, Sesnandus e Sernandus 


( M ) «O Archeologo Português», III, 131, 

( 1! ) D. José Vives, Insoripciones CrManas de la Espafta Romana y Vktgoãa, Barcelona 1942, 
n.“ 64 e 119. 

( M ) li., passim. 

m Revista Lusitana, XXXIII, 6, n, 1, 

(») Sobre esta matéria, v. A, Camoy, Le Latin â'Espagne i’üprès les inscripiions. Bruxelas 1906,186. 
( aj ) Iâ„ 166. 
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(1059), Sisnandizi (1078), Sisenando (1083), Sesnandizi (1084), Sesnandic (1087), 
Sesnando (1132) ( 2Í ). 

Em moedas visigóticas da Hispânia documentam-se as formas Slsenandus, 
Stsenadm, Sesenandus ( 24 ), 

Trata-se, como é conhecido, de um nome gótico, em que o primeiro elemento 
se regista em outros antropónimos, como Sisebutus (var. Sisíbutus) ( 25 ). O Prof. 
Joseph Piei salientou, a propósito, que, até ao séc. XII, os antropónimos visigó- 
ticos dominaram no antigo onomástico português ( 20 ). 


(*) A. A. Cortesão, Onomástico Medieval Português. Lisboa, 1912, passim; e Joseph Piei, O Patri¬ 
mónio Visigodo da Lingua Portuguesa, Coimbra, 1042 , 20. 

( 21 ) D, José Vives, op, laud., 166; e D. Fernando de Almeida, Egitânia—História e Arqueologia, 
Lisboa, 1966, 69 e 279-280. 

(“) D, Fernando de Almeida, id„ ibid.; e Ernesto Ennes, O Gabinete Numismático [da Biblioteca 
Nacional]. Lisboa, 1927, 105, 

Leite de Vasconcelos, op. laud., 27, explica o significado do vocábulo: «Sisnandus, 324. Outras 
formas que se encontram em textos posteriores são Sisnandus, Sesnandus, etc. De sis «queixar-se, pleitear» 
e nanths «audaz»; vid, M.-L,, I, 46-72», Idêntica explicação em J, J. Nunes, op, laud,, XXXIV, 161. 

w m„ i9. 
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A Epigrafia deixou há muito de ser considerada como ciência menor, pois 
ganhou dimensão e consistência de ciência autónoma. De entre os seus objectivos 
salientasse o contributo para esclarecimento de certos domínios de outras ciências, 
com primazia para a Linguística e para a História. Se outras razões não houvesse, 
esta só bastaria para desejarmos que se retomem e renovem em Portugal os 
estudos de Epigrafia, que, tendo conhecido já uma fase de certo relevo, se encon¬ 
tram hoje em franca decadência ( 27 ). 


II-UMA PALAVRA MAIS ACERCA DE UMA INSCRIÇÃO CRISTÃ-LATINA 

DO MUSEU DE S. MIGUEL DE ODRINHAS (*) 

1. Trata-se do monumento que no catálogo do Museu 0) tem o n.° CXII. 
Não vamos falar do texto lusitano-romano que nele se contém—o simples epitáfio 
de Atília Máxuma, semelhante a outros existentes no mesmo museu, como sejam 
o de Minúcia Avita (n.° VI) e o de Aprónia Mela (n.° LXVI), sem outros elementos 
que não sejam o nome, a filiação e a referência à sepultura local; vamos, sim, 
voltar à inscrição cristãrlatina, considerada do período visigótico( 2 ), gravada na 
parte superior da lápide. 

2. Ocuparam-se deste texto Cordeiro de Sousa, Mário Cardozo ( 3 ), Joaquim 
Pontes ( 4 ) e D. Fernando de Almeida ( 5 ), pelo menos. Quase nada haverá a acres¬ 
centar à interpretação apresentada, que pode ver-se no já citado catálogo (p. 35), 
«segundo a leitura do Sr. Coronel Mário Cardozo»: 

«Em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo, 

Eu vosso bispo Ildefonso..,» 

Se alguma coisa tivéssemos a objectar, seria relativamente ao uso das 
«reticências», que podem levar a crer que o texto está incompleto—o que não 
sucede, como julgamos. 

3. Mas, se a tradução é aceitável (nós diríamos antes: «...eu, Ildefonso, 
vosso bispo.» = eu, Ildefonso, sou o vosso bispo), outro tanto se não pode afirmar 
das lições apresentadas para a inscrição, em que os referidos investigadores, que 
eu muito respeito, não são unânimes. Ligeiras variantes, é certo, algumas delas 
devidas a lapsos de impressão, mas, por muito que nos custe, teremos de declarar 
que em nenhuma delas se encontra a lição emcta, Se não, vejamos: 

( ST ) Efectivamente, no I Congresso Nacional de Arqueologia (Lisboa, 1958) foram apresentadas 
7 comunicações de carácter epigráfico (v. Actas e Memórias, I (1959) e II (1970); no II Congresso 
(Coimbra, 1970) foram apresentadas 2 (v. Aetas I e II (1871); no III Congresso (Porto, 1973) 2 comunicações 
por congressistas estrangeiros, segundo o que pudemos apurar (Actas, I, 1974). 

* Secção de Arqueologia da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

C 1 ) Joaquim Fontes, Museu Arqueológico de S. Miguel de Oârinhas. 2.» edição, revista e actua- 
lizada por D. Fernando de Almeida. Câmara Municipal de Sintra, 1970, 40. 

( s ) a., mi, 

',’(*) Novas Inscrições Romanas do Museu Arqueológico de Oârinhas (Sintra). Oâmara Municipal 
de Sintra, 1958, 13, 

(*) Op. laud., 26. 

(') inscrições Paleocristãs do Museu Arqueológico de S, Miguel de Oârinhas. Lisboa, 1958, 31-32, 
35-36; e Arté Vlsígótica em Portugal, em «O Arqueólogo Português» (nova série, IV). Lisboa, 1902, 118. 
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a) Mário Cardozo: fotografia da inscrição; «Esta inscrição inédita é proce¬ 
dente de Faião, e contém na parte superior da pedra uma outra inscrição em 
caracteres medievais, gravada em duas linhas. Vê-se que foi uma lápide aproveitada 
para outra legenda, muito depois da sua aplicação como monumento funerário 
da época romana. Mas o que a torna curiosa é não ter sido picada então a inscrição 
lusitano-romana, visto que nenhuma ligação tem com ela a legenda posterior. 

A leitura da inscrição medieval, segundo a interpretação do ilustre epigra- 
fista Sr. José M. Cordeiro de Sousa, é a seguinte: 

IN NOMINE DM NS IH XPI 

E...O...EF...PVS VESTER HILDEFoN...V» ( B ). 

b) Joaquim Fontes: «Na parede do Museu, pelo lado externo, mas sob a 
alpendrada, está a lápide, também visigoda, que nos fala do «vosso bispo lide- 
fonso» (a' CXII). Quem teria sido este bispo? Seria um dos muitos olisiponenses 
de que não se sabe o nome? Ou seria um presbítero com poderes episcopais? 

Foi utilizada uma lápide romana para esta inscrição cristã, que é uma das 
mais curiosas da colecção». Mais adiante, a p. 31, reproduz um desenho, devido ao 
Senhor José Alfredo (segundo informação da actual guarda do Museu), com a 
leitura da inscrição ( 7 ). 

c) D. Fernando de Almeida: reproduz uma fotografia da inscrição e o 
mesmo desenho de José Alfredo: «A inscrição é curiosíssima; infelizmente não 
está ou não foi completada, mas mesmo assim é uma das lápides com mais inte¬ 
resse no Museu. Para a sua gravação aproveitaram os cristãos uma lápide fune¬ 
rária romana, que podemos datar do séc. II e a que possivelmente só faltam em 
cima, por as terem raspado, as três letras consagradas: D.M.S. Ê curioso o facto 
de o tipo da letra desta parte da inscrição (3.“ e 4." letras da lápide) ser semelhante, 
embora muito mais perfeito, ao da inscrição a S. Miguel e S. Adrião. 

A inscrição cristã, gravada em caracteres irregulares de tamanho, de desenho 
por vezes tosco, como se vê nas inscrições paleocristãs, inicia-se pela cruz. 
Os braços da cruz são iguais, mas as pontas não são triângulos tão nítidos como 
é costume nas visigodas: no entanto estão esboçados. 

Na inscrição lê-se: 

+IN NOMINE DNI NSI HIV Xpt 
EGO EPOPVS VESTER HILDEFÓNSV 

o que, desenvolvido, seria: 

+In Nomine D(o)m(in)i N(o)s(tr)i Hi(es)u Xpt 
Ego, Ep(is)c(o)pus vester Hildefonsu(s) 

Ê muito curiosa por se tratar de uma proclamação de um Bispo, cujo nome 
era Ildefonso. 

Não encontramos no catálogo dos Bispos conhecidos, de Lisboa, nenhum 
deste período que se chamasse Ildefonso: nem antes, nem depois. Houve, sim, um 

(•) Op. laud., ibiâ. 

(») Op, laud,. ibíd. 





soo 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 


201 


Arcebispo em Toledo, nos meados do séc. VII, com aquele nome e que depois 
subiu ao altar; mas não vemos como poderia Santo Ildefonso ter tido qualquer 
ligação cora a lápide de Odrinhas! 

Por enquanto, a única explicação que podemos dar é o ter havido um Bispo 
com aquele nome e que não consta da lista conhecida; possivelmente seria de uma 
Ordem religiosa». 

Mais adiante, a pp. 34-36: 

«Descrição das Lápides... 



otoas 36 “ da cssa d 
2.'m mPrim ' 0,79 mi 0,25 M ' to letras & l-‘ e ct 


In nomine D(omi)ni N(o)s(tr)i Hi(es)uCs) Xpt 
Ego, Bp(is)c(o)pus Vester Hildefonsu(s) 

Em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo 
Eu, o vosso Bispo Ildefonso...» (s). 


<’) Op. kud„ m. 


Notar-se-ão nos textos que transcrevemos certas irregularidades devidas, sem 
dúvida, a erros tipográficos, pelo menos na sua maior parte. Mas o estudo de 
D. Fernando de Almeida é de todos o mais completo e apresenta aspectos novos 
nos quais vale a pena deter-nos. 

O Prof. D. Fernando de Almeida admite o carácter palimpséstico da ins¬ 
crição, pois a primeira linha do texto primitivo teria sido raspada (precisamente 
a consagração aos Deuses Manes) para dar lugar à nova inscrição. Esta hipótese 
é, em teoria, aceitável. Simplesmente, não vejo sinais de tal raspagem ou marte- 
lagem, e, por isto, eu dizia no início deste trabalho que o epitáfio de Atília Mfon >nn. 
(o texto primitivo lusitano-romano) é idêntico a tantos outros, alguns existentes 
em Odrinhas, como os de Minúcia Avita (n.° VI) e Aprónia Mela (n.“ LXVI), sem 
outros elementos além do nome, filiação e referência à sepultura local. Isto não 
tem nada estranho, pois, num cômputo de 46 monumentos fúnebres do Museu de 
S. Miguel de Odrinhas, verifica-se que 11 possuem a consagração aos Deuses Manes, 
sob a forma D. M.^ou Diis Manibus abreviada, mas nunca D. M. S.; os restantes 
35 monumentos não têm consagração expressai 9 ). 

Perante tais factos, não nos parece consentâneo admitir que uma «sagração 
cristã» tivesse sido gravada na parte do monumento lusitano-romano que antes 
contivera uma «consagração pagã». 

O operoso epigrafista, que é de toda a justiça reconhecer no Prof. D. Fer¬ 
nando de Almeida, afirma também: «...infelizmente (a inscrição) não está ou não 
foi completada...» 

Divirjo, ainda neste ponto, da sua opinião. Porque é que não há ura sentido 
completo nas duas linhas do texto? Eu entendo assim: 

«Em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo 
Eu,Ildefonso,(sou,) o vosso bispo.» 

E foi pensando nesta interpretação que já antes empreguei a designação de 
«sagração cristã». Diga-se, no entanto, que, neste texto, o vocábulo «bispo» poderá 
não ter o sentido actual de «prelado de uma diocese», mas designar antes um 
«presbítero», como me observa, muito justamente, o Dr. Pedro Serra (v„ a propó¬ 
sito, o Elucidário de Viterbo, s.v. «bispo»). Aliás, Joaquim Fontes, já aventura 
esta hipótese. 

Um último aspecto a que me referirei nas palavras do Prof. D. Fernando 
de Almeida é o ter considerado este texto cristão-latino como «uma proclamação 
de um Bispo». 

Se entendi bem a afirmação, tratar-se-ia, assim, de uma espécie de «noti¬ 
ficação pública» ou declaração de que D. Ildefonso era o bispo daquela cristandade. 
Os factos, à distância de séculos, surgem-nos esfumados e nem sempre temos 
facilidade de os compreender. Mas, ainda assim, não será legítimo levantar alguma 
dúvida acerca deste inusitado modo de «proclamação», procurando uma interpre¬ 
tação menos forçada? 


(’) Devo estas Informações estatísticas ao meu prezado Amigo e companheiro de trabalho, Eduardo 
Prescott VIoente. A matéria está cientificamente tratada (v. o trabalho de J. Vives Gateli sobre as 
características regionais dos formulários epigráficos romanos (Actas dei Prlmro Congmo Espanol âe 
Estúdios Cfásieos, Madrid, 1958 , 485-492), onde alguma coisa haveria ainda a corrigir ou a acrescentar) 
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NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


4. Note-se que os estudiosos, a que aludi, não se referem às duas dificul¬ 
dades com que decerto depararam, ao pretenderem transcrever os vocábulos Im 
e Httãefon&us. 

Quanto ao primeiro, em vez da abreviatura IHV, uma das mais correntes 
do vocábulo, gravou-se, por lapso certamente, hlV, que só pode ser desenvolvida 
em el(s)V, como dissemos, um erro por Ie(s)V, motivado talvez por uma espécie 
de prolepse gráfica determinada pela palavra hILDEFoNsV, ou que deverá simples¬ 
mente atribuir-se rustitítati quadratarii, 

Quanto ao segundo vocábulo, parece fora de dúvida que se pretendeu gravar 
um s antes do V final, o que não se deduz do desenho que utilizaram. Tenha-se 
em atenção o formato reduzido do s final de Ep(is)CopVs e, sobretudo, do de 
VEsTER. Daqui a falta de nitidez desta letra, já de si pequena e a gravar num 
espaço tão pequeno. 

Não se estranhe a falta de s final em Hildefomus; isto mesmo se exemplifica 
já na epigrafia lusitano-romana e na paleocristã, nos nominativos em ws (como 
Viriatu, Vernaculu, Semproniu, etc. ( 10 ), para não falar já na numismática, onde 
a forma ALFONSV por ALFONSVS é corrente. 

Em resumo: a lição que propomos é a que se lê no desenho feito, a nosso 
pedido, pelo Senhor Eduardo Prescott Vicente, a quem exprimimos a nossa 
gratidão. Ou, com desenvolvimento de abreviaturas: 

+ IN NOMINE D(o)M(iiz)I N(o)S(ír)I eI($)V CHr(isí)I 
EGO Ep(is)CopVs VEsTER hILDEFoNsV 

5. Como se deve interpretar este aproveitamento de parte de uma lápide 
funerária lusitano-romana para nela se gravar um texto cristão? 

Antes de mais, é de estranhar que se não tivesse feito desaparecer o epitáfio 
pagão, como terá sucedido em tantas outras pedras reaproveitadas. 

Referimos já a explicação apresentada pelo Prof. D. Fernando de Almeida. 
Nós preferimos ve r neste monumento o desejo de preservar, cristianizando um 
testemunho da Antiguidade, nele se tendo lançado uma bênção, dado pelo bispo, 
ou antes, presbítero Ildefonso. O monumento (ou um conjunto de que o mesmo 
fizesse parte), de origem pagã, poderia, a partir de então, continuar no seio de 
uma comunidade cnstã, uma vez que sobre ele se estendera a absolvição. 
Atília Máxuma e o seu epitáfio não mais eram estranhos ao Cristianismo. O monu¬ 
mento não sofria os efeitos da ãanrnatio memriae que atingiu um número sem 
conto de testemunhos da Antiguidade. Situação em certa medida semelhante veri- 
ílca-se cora a inscrição n.° LXXII do mesmo museu, o epitáfio de Lúcio Comínlo 


Tancino: o texto lusitano-romano foi encimado, ao que pensamos no séc. XVI, 
por uma cruz e pela legenda P. N. A. M. / P. ALLMAS (»), 

Que outra finalidade se pretendia atingir senão resgatar pela oração a alma 
do desventurado cujo sepulcro aquela lápide um dia assinalara? £ certo que se 
trata de situações distanciadas de séculos, mas, no fundo, são os mesmos os 
objectivos desejados. 

Justino Mendes de Almeida 

25 de Junho de 1975. 


SIMÃO ANTÓNIO BOTELHO — O herói do «Amor de Perdição» 

Camilo Castelo Branco, intitulado de Visconde de Correia Botelho, filho de 
Manuel Botelho e autor do «Amor de Perdição», sua obra prima, uma das mais 
palpitantes da literatura portuguesa, cheia de paixões, escrita em 15 dias de exal¬ 
tação e de febre, no ano de 1862 e de muitas outras obras, narra ter Simão António 
Botelho, seu tio paterno,—sem fazer menor referência ao seu parentesco no seu 
drama de amor com a Teresa de Albuquerque—adoecido no decurso da viagem de 
Lisboa a Goa, em 1807, quando fôra condenado na pena de degredo pelo tempo 
de 10 anos, por ter assassinado, com o tiro de pistola, o seu rival enamorado da 
Teresa, igualmente odiado pelos dois amantes, e «de ter falecido ao romper da 
manhã do décimo dia da enfermidade que de febre maligna foi capitulada pelo 
facultativo de bordo e lançado ao mar o seu cadaver», 

A intensidade dramática com que Camilo Castelo Branco descreve a acção, 
o desenvolvimento dos processos empregados para narrar o episódio de amor, 
tornam Simão António Botelho o principal personagem do seu romance «Amor 
de Perdição». 

O ilustre historiador J. A. Ismael Gracias nas suas pacientes investigações 
na poeira dos Arquivos da Secretaria Geral do Governo, descobriu no Livro das 
Monções do Reino n.° 187, fls. 250. em 1908, precisamente depois de decorrido um 
século, sobre a chegada de Simão Botelho a Goa (1807-1908) que o degradado 
«Herói» não achou a sepultura no caminho da índia, antes chegou são e escorreito 
a Goa», conforme o artigo publicado no Oriente Português, número de Setembro 
e Outubro a fls. 261, sob o título «O Herói de Amor de Perdição em Goa». 

Foi a nau «Conceição e Santo António» que trouxe Simão Botelho de Lisboa 
para Goa, nau que saíra com destino ao Oriente, provavelmente em 18 de Abril 
de 1807 e de que era comandante o Capitão-Tenente António José Freire, e que 
chegou a Goa em 7 de Novembro de 1807, com 205 homens dentre os quais 7 oficiais, 
5 eclesiásticos e os restantes soldados voluntários, 35 presos sentenciados por 
12 anos. 

Movidos, unicamente, pelo desejo de evidência de verdade e ainda mais pela 
curiosidade em saber o destino que teve em Goa o «Herói» degradado, prosse- 


<» Esta matéria é já tratada com desenvolvimento por A. Camoy no seu iivrò ( que ainda hoje 

? COm mult0 proveito) Le Latin tfw* Zes incHptiom (Bruxelas m Zim 

Carnoy reconhece ser dlficll apresentar argumentos sólidos a favor da queda como fenómeno’ Zttta 
d° . finei no latim dft Hispânla, devendo antes pensar-se que a supressão do s era um processo consagrado 
de abreviatum. a que se recorreu inúmeras vexes ( PP . 1 . 4 -!.,) : contrariamente ao quT 

com o m final, cuja queda é um facto fonético. q 


(”) O meu prezado Amigo, Dr. Pedro Cunha Serra, recordarme o seguinte passo do livro de 
Edwin B, Williams, From Latin to Portuguese (Univ. Penns, Press, 1938, 26, § 30-2, c): «Final ll and ll 
before a consonant: mortall for mortal; mallãade for maldade. This use indlcates tbe velar sound ( l ), 
which 1 still has in these positions today». 

Esta mesma matéria tinha sido já estudada, muitos anos antes e com toda a proficiência, por 
Mestre Leite de Vasconcelos na Revista LusitanOi I, 64-65, Foi com base na sua doutrina, e no tipo da 
letra, que atribuímos esta legenda ao séc. XVI. 
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guimos a investigação interrompida pelo ilustre investigador Ismael Gradas, por 
lhe faltar o tempo, segundo ele declara na parte final daquele seu artigo. E só 
depois de um longo período de estudo sério e aturado nos Arquivos Paroquiais e 
no Arquivo Histórico de Goa, descortinamos que o «Herói» Simâo António Botelho 
tinha sido alistado em Goa, como soldado n.° 151 na Companhia de Artífices, con¬ 
forme se vê do Livro do Pessoal Militar Registo dos Oíiciias Inferiores e Cadetes 
a fls. 108 v. e 109 (1779-1811), e da sua folha de serviço consta o seguinte: « Simâ o 
António Botelho, filho de Domingos José Correia Botelho, nascido em Lisboa, em 
14 de Setembro de 1777, de cabelos pretos, de 4 pés e 9 polegadas de altura, tendo 
prestado juramento como soldado em 7 de Novembro de 1807 e desertado do Regi¬ 
mento. So. (socorrido) até 2 de Janeiro de 1808, (assinada pelo Coronel Herme- 
negildo da Costa Campos, Capitão Joaquim José de Almeida Salerma e Bernardino 
de S. Vicente e Mendonça». 

Sou levado, assim, a crer que o «Herói», desertando em 2 de Janeiro de 1808, 
apenas com o serviço de um mês e 25 dias na Companhia de Artífices, quando tinha 
30 anos de idade e não cumprindo em Goa a pena imposta de 10 anos de degredo, 
certamente, teve tempo suficiente para se lançar em outra aventura antes de 
regressar a Lisboa pelas naus que naqueles tempos eram frequentes sairem de 
Goa para Lisboa. 

Pois não se admira, há casos desta natureza de deserção como a do notável 
fabulista e compositor bucólico Manuel Maria Barbosa du Bocage, natural de 
Setúbal, que embarcou como guarda-marinha para a índia e desertou para 
Macau e daí regressou a Lisboa, onde continuou a vida desordenada. 

Ao fechar-se um século em 1 1925, sobre o primeiro centenário de nascimento 
de Camilo Castelo Branco, o Governo Português mandou emitir e pôr em cir¬ 
culação uma série de selos de Correio tendo por motivos: Camilo Castelo Branco, 
Teresa Albuquerque, Mariana e Simão António Botelho, que fique bem assente,’ 
não foi parar ao fundo das águas do Oceano Atlântico, mas viveu nesta índia 
que talvez lhe tenha servido de sepultura, no caso em que não tenha conseguido 
regressar à terra natal. 

Domingos Teles 


BIBLIOGRAFIA 


FERREIRA, Manuel—Literaturas Africanas tíe expressão portuguesa, «Biblioteca 

Breve», Instituto de Cultura Portuguesa, Lisboa, 1977.2 volumes, 143+153 pág. 

Sob a chancela do Instituto de Cultura Portuguesa, da Secretaria de Estado 
da Investigação Científica, na série «Biblioteca Breve», cujos volumes visam «uma 
introdução sistematizada ao estudo dos valores fundamentais da cultura em Por¬ 
tugal na sua longa história e na diversidade dos géneros ou sectores em que se 
tem afirmado», a presente edição, em dois volumes, da obra de Manuel Ferreira, 
responsável pelo ensino da matéria na Faculdade de Letras de Lisboa, pode cons¬ 
tituir roteiro para uma primeira abordagem por estudantes de um aspecto da 
Literatura Portuguesa («de expressão portuguesa») que permanece largamente 
desconhecido. Tal deveria obrigar a uma exposição objectiva e serena dos vários 
cursos em que defluiu, em África, a Literatura Portuguesa, com rigor na utilização 
de conceitos que, por razoavelmente conhecidos, podem constituir uma armadilha 
para o expositor menos precavido (por exemplo, o de nacionalismo). 

O A. dividiu a sua exposição pelas rubricas que entendeu relevantes nos 
territórios sobre os quais Portugal exerceu soberania em África, de Cabo Verde, 
S. Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau, no primeiro volume, a Angola e Moçambique, 
no segundo, que conclui com notas, comentário, bibliografia e índice. Este aparato 
evidentemente académico e porque nem só estudantes lêm os livros que lhes são 
destinados, reflectindo o corpo de obra que suscita inevitáveis críticas, deveria 
merecer do A. um pouco mais de rigor e objectividade. 

M. A. 


ALMEIDA, Carlos—Portugal, Arquitectura e Sociedade, Col. «Portugal Ontem, 
Portugal Hoje». Lisboa, Secretaria de Estado da Comunicação Social, 1978. 
119 pp. 

Trata-se de útil e interessante estudo sobre a evolução da habitação rela¬ 
cionado evidentemente com o homem. Eis as partes em que se divide: Sinopse 
histórica da habitação; Materiais, técnicas, conceitos: Enquadramento geográfico, 
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económico e social; A Arquitectura popular; O Dualismo arquitectónico; Planifi¬ 
cação demográfica, física e económica. 

Hoje que tanto se fala em habitação, este folheto vem a propósito. O A. 
coloca-se dentro dos princípios e da sua aplicação. Não cuidou de mais obser¬ 
vações, por exemplo sobre a arquitectura importada do estrangeiro, desde longa 
data, por exemplo do Brasil, da França, etc. Conseguiu plenamente alertar os 
leitores para a hora que passa, Impõe-se, com efeito, uma sã política de ordena¬ 
mento territorial. 

. S.R. 


TEIXEIRA LEITE — Como nasceu A Portuguesa, Col. «Portugal Ontem, Portugal 

Hoje». Edit. Terra Livre, Lisboa, 1978, 64 pp. 

A colecção «Terra Livre» da Secretaria de Estado da Comunicação Social, 
continua a tarefa que se impôs, de divulgação popular. 

O folheto, agora sob análise, descreve a origem do hino nacional «A Portu¬ 
guesa» que todos cantamos. Reporta-se naturalmente ao Ultimatum, Lopes de Men¬ 
donça e Alfredo Keil. Não se julgue, porém, que é assunto já conhecido; pelo 
contrário, apresenta novidades e que será lido com agrado e prazer. A este propó¬ 
sito, lê-se a p. 20: 

«O mapa cor-de-rosa»—a união das nossas antigas possessões ultramarinas, 
Angola e Moçambique—foram concepção do gabinete de José Vicente Barbosa 
du Bocage, quando ministro do Gabinete Fontes, em 1885, e com o qual o mi¬ 
nistro da Marinha e Ultramar de então, Barras Gomes, há muito sonhava». 

Com efeito, foi a Sociedade de Geografia de Lisboa que em 1881 publicou um 
valioso folheto, hoje raridade bibliográfica, com o seguinte título que, apesar de 
longo, convém citar: «Ao Povo Portuguez. Em nome da honra, do direito, do 
interesse e do futuro da Pátria. A Commissão do Fundo Africano creada pela 
Sociedade de Geographia de Lisboa para promover uma Subscripção Nacional 
Permanente destinada ao estabelecimento de Estações Civilisadoras nos territórios 
sujeitos e adjacentes ao dominio portuguez em África». É neste folheto que se 
encontra o célebre mapa cor-de-rosa», 

S. R. 


FERRARO VAZ, J.—J AVIER SALGADO - Livro dm Moedas de Portugal. Book 
of the Coins of Portugal. Preçário, Price List, 1978. Braga, 1978. XII-181 pp. 

É suficientemente conhecida em Portugal e no estrangeiro a personalidade 
do Eng. J. Ferraro Vaz, um dos mais eminentes cultores da numismática. O pre¬ 
çário, agora em análise, é mais uma evidente prova desta afirmação. A sua nume¬ 
rosa bibliografia assim o demonstra. Trata-se de obra de consulta obrigatória para 
quantos desejam manter-se a par desta especializada matéria. A obra é escrita em 
português e em inglês, atingindo assim mais desdobrado leque de leitores. Profu¬ 
samente ilustrada, como se impunha, será avidamente lida com a máxima atenção. 

Chama-se particularmente a atenção para o que se anuncia em folha sepa¬ 
rada e intitulada «última Hora»; Depois de se fechar em 20 de Abril, o «Pre¬ 
çário 1978» do Livro das Moedas <ãe Portugal, anunciou-se desvalorização da moeda, 
e aumento da taxa de juro. 
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Ora, em sequência, baixou o câmbio do Escudo e agravou-se o preço do ouro, 
conforme se regista aqui comparando valores daquela data com os seguintes 
colhidos em 30 de Maio de 1978. «E dão-se os valores devidamente comparados». 
Resta recordar que a actual edição actualiza a última, publicada em 1973. 


S, R. 


DELGADO, Ralph—História de Angola . Terceiro período, 1648 a 1836, 4“ vol. 

Edição do Banco de Angola. Lisboa, s/d. 406 pp. 

Prossegue a publicação, pelo Banco de Angola, da conhecida e apreciada 
obra de Ralph Delgado sobre a História de Angola. Este 4.° vol. abrange o período 
1648-1836. A data a quo, 1648, indica a reconquista de Luanda pelos Portugueses e o 
afastamento definitivo dos homens da Companhia Holandesa das índias Ocidentais. 

Divide-se em 12 capítulos: 1 —Transferência para Angola da Sé do Congo; 
2—A primeira Caconda; 3—A segunda Caconda; 4—Pazes com o Sonho; 5— 
A moeda de Cobre; 6—última aproximação do Congo; 7—Destruição e recons¬ 
trução de Benguela; 8 —Novas ameaças de França; 9—A batalha de Quilengues; 
10—Graves dissenções entre o bispo e o cabido; 11—Primeiros frutos da política 
saneadora metropolitana; 12—No interior do Nano. 

Convém recordar que a primeira edição desta obra é de 1955, tendo o seu 
4.° vol. sido impresso nas Oficinas Gráficas da Livraria Magalhães, do Lobito. 
A presente edição concorda, quase totalmente, com a edição de 1955. Nesta edição 
anunciava-se, como estando em preparação o 5.° e o 6.° volumes, relativos ainda 
ao período 1648-1836. Será que existem os originais destes dois volumes? 

Caso afirmativo, será um grande serviço organizar a sua publicação. 

S. R. 


REIS, Fenmão—Pôvô flogá. O povo brinca. Folclore de São Tomé e Príncipe. 

Edição da Câmara Municipal de São Tomé, 1969.241 pp. 

Fernando Reis é sobejamente conhecido em Portugal para necessitar de 
apresentação. Dedicou-se principalmente à ficção, a partir de 1954 quando apareceu 
A Lezíria e o Equador. Outras obras foram surgindo, tocadas todas pela paisagem 
ecológica e humana de S. Tomé. Obras que, é bom que se afirme, denotam inves¬ 
tigação folclórica. Em 1968 representou-se no Teatro Império de S. Tomé a peça 
Ifftmby, marcadamente santomense. 

No ano seguinte, 1969, lança Fernando Reis a obra agora sob análise. Será, 
certamente, esta que o imortaliza. 

Eis, em rápida síntese o que neste volume se contém: 


Pl. 11 Pórtico. 

15. Luso-tropicalismo ou Luso-africanismo de S. Tomé e Príncipe. 
19. Pio non Dessu (Pelo nome de Deus). 

23. A «Tuna e os «Fundões». 
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29. A «Semba» ou Puíta». 

33. A «Ussua». 

35 O «Danço Congo» ou a «Dança do Capitão do Congo». 

41. O Socopé ou «Bilanguaá»? 

51. O «Tchiloli ou A Tragédia do Marquês de Mântua e do Imperador 
Carloto Magno». 

123. Auto da Floripes. 

231. «Vindes Menino». 

232. A «Deixa». 

233. Grupos Folclóricos da Ilha de S. Tomé. 

239. Festas religiosas ou regionais de São Tomé e Príncipe. 

241. Instrumentos musicais mais característicos de São Tomé e Príncipe. 

Eis o índice desta notável obra. Lê-se de um fôlego, por assim dizer. Cada 
entrada, seja dança, canção ou auto, é precedida de arguta introdução-análise em 
que Fernando Reis manifesta o seu profundo conhecimento do folclore local. 

O centro de todo este interesse agrupa-se à volta dos dois autos «O Tchiloli 
ou a Tragédia do Marquês de Mântua e do Imperador Carloto Magno» e o Auto 
Floripes. Este é representado na ilha do Príncipe. Os estudiosos da literatura por¬ 
tuguesa mediévica encontrarão nestes dois autos basta matéria para reflexão 
e estudo. 

Uma leitura, por distraída que seja, deste livro, mostra quase em cada página 
profunda influência da presença portuguesa no arquipélago de São Tomé e Príncipe. 

Foi com emoção e verdade que o A. escreveu a seguinte dedicatória neste 
volume: 

«Para a Biblioteca da Sociedade de Geografia. Para que os vindouros «sai¬ 
bam» quanto de influência de Portugal tinha a gente de São Tomé e Príncipe». 

E talvez seja lícita uma sugestão: o convite à gente do arquipélago para vir 
a Portugal representar os dois autos de «O Tchiloli ou a Tragédia do Marquês de 
Mântua e do Imperador Carloto Magno» e da «Floripes». Duas nações, de língua 
comum, a comungarem na mesma cultura, a partir de bases comuns! 

A edição é luxuosa com inúmeras fotografias, bastantes a cores, da autoria 
de António José Gouveia e que muito contribuem para valorizar o volume. 


GIP [Psewã. de Francisco João da Costa]—Jacob e Dulce.—Scenas da Vida 
Indiam . — 3“ Edição, de Jeremias Xavier de Carvalho.—Pangim, Goa, 
1974, Tip. Sadananda, XLI, 169 pp. 

Esta conhecida obra de Francisco João da Costa, em boa hora editada sob 
o impulso de Jeremias Xavier de Carvalho, ainda hoje mantém a sua actualidade. 
Consta de: 1) À guisa de Prólogo, pelo editor, Jeremias Xavier de Carvalho; 

2) Prólogo, escrito em 1907, pelo editor da 2." edição, após a morte do autor; 

3) Ao Leitor: Palavras Prefaciais, por J. A. Ismael Gradas; 4) Carta ao Autor, 
por M. A. Lourenço; 5) Um Romance Goense, pelo Visconde de Taunay; 6) Res¬ 


BIBLIOGRAFIA 


209 


posta de Gip (Francisco João da Costa) ao Visconde de Taunay. Principia a 
seguir o romance, já em numeração árabe, pp. 1-156. 

Seguem-se alguns apontamentos. 

«JACOB E DULCE» é uma sátira mordaz contra a degeneração dos cos¬ 
tumes da sociedade luso-indiana do século XIX. Uma cidade imaginária de 
Breda espelha a vida dessa sociedade cuja riqueza se traduzia em termos agrí¬ 
colas, sem grande abertura financeira, A acção desenvolve-se em torno de duas 
das mais importantes famílias e da sua união através do casamento de conve¬ 
niência entre Jacob Dantas e Dulce Pereira. 

Embora protestasse ser uma narração singela e despretenciosa, as suas 
«scenas» são genuínas, retratando com perfeição a época e a sociedade. Os seus 
diálogos exibem um profundo estudo das incorrecções fonéticas, idiomáticas e 
gramaticais que se praticavam nessa sociedade, A sua falta mais grave é a 
escolha errada da forma: sendo «scenas», a sua forma mais lógica seria o 
teatro. O segundo grande defeito da obra é a falta do equilíbrio na caracteri¬ 
zação das personagens, que amortece o objectivo das «scenas». 

Entre as ideias fixas das «famílias nobres» uma era haver em cada família 
um médico, um padre e um advogado—isto é a necessidade de se ter na 
família um membro útil à Humanidade, outro a Deus, e o terceiro ao Diabo (!) 
A vocação forçada implica deformações psicológicas e morais, e Gip não poupa 
n ftnr os padres que se desavinham por uma missa cantada, nem os advogados 
que em todos os sítios falavam em linguagem forense, nem os médicos que o 
sufocavam com a sua erudição e terminologia desusada. 

O ataque mais azedo é contra o costume enraizado dos casamentos de 
conveniência, onde o amor é não-existente e o dote, a mola principal desses 
contratos sociais; assim se refere a noiva depois de «ter sido definitiva e igno¬ 
miniosamente repelida por duas vezes e afinal realizado o consórcio, com 
acréscimo de algum dinheiro, no dote», (pg. 42-43) Para mais, enamorar-se duma 
menina era para um homem' uma «desonra medonha», e «pedir a mão duma 
rapariga é um incesto; apaixonado, uma vergonha inqualificável que é pronta¬ 
mente castigada pelo futuro sogro recusando-lhe o dote», (p. 9). 

A educação musical atrai os mais rabugentos protestos. Azorraga valen¬ 
temente o mestre da música pela sua pouca habilidade e preparação, como 
também a sociedade bredense pela falta de um verdadeiro critério musical. 
Há, porém, um conceito exageradamente depreciativo em relação ao Mando, 
apodado de «insultuoso» e «de instintos de boiás» (p. 128). O Mandó não será, 
talvez, do gosto do autor, mas é eel sem dúvida o tipo de música que melhor 
expressa a alma luso-indiana. 

Ao terminar, é pena que a presente edição, enriquecida com ilustrações 
e fotografias, não tenha os índices dos capítulos e das ilustrações. 


Selma de Vieira Velho 
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A ÁFRICA E 0 DIREITO 

José Fiando Nunes Barata publica no n.° 5-série I da Revista da 
universidade Federal do Pará um artigo de grande interesse e oportunidade- a 
«África e o Direito». 

Interroga-se o articulista, que é professor vistante da Universidade Federal 
do Pará, se se poderá falar na existência de um Direito Africano. 

Para poder responder a esta pergunta Nunes Barata analisa a posição do 
direito em África durante os anos anteriores à colonização (direito consuetudi- 
nario) no período chamado colonial e depois das independências. 

.. . c ®“ 88 novas independências, segundo o articulista da Revista da Univer¬ 
sidade Federal do Pará, defendeu-se a reabilitação dos valores da cultura africana 
e m algumas partes da África e nos sectores intelectuais foram encorajadas as 
soluçoes político-sociais, e designadas algumas delas como de socialismo africano 

Nas novas independências, sustenta ainda Nunes Barata, tentou-se conso¬ 
lidar a ideia de naçao e dar prioridade ao desenvolvimento. 

das , raoskam 0 interesse úe «saturas jurídicas semelhantes às 

das famílias de direito originadas na Europa 

doprSo!^"” 10 d ° MdonalV do moderno ,ue restará 

Nunes Barata conclui afirmando que a política da terra e o reoovoamentn 
agrário apresentam dificuldades e apontam para soluções nas quais se tem de 
ter em conta sempre o velho espírito comunitário africano. 


FRAGATAS E BARCOS DO RIO TEJO 
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o catraio e o cacilheiro, o articulista do «Marineris Mirror» aponta como principal 
barco de transporte de carga e passageiros de fundo chato, o varino. Alude ainda 
ao culé de que já não existe nenhum em serviço. 

Em 1973, escreve, «a frota de vela de barcos deste tipo era constituída por 
cerca de 200 unidades sendo senvivelmente metade fragatas e o resto varinos com 
representação ainda de outros tipos embora em número reduzido. 

Observa, e bem, que hoje para a maioria dos portugueses e ainda para 
nacionais de outros países todos os barcos de vela que navegam no Tejo são 
genericamente chamados fragatas sem se ter em consideração o seu tipo particular. 

Analisa Kochiss o significado da palavra «fragata» nas várias formas seme¬ 
lhantes em que aparece em inglês, francês, italiano, espanhol, sendo para estes 
e outros povos marítimos desde o século XVII uma espécie de navio de vela 
de alto mar que em anos mais recentes também podia ser movido a motor. 

Salienta, no entanto, o articulista de «Mariner’s Mirror» que «anteriormente 
a isto e durante um largo espaço de tempo a palavra abrangia outros tipos de 
barcos incluindo um barco espanhol e português, muito rápido movendo-se por 
meio de vela e a remos». 

Assim as fragatas não destinadas a navegar no mar e de forma e função 
incertas são certamente anteriores ao barco hoje designado por fragata. 

«Não sei, acrescenta, se eram os mesmos ou protótipos. No entanto parece 
poder afirmar-se que as fragatas (do Tejo) dos nossos dias teriam ido buscar a 
sua origem a barcos de há muitos séculos atraz». 

Kochiss cita BjÕrn Landstrüm que no seu livro sobre «Navios» afirma que 
a fragata do Tejo de hoje é uma relíquia da caravela do século XV. 

O exaustivo artigo de Kochiss enumera ainda outras embarcações como o 
bote e a canoa, estabelecendo as respectivas diferenças e o fim a que se destinavam, 

Menciona o bote propriamente dito, o bote de meia quilha, o bote-fragata 
e o bote de pinho. 

Alude à peculiar característica do que em português se chama os barbados. 

Refere finalmente as características da falua, do catraio ou bote de catraio. 

Muito bem ilustrado o artigo apresenta gravuras do cargueiro que cerca 
de 1910 carregava areia, do bote-fragata «Novo Portugal» acompanhado do respec¬ 
tivo plano geométrico, de um varino com a proa recurva, da fragata «Flor do 
Tejo» também de cerca de 1910, e de um plano geométrico de um «barco de 
água acima», 

A abundante informação e notáveis conhecimentos que se eomprendiam 
neste artigo fazem dele valiosa achega para o estudo de todas as embarcações que 
cortam as águas do Tejo, de Abrantes a Lisboa. 


O ITINERÁRIO DE UM GEÓGRAFO 

O número 101-1977 da «Revue Belge de Geographie» publica a alocução 
pronunciada pelo sábio geógrafo Pierre Gourou na jornada do Centenário da 
Societé Royale Belge de Geographie de que aquela é o órgão. 

Vamos tentar resumir esse trabalho que pelo seu valor e densidade exige 
de facto leitura directa, 
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Começa Pierre Gouron a evocar os seus cinquenta anos de actividade como 
geógrafo assinalando a data de 1926 como aquela em que começou verdadeiramente 
a preocupar-se com a análise e explicação das paisagens que lhe era dado observar. 

Pôde assim estabelecer as relações que existem entre as populações com sua 
mentalidade própria e os meios físicos em que se integram. 

Cita Pierre Gourou as planícies da Ásia onde se cultiva o arroz e em parti¬ 
cular o delta do Rio Vermelho capaz de produzir duas colheitas por ano graças 
a condições hidráulicas excepcionais. Na estação das chuvas a proximidade do 
mar permite na maré baixa o escoamento rápido das águas excedentárias e em 
particular o abaixamento das cheias do Rio Vermelho que são em todo o seu 
curso perigosas. A alternância das marés (há somente aqui por dia uma maré alta 
e uma maré baixa) permite uma irrigação regular dos arrozais. 

. Assim ’ ^^enta Gourou, numa explicação geográfica deve dar-se de facto 
particular relevo às condições físicas. Mas para quem quiser ir até ao fundo das 
coisas este relevo por mais importante que seja não é determinante. 

Citando os vários deltas dos rios da Ásia das monções assinala o facto de 
alguns serem muito mais densamento povoados do que outros. As diferenças 
físicas nao são todavia suficientes para justifcar os grandes contrastes humanos. 

t necessário, afirma Gourou, renunciar a explicar a forte densidade humana 
no delta do Rio Vermelho somente pelas circunstâncias do medo físico. 

. . Tei f de S£ * acatar a ideia de que as paisagens humanas embora influen¬ 
ciadas pelas condiçoes do meio físico não são exclusivaraente determinadas por ele 

mas fnZ? 068 /? 1 ? deTCm participar na ex P lica S ão da «“grafia humana 

Tvl“ “ nesta " muitos faota 

n 1P a a ? Ur ° U i aP0Ilt f qUaÍS sao esses factores e apresenta numerosos exemplos. 
Chega à conclusão de que a geografia deve ajudar os homens a compreender que 
os problemas regionais e locais não são necessariamente planetários. Isto facilitará 
descobrimento de soluções diferentes para os diversos problemas regionais. 

^f«7™ an ?, a t SUa íé na geografia Gourou atenta <Pe é uma disciplina de 
contestação intelectual e por isso de progresso. P ae 

Contesta com efeito o que se vê apenas no terreno ou nos mapas e ainda 

li) na China diferem profundamente nas suas paisagens humanas 

e impossível compreender estas diferenças sem recorrer às tá™, h. 
civilização e às efemérides da história. técmcas da 


i GEOGRAFIA FÍSICA E AS PERSPECTIVAS DO SEU DESENVOLVIMENTO 
* Abril de ira do «Scottish Geogmphical Sif ^ 

«o de^r^sir^ “ n ° *-"* 


De facto o artigo de Robert Price estuda em particular as relações entre a 
geografia humana e a geografia física examinando-as com vista a identificar 
possíveis caminhos para um futuro desenvolvimento da segunda como uma disci¬ 
plina integrada. 

Apesar de opiniões era contrário, que Price aponta, a geografia física nas 
suas várias formas indubitavelmente floresce, mas o seu futuro desenvolvimento 
poderá ter ou não lugar dentro do conceito mais vasto da disciplina da geografia. 

A afirmação pertinente que Price formula é esta: o problema consiste em 
saber-se se o meio físico pode ser considerado como adequado objecto de estudo 
pelos cientistas interessados na sua totalidade. 0 desenvolvimento de uma espe¬ 
cialização crescente como resultado de técnicas cada vez mais sofisticadas teve 
como resultado a fragmentação da geografia física assim como a sua crescente 
separação da geografia humana. 


A RELIGIÃO DO PONTO DE VISTA FILOLÓGICO E ANTROPOLÓGICO 

De Mírcea Eliade insere a «Revue Internationale des Sciences Sociales» 
órgão da UNESCO, vol. XXIX, n.° 4, de 1977, um substancioso estudo sobre as 
religiões sob o ponto de vista filológico e antropológico. 

Nele o autor apoiando-se nos dados da etnologia histórica e nas diligências 
para explicar a ideia de Deus por antropólagos, oriantalistas, humanistas, psicó¬ 
logos como Freud, Yung e Otto, sociólogos como Emile Durkheim, estudiosos 
das instituições religiosas como Georges Dwnezil, pôde chegar com 'grande clareza 
à conclusão de que o estudo científico das religiões não se poderia ter tornado 
uma realidade no decurso do último quartel do século XIX sem três grandes 
acontecimentos de carácter cultural: 

a) a fundação da filologia indo-europeia e da linguística comparada; 

b) as descobertas arqueológicas feitas no Próximo-Oriente e a decifração 
da escrita cuneiforme; 

c) o interesse crescente pelas culturas primitivas e o nascimento da antro¬ 
pologia. 

Salienta Mircea Eliade que por motivos fáceis de compreender as primeiras 
teorias gerais sobre as origens e a função das religiões foram inspiradas pela 
linguística indo-europeia e pela 'antropologia. Segundo Max Muller os «deuses» 
eram a personificação de nome (nomina-numina) e o mito uma «doença da lin¬ 
guagem». Sobre a base da documentação antropológica E. B. Taylor sustenta que 
a religião mais primitiva era o animismo, quer dizer a crença na animação da 
natureza pelos espíritos e pelas sombras dos mortos. 

Somente mais tarde surgiu a noção de deuses personificados (politeísmo) 
e o monoteísmo, 

Estas teorias foram finalmente suplantadas por outras que postulavam 
como primeira forma de religião a apreensão de uma força preanimista (mana 
de acordo com Marett, magia consoante Prazer) a crença num grande Deus 
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(Lang Wschmidt) uma experiência socialmente coleetivizada (Durkheim) ou recor¬ 
dação inconsciente de um parricida primordial (Freud), etc. 

Hoje, conclui o articulista da «Revue International des Sciences Sociales» 
os eruditos concordam na maioria em pensar que: 

a) é impossível remontar até à «origem» ou aos primeiros estádios da 
religião; 

b) para compreender o sentido de uma íorma religiosa e do seu desenvol¬ 
vimento histórico o investigador deve utilizar as aproximações e os resultados 
de numerosas disciplinas (história, sociologia, psicologia e íenomenologia). 


O CONTINENTE AUSTRAL E O FALSO ESTREITO DE MAGALHÃES 

J. Interline publica no n.° 26 da Imago Mundi— a review ol early carto- 
graphy—um valioso artigo sobre «O continente austral e o falso estreito de 
Magalhães, 

Nese se põe em relevo o facto de se verificar um interesse crescente pelas 
regiões dos antípodas conforme se podem ver nos mapas dos princípios do século 
XVI em consequência da surpreendente convicção de alguns (como Hapgood) de 
que o continente austral apresentado nesses mapas representa um conhecimento 
autêntico da Antártida supostamente obtida por uma cultura de navegantes pré- 
históricos passada posteriormente através de bibliotecas perdidas para o Renas¬ 
cimento 

A tese de Hapgood tem tido naturalmente os seus contraditores. Parece 
inegável que o globo de Johan Schoner que regista em 1515 a existência de um 
continente austral é sem dúvida pura fantasia de cartógrafo inventada para dar 
simetria e equilíbrio aos dois hemisférios. 

O articulista da «Imago Mundi» sustenta porém a tese de que a infor¬ 
mação que levou Schoner e desenhar o seu globo com a menção expressa da 
Antártida deve ter sido a que foi levada ao conhecimento dos catógrafos europeus 
pela remessa que Albuquerque fez ao Rei de Portugal do mapa mundo que o 
Rei de Java lhe ofertou e representava todos os conhecimentos dos javaneses 
sobre o orbe deles conhecido conforme salienta o articulista de «Imago Mundi». 

Pouco depois os javaneses que se dedicavam ao comércio compreenderam 
que estavam a entregar a chave dos seus próprios êxitos e desde então ma.i<a 
nenhum mapas seguiram para a Europa, 

Ê de interesse transcrever ainda a afirmação de J. Interline que «se Schoner 
tivesse colocado a costa norte de Austrália a sudoeste das Índias Orientais conhe¬ 
cidas e houvesse exagerado ligeiramente as relações das suas dimensões conti¬ 
nentais não haveria neste seu hemisfério reduzido lugar para mais nada. Por um 
artifício simples a Austrália ter-se-ia tornado um continente circumpolar. 

O articulista com considerável detalhe refere ainda as explorações levadas 
a efeito pelos portugueses desde Malaca passando por Samatra e para diante. 

Pelas muitas implicações geográficas e cartográficas que para os portu¬ 
gueses contém o artigo de J. Interline merece ser lido e meditado por quantos 
se interessarem por estes assuntos. 
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A CIVILIZAÇÃO MAY A 

A revista espanhola «Mundo Hispânico» (n.° 365) publica um artigo de 
Júlio Dias Usandivaras em que se evoca o universo maya de Miguel Angel Astúrias. 

De facto o prémio Nobel de Literatura de 1967 é bem o expoente do 
facto da autenticidade de uma literatura sempre claramente se reflectir nas preo¬ 
cupações profundas dos autores que a constituem. 

No caso a obra de Miguel Angel Astúrias desde as «Legendas de Guatemala» 
até aos últimos artigos publicados pouco antes da sua morte, demonstram o 
propósito contínuo de mostrar ao mundo o valor de uma das culturas mais 
avançadas da América pré-colombiana. 

Na verdade a literatura da Guatemala enriqueceu-se com a obra de Miguel 
Angel Astúrias na medida em que este soube com ela transmitir ao mundo uma 
magnífica mensagem: a evocação fascinante da civilização Maya que deixou monu¬ 
mentos imperecíveis como El Gran Jaguar e o templo maravilhoso do Tikal. 

Juan Dias Usandivaras salienta ainda que Astúrias «consagrou a sua vida 
a recrear o semblante da América nos vertentes da sua fantasia. Mas o seu propó¬ 
sito não se limitou a mera especulação de esteta. As suas novelas denunciam o 
eterno conflito entre os débeis e os poderosos, o drama do índio, as suas misérias 
e a sua esperança trágica». 


OS MOUROS DE ALMERIA EM 15684571 

Nicolas Cabrillana Ciezar põe em relevo, em artigo publicado no n.° 13/14 
de Cuadernos de la Biblioteca Espafiola de Tetuam, a importância de rebelião, 
guerra © expulsão dos mouros de Almeria, 

De facto, como bem salienta, a rebelião dos mouros do Reino de Granada 
no dia de Natal de 1568 foi um acontecimento histórico de grande complexidade. 
«Factores culturais, religiosos, sociais, económicos, de conjuntura nacional e 
internacional, enlaçam-se e entrelaçam-se na sua genesis e amadurecimento exas¬ 
perando o desejo do investigador de ver claro e impossibilitando a sua tendência 
para simplificar as suas causas, propósito esse que por outro lado seria arbi¬ 
trário além de pouco útil». 

Não pretendeu pois Cabrillana Ciezar fazer um estudo das causas de rebe¬ 
lião dos cristãos novos e mouros, mas sim esboçar algumas ideias que ajudem a 
compreender na medida do possível as origens de guerra civil que assolou o reino 
de Granada e em especial a província de Almeria durante os anos de 1569 a 1571. 

Consegue-o indubitavelmente sendo de facto o trabalho do articulista de 
«Cuadernos de la Biblioteca Espafiola de Tetuan» valiosa achega para a elucidação 
histórica de eventos que ao tempo tiveram grande repercussão. 

Descrever Cabrillana Ciezar os principais episódios de guerra que originan¬ 
do-se nos lugares de Alpuj arras breve se estendeu a todo o reino de Granada. 
A repressão porém foi completa e impiedosa. 

Alude Cabrillana Ciezar à decisão tomada em 1570 por Filipe II de expulsar 
do Reino de Granada todos os mouros. 

Causou ela profunda consternação entre estes pois muitos mantiveram-se até 
ao fim fiéis ao Rei e haviam evitado, muitas vezes com risco de vida, colaborar 
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com os seus correlegionários. Sem embargo apesar das provas de fidelidade 
dadas, a quase totalidade dos mouros de Almeria foram expulsos em Novembro 
de 1570. 

O artigo de Cabrillana Ciezar termina com a citação da célebre frase do 
sábio muçulmano do Califato de Córdoba: «a árvore de guerra civil é sempre 
estéril». 


AS ORIGENS DO HOMEM AMERICANO 

Sante Emanuele Barbarini publica no n.° 37-40 da revista italiana «Terra 
Ameriga» órgão da Associazione Italiane Studi Americanisti (A.LS.A.) um valioso 
estudo intitulado «Análise comparativa das línguas americanas e solução do pro¬ 
blema das origens do homem americano». 

Nele propõe-se elucidar as hipóteses até hoje apresentadas sobre os assuntos 
versados, as ilacções queé lícito tirar, assim como algumas convincentes deduções. 

Sante Manuelle Barbarini concluiu afirmando que o problema etnogenético 
do homem americano só pode explicar-se com a passagem de correntes étnicas 
da Sibéria ao próprio continente sem excluir contudo o concurso de elementos 
étnicos, linguísticos e culturais da área sul oriental da Ásia e do Pacífico e ainda 
ae outras não definidas, por ventura a dos esquimós. 


PARA A HISTÓRIA DAS INSTITUIÇÕES UNIVERSITÁRIAS 

O Doutor Francisco da Gama Caeiro publica no n.° 111 (volume LVI) da 
«Revista de História» de S. Paulo-Brasil um bem documentado estudo com^o 
título de «Para uma história das instituições universitárias-uma contribuição 
portuguesa fundamental». 

Nele se salienta, e bem, o distanciamento entre estudiosos brasileiros e 
portugueses e «ainda mais, o mútuo desconhecimento das culturas que no mesmo 
idioma se produzem nas duas margens do Atlântico... a produção bibliográfica, 
que parece por vezes processar-se em compartimentos estanques (é) o forçoso 
reflexo desta situação». 

Convenceu-me o Dr. Francisco Caeiro que para a compreensão e estudo 1 da 
vida intelectual dos povos de expressão lusíada são de singular relevância o 
«Auctarium Chartularium Universitatis Fortugalensis (publicados de 1969 a 1974) 
e o «Auctuarium Chartularii Universitatis Portugalensls cobrindo os anos de 
1506-1516 e 1516-1529, coligidos e publicados por A. Moreira de Sá em edição do 
Instituto de Alta Cultura respectivamente de 1966-1974 os dois primeiros e 1973 
e 1975 o último que compreende dois volumes. 

Depois de citar sobre o assunto a opinião autorizada do Professor Veríssimo 
Serrão constante do l.° volume dos Arquivos do Centro Cultural Português o 
Dr. Francisco Caeiro conclui que a referida obra é modelar e destinada a largo 
e promissor futuro, como imprescindível instrumento de trabalho para todos os 
que se empenham pelo estudo da História da Sociedade e das Instituições e em 
particular pelo da Universidade portuguesa desde a origem até ao século XVI. 
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A COMUNIDADE LUSO-DESCENDENTE DE MALACA 

A revista holandesa Bijdragen Tot de Taal, Land en Valkenkunds ia«s 
no seu n.“ 133 um artigo de Ravec Raghavan sobre as comunidades de dotes 
diferentes na Malásia Ocidental. 

Nele se alude desenvolvidamente ao significado e importância da comuni¬ 
dade de origem portuguesa de Malaca quer a par de outras, como a dos Ma 
chineses, tem uma longa história. 

Segundo o articulista de Bijdragen a comunidade portuguesa de Malaca é 
actualmente de cerca de 1400 almas e afunda as suas raízes na era em que os 
portugueses se estabeleceram em Malaca, isto é, 1511. 

São, consoante Revec Raghavan, essencialmente os descendentes de casa¬ 
mentos de portugueses e mulheres malaias. Fisicamente semelhantes aos maliios, 
têm adquirido muitos aspectos de cultura malaia noraeadamente linguagem, 
hábitos de alimentação e vestuário, mas ao mesmo tempo conservaram-se fiéis 
a certos aspectos de tradição portuguesa; falam uma linguagem arcaica chamada 
«cristão» e são profundamente católicos. Em termos sócio-económicos situam-se 
principalmente na classe média. Muitos ocupam-se nos labores de pesca e nlü 
se distinguem nesta actividade dos pescadores malalos. 

Observa Ravec Kaghavan que um lacto emerge do estudo dos vários grupos 
não malaios da Malásia. Apesar da religião ser o básico das suas vidas, ela nlo 
os impede de assimilarem os aspectos seculares da dominante cultura malaio- 
-muçulmana. 


O REALISMO MÁGICO AMERICANO 

Bella Josef professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro estalo no 
n. 29 da revista francesa «Cahiers de Monde Hispanique et Luso-Brasilien (Cara- 
velle)» o significado profundo da literatura hispano-americana contemporânea. 

Salienta em primeiro lugar que a crise que atravessa a literatura e todas 
as artes deriva por um lado de progressiva inutilidade de arte numa sociedade 
votada inteiramente à manipulação de bens materiais e de consumo, assustada 
pelo mito de tecnologia, alienada dos valores autênticos necessários à existência 
de um mundo humanizado e solidário. 

Por outro lado o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa 
roubou à arte a sua última função para o grande público consumidor: a ocupaçio 
dos lãzôrcs 

Analisando o contexto do fenómeno literário no Novo Mundo, Bella Josef 
salienta que este se converteu desde Colombo num mundo de magia de carácter 
nitidamente utópico. O sentido da cultura hispano-americana foi buscar os seus 
pontos de referência à Europa, e aos seus diferentes estímulos depois da época 
do descobrimento. 

A literatura inspirada pela América começou por ser uma reportagem destoe 
mundo mágico que parecia confirmar os sonhos arcádlcos e pela qual se entrava 

no domínio dum futuro sem passado. 

As obras dessa literatura revelavam-se todavia mais viradas para a exal¬ 
tação da paisagem que para o estudo do homem americano. 
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Bella Josef chama, a dar testemunho de quanto afirma, a mensagem dos 
escritores que logo depois da descoberta escreveram sobre o Novo Mundo salien¬ 
tando «a surpresa do conquistador diante do maravilhoso espectáculo que lhes 
oferece a natureza do Novo Mundo». 

Vindo até à actualidade, Bella Josef colhe as opiniões que sobre o assunto 
professam alguns dos mais significativos escritores sul-americanos, nomeadamente 
Gabriel Garcia Marques, Alejo Carpentier, Miguel Angel Asturias, J. L. Borges, 
Julio Cortazar, Clarice Lispector, Adolfo Biay Casares, J. J. Veiga e Benedito Nunes. 

Asturias e J. L. Borges são grandes nomes, cujo depoimento sobre o assunto 
constitui explicação válida do que o primeiro chama o «realismo mágico ame¬ 
ricano». 


O GLOBO DE MARTIN BEHAIM E OS MAPAS DE MARTELLUS E COLOMBO 

Arthur Davies que foi professor de Geografia na Universidade Inglesa de 
Exeter publica no n.° 143 do «The Geographical Journal» drgão da The Geogra- 
phical Society de Londres, ura valioso artigo sobre Behaim, Martellus e Colombo. 

Nele analisa quanto se sabe sobre o Globo de Nuremberga de Martim 
Behaim (feito em 1492), acerca do Mapa de Henricus Martellus de Florença 
(de cerca de 1490) e ainda do conjunto de folhas de um mapa mundo elaborado 
pelos irmãos Colombo no mesmo ano. 

Salienta Davies o facto dos esforços feitos para estabelecer um protótipo 
comum, para a cartografia alemã, terem falhado. 

O mapa assinado por Martellus, que viu a luz de publicidade era 1960, foi 
nesse ano oferecido à Universidade de Yale. 

O artigo de Davies que se apoia frequentemente sobre fontes portuguesas 
é de maior interesse para o estudo das rotas seguidas pelos navegadores portu¬ 
gueses nomeadamente Bartolomeu Dias. 

Também as referências a oferta de Colombo feita a D. João II de encontrar 
a índia pelo Ocidente é discutida à luz dos mapas e da correspondência com o 
nosso grande Rei. 

Um artigo que vale a pena ler pelo que revela da época áurea da cartografia. 


O PROBLEMA DOS TRANSPORTES NO ZAIRE 

O Boletim des Seances da Academie Royale des Sciences d’Outre-Mer que 
se publica em Bruxelas, insere no seu n.° 2—1978 o texto de uma comunicação 
de A. Liderer em que se debatem os problemas actuais dos transportes na Repú¬ 
blica Democrática do Zaire. 

Começa o colaborador do «Bulletin des Seances» por salientar o facto dos 
transportes no Zaire terem sido gravemente afectados nos últimos anos como 
consequência de acontecimentos no interior da República e também doutros 
sucessos que tiveram lugar nos países limítrofes. 

Em seguida o articulista põe em relevo que o importante centro industrial 
de Lubumbashi, que dispunha tradicionalmente de quatro vias distintas de expor- 
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tação, a saber: Matadi, Lobito 1 , Beira e Dar-es-Salaam, se encontrar hoje em 
dificuldades diversas para delas se utilizar, 

Assinala assim o significado de independência do Congo e da secessão do 
Katanga, os períodos das rebeliões verificadas no país, o de calma relativa, as 
possibilidades do porto de Matadi, os efeitos da independência de Angola e as 
medidas tomadas para salvaguardar os interesses em causa. 

Conclui o colaborador do «Bulletin des Seances» com a afirmação de que 
para a efectiva resolução do problema de transportes nesta zona de África é 
fundamental que «se deixe a África aos africanos e que se auxiliem os dirigentes 
que de facto desejarem aumentar efectivamente o bem-estar de todas as camadas 
da sociedade africana». 


A ÁFRICA E A GUERRA DE 19MW 

Richard Rathbone publica no «Journal of African History» volume XIX 
n." 1 um substancioso artigo em que desenvolvidamente se estudam os principais 
problemas que os governos dos países de Mrica tiveram de enfrentar durante a 
guerra de 1914-1918. 

Salienta o articulista do «Journal of African History» o facto de sob muitos 
aspectos, ainda hoje, apesar do assunto ter sido profundamente estudado, se veri¬ 
ficarem consideráveis lacunas no conhecimento de muitos pormenores da política 
colonial no tempo da 1." Grande Guerra e também que muito pouco chegou ao 
nosso conhecimento da história económica da África entre 1914 e 1918. 

Rathbone sustenta que fundamentalmente a 1.‘ Grande Guerra parece ter 
acelerado o processo de transformação política e económica na África colonial. 
Foi um período durante o qual as colónias, principalmente as colónias de África 
se tornaram cada vez mais um problema a resolver pelos países colonizadores. 
A dimensão dos impérios africanos tanto em termos de espaço como ainda sob 
o ponto de vista mais importante de economia, de política e da penetração social 
levou por força a uma transformação radical no estilo do colonialismo e todas 
as opiniões sobre este assunto parecem concordar nesse ponto. 

De muitas maneiras a 1.* Grande Guerra assinala o final do período de 
«pacificação» — como o definem os críticos e tanto europeus como africanos— 
e portanto do fim do colonialismo, começando então propriamente o governo 
colonial. 

Artigo bem documentado sobre a África no período a que se refere, merece 
leitura atenta não só pelo que revela, mas ainda mais, pela subtil interpretação 
de factos 'históricos conhecidos mas que não haviam até agora suscitado a atenção 
dos estudiosos da história recente do Continente Negro. 


CONTRIBUIÇÕES EM ALEMÃO PARA A ETNOLOGIA DO BRASIL (19664976) 

A «Revista do Museu Paulista», órgão da Universidade de S. Paulo insere 
no seu volume XXIV um 1 informativo estudo de Thekla Hartmann sobre as contri¬ 
buições em língua alemã para a etnologia do Brasil (1966-1977), 
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Nela o articulista que se tem ocupado na elaboração de um inventário de 
todas as publicações etnológicas, arqueológicas, linguísticas e biológicas de inte¬ 
resse para as populações índias do Brasil revele o seu propósito de continuar 
a «Bibliografia Crítica de Etnologia Brasileira» do falecido professor Herbert 
Balduz. 

Sustenta Thekla Hartmann que como o alemão não é muito acessível aos 
estudiosos brasileiros, achou útil passar em revista cerca de cem livros e artigos 
sobre o assunto, escritos nesta língua, publicados nos últimos dez anos a fim 
de levar ao conhecimento do leitor as investigações efectuadas sobre os temas 
em questão, pelos antropologistas alemães e austríacos, entre as populações 
nativas do Brasil, 

São muitas as informações úteis aos etnólogos e antropologistas que se 
compendiam no artigo de Thekla Hartmann. Tal facto toma a sua leitura de 
interesse não só para os especialistas mas para todos os leitores que se interessem 
pelo Brasil nos seus aspectos etnológicos, arqueológicos, linguísticos e biológicos. 


OS POVOS MELANODERMES NA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 
DO CONTINENTE AFRICANO 

Etienne Kruger chama a atenção dos leitores do vol. 4 de 1975 dos Comptes 
Rendus Trimestriels des Séances de lAcademie des Sciences d’Outre-Mer para a 
obra de Donald Simpson «Dark Campanions: the African contribution to the Euro- 
pean exploration of East África». 

A ideia desta obra em que se põe em relevo o contributo dado pelos negros 
africanos na investigação da África Oriental como companheiros de cientistas 
brancos, surgiu no espírito de Donald Simpson ao estudar as biografias de 
Speke, Cameron, Livingstone, Stanley e outros investigadores menos célebres. 

Lendo documentos—cartas familiares, diários pessoais, artigos ocasionais 
relativos a estas personalidades excepcionais—o autor de «Dark Campanions», 
que é Bibliotecário e director de estudos da Royal Commonwealth Society de 
Londres, encontrou os nomes de mais de 110 homens negros que acompanharam 
qualquer dos grandes investigadores citados e às vezes mais do que um. O pe- 
oueno grupo que estava com Livingstone, no momento da sua morte, não 
hesitou em fazer uma viagem de seis meses sem soldo para trazer para Zanzibar 
os restos mortais do seu Chefe e todos os seus papéis. 


A CORRESPONDÊNCIA DE AFONSO REI DO CONGO DE 1506-1543 

A «Academie Royale des Sciences d’Outre-Mer», da Bélgica, publicou em 
volume uma colectânea de cartas de D. Afonso Rei do Congo relativas ao período 
de 1506-1543 organizada por Louis Jadin e Mireille Dicorato. 

O comentário a esta obra, da autoria de Etienne Kruger, que aparece nos 
Comptes Rendus da mesma Academia, tomo XXXV-4-1975, salienta o facto de 
através das oitenta e cinco cartas, aliás guardadas nos arquivos de Portugal, 
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se poder avaliar o que foram as relações entre o Bei Afonso e os sucessivos 
soberanos portugueses do período em questão. 

Não diz Etienne Kruger ao afirmar que o Rei Afonso era cristão, que a 
essa religião fora convertido pelos Portugueses nem se refere a acção destes 
no Congo. 

Relativamente à correspondência propriamente dita, a acreditar na versão 
de Kruger, só parte dela chegava a qualquer dos destinatários —Rei Afonso ou o 
Rei de Portugal—mercê da intempestiva intervenção do governador de S. Tomé. 
No entanto, Kruger reconhece que o Rei de Portugal exprime uma grande sim¬ 
patia pelo seu «irmão» africano, cujos filhos e sobrinhos muito numerosos, que 
vieram estudar à Europa, «são tão encantadores e trabalhadores». Nota ainda que 
um destes africanos se tomou professor de literatura latina numa ‘Universidade 
portuguesa. 

Já no século XVI Portugal considerava assim as possibilidades efectivas 
das raças de cor, nenhum preconceito impedia o reconhecimento dos seus méritos. 


A PROVA DO CRIME PELO VENENO EM ÁFRICA 

Pierre Gentil aponta no n.° 4 de 1975 da «Comptes Rendus Trimestriels des 
Séances de LAcademie des Sciences d’Outre-Mer», as deficiências que encontrou 
na obra da Dr. a Anne Retel-Laurentin sobre «Sorcellerie et Ordalies: épreuve du 
poison en Afrique noire, essai sur le concept de negritude». 

Salienta em particular o articulista dos «Comptes Rendus» o facto dos julga¬ 
mentos pela prova do veneno continuarem ainda hoje em África com o emprego de 
ura animal para substituir o homem sob suspeita. Receia Pierre Gentil que os 
povos Nzakara—que conhece por ter exercido funções na A.O.F. — regressem «aos 
seus costumes pré-coloniais isto é que o homem volte a desempenhar o papel do 
animal envenenado para se fazer a prova do crime». 


AS MATEMÁTICAS ENTRE OS POVOS AFRICANOS 

M. Soret publica no n.° 4 de 1975 dos «Comptes Rendus Trimestriels des 
Séances de LAcademie des Sciences d’Outre-Mer», da França, uma crítica à obra 
de Claudia Zaslavsky «África Counts». 

Nele se põe em relevo a origem pré-histórica das matemáticas africanas, 
Claudia Zaslavsky apresenta segundo Soret os diferentes sistemas de numeração 
geralmente quinquasesimais e de origem ritual, o seu emprego na magia, papel 
na vida corrente, conceito africano do tempo, moedas, pesos e medidas e as 
formas utilizadas para conservar e usar essas referências, nomeadamente varas 
com recortes e fins com nós, 

Alude a autora Zaslavsky ainda segundo Soret ao papel dos números nos 
jogos dos povos africanos. 


Alves de Azevedc 
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SESSÃO ORDINARIA, EM 18 DE DEZEMBRO DE 1978 
(Resumo da Acta) 

Presidente: Vice-Almirante José Augusto Barahona Fernandes 
Secretário: Prof. Dr. António de Almeida 

Aberta a sessão às 18 horas, procedeu-se à leitura e aprovação da acta da 
ültima Assembleia. 

Seguidamente, o Senhor Presidente propôs, e foi aprovado por unanimidade, 
um voto de sentimento pelos sócios falecidos desde a sessão anterior, alguns dos 
quais foram pessoas eminentes na vida social, política e científica do nosso país: 

Eng. José Araújo Correia- Era um antigo sócio da nossa Sociedade, para 
a qual entrara em 1924, tendo participado nos trabalhos da Secção da Indústria. 
Licenciado em Ciências e com o curso de engenharia de minas, frequentou a 
Universidade de Liège e o Instituto Imperial de Ciências e Tecnologia de Londres, 
onde se formou. Foi Ministro do Comércio e Comunicações, deputado à Assem¬ 
bleia Nacional, administrador da Caixa Geral dos Depósitos e presidente da 
Comissão da Cooperação Económica Europeia, A sua principal bibliografia versa 
sobre temas económicos. Como relator da Comissão de Contas Públicas redigiu 
23 volumes sobre economia, finanças e administração pública, que foram publi¬ 
cados sob o título: «Contas Gerais do Estado». 

Er, Juiz Eduardo Tavares Pedroso úe Lima- Exerceu a magistratura na 
Gutaé, São Tomé, Moçambique e Cabo Verde. Entrou para a Sociedade de Geo¬ 
grafia em 1931 e dois anos depois passou a colaborar nos trabalhos das comissões 
Afncana e de Protecção aos Indígenas, e nas subcomissões de Cabo Verde e da 

^•i^ V ° gal da DÍreCSâ0 da Sociedade em 1936, foi secretário-geral de 
1952 a 1953. Desempenhou também o cargo de Director da Biblioteca da Sociedade. 

, „ C °! 0n f {° s ? Agostinho Sócio da nossa Sociedade desde 1943, foi vogal 
da Secção de Meteorologia e das Comissões Insular e de Estudos Atlânticos. 
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Meteorologista de renome mundial, desempenhou com excepcional competência 
o cargo de Director do Serviço Meteorológico dos Açores. Deixa vasta e impor¬ 
tante bibliografia da sua especialidade, sendo também notável a sua colaboração 
em organismos científicos internacionais. Exerceu durante alguns anos a presi¬ 
dência do Instituto Histórico da Ilha Terceira, e além da bibliografia referida 
publicou outros trabalhos sobre temas históricos, vuleanismo e ornitologia, 
Era condecorado com as ordens de Cristo, Avis e Santiago, possuindo também a 
ordem do Império Britânico. 

Dr. René Naville— Depois de longa permanência na América do Sul, onde 
ocupou diversos cargos diplomáticos, foi embaixador da Suíça em Lisboa e 
aqui fixou residência. Num volume de cerca de duzentas páginas, intitulado 
«Amerindiens et cultures pré-colombiènnes», reuniu quanto pôde apurar sobre 
os americanistas suíços que estudaram e viajaram em todo o continente americano. 

João Gonçalves Peixoto Lmdoso— Oficial do Exército. 

Eng. António Leote ão Rego— Engenheiro mecânico, foi director da Shell 
Portuguesa. 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

COMISSÃO DE ESTUDOS «CORTE-REAL» 

Presidente: V/Almirante António Tengarrinha Pires 

Sessão de 3 de Julho 

Comunicação do Dr. Fernando Corte-Real Amaral, complementar à apre¬ 
sentada na sessão de 2 de Junho sob o título «Nota informativa sobre Ura elogio 
em latim, contemporâneo de Miguel Corte-Real», e em que o comentarista, com 
base em novos elementos, confirma as conclusões formuladas na referida pri¬ 
meira comunicação. 

Sessão de 3 de Novembro 

A Comissão tomou conhecimento da maneira expressiva como decorreu 
a homenagem prestada por sua iniciativa, em 17 de Julho último, ao consócio 
e distinto publicita, Dr. Manuel Luciano da Silva, durante a qual lhe foi ofertada 
a medalha do Centenário da Sociedade de Geografia de Lisboa. Após esta ceri- 
, mónia o homenageado proferiu para os membros da Comissão uma breve palestra 

comentando passagens de «slides» sobre o Museu da «Dighton Rock». 

Seguidamente, foi decidido proceder a um estudo sobre as navegações 
portuguesas do Noroeste do Atlântico, estruturado em quatro partes, a confiar 
a igual número de membros da Comissão: sobre a náutica dos descobrimentos 
nessas regiões; sobre as viagens anteriores às de Gaspar e Miguel Côrte-Real; 
sobre as viagens destes; e, finalmente, sobre as posteriores. 

Sessão de 4 de Dezembro 

Durante esta reunião foi resolvido sugerir a emissão de uma série de seis 
selos postais comemorativa das navegações e descobertas portuguesas no Noroeste 
do Atlântico. 
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SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÃRABES 

Presidente: Dra. Maria Emília de Castro e Almeida Presidente: Dr. António Manuel Dias Farinha 


Sessão de 8 de Julho 

Comunicação apresentada pelas Dras. Maria Emília de Castro e Almeida e 
... Maria Leonor Machado, intitulada «Breves notas sohre um projecto de estudos 
ida qualidade de vida com base no crescimento e desenvolvimento humano em 
Portugal», cujo texto se encontra neste Boletim. 

Sessão ãe 23 de Novembro 

Comunicação apresentada pela Dra. Maria Emília de Castro e Almeida e 
Dr. Luís Lopes, intitulada «Alguns aspectos de Rolling numa população portuguesa. 

Nesta comunicação foi salientado não só o interesse do estudo da genética 
humana mas também os seus condicionalismos. 

Seguidamente, foram apresentados elementos referentes a esta característica 
recolhidos numa população escolar de Lisboa. Esta investigação revestiu-se de 
duas facetas, a populacional e o estudo de gémeos, tendo os resultados obtidos 
levado à conclusão de que o Rolling aparenta penetrância incompleta e expressi¬ 
vidade variável. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Pedro Cunha Serra 
Sessão de 26 <ãe Outubro 

O Dr. João Côrte-Real, tendo encontrado, nas suas pesquisas, um manus¬ 
crito do século XVII da Colecção Pombalina (Secção dos Reservados da nossa 
Biblioteca Nacional), fez uma apreciação crítica do mesmo. 

Sessãode 15 de Novembro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida: «Arqueologia lite¬ 
rária: Pedras de corisco em Gil Vicente». O autor fez a história da expressão 
pedras de corisco e de outras análogas, tendo no final justificado o ante-título do 
seu trabalho —Arqueologia literária. 

Sessão de 29 ãe Novembro 

Comunicação do Dr. Cunha Serrão, sobre «As gravuras rupestres do Vale 
do Tejo». Longa e interessante comunicação, ilustrada com projecções, na qual o 
Autor demonstra a existência de gravuras rupestres em diversas zonas do Vale 
do Tejo. 


Sessão de 7 de Dezembro 

Comunicação do Dr. João Afonso Côrte-Real: «Princesas marroquinas visi¬ 
taram Lisboa nos fins do século XVIII». Com base num opúsculo de Frei João 
de Sousa, o Autor fez reviver as diversas peripécias da visita. 

Sessão ãe 18 ãe Dezembro 

Comunicação da Dra. Maria Manuel Matos da Mota, sobre «Alguns aspectos da 
arquitectura e decoração cerâmica na Pérsia». Atraente comunicação, enrique¬ 
cida com projecções, na qual foram sublinhadas diversas características da 
arte persa. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dra. Maria Emília de Castro e Almeida 
Sessão em 19 de Novembro 

Comunicação do Dr. Carlos Lopes Cardoso, intitulada «Moringues—algumas 
questões linguísticas e morfológicas». Tópicos desenvolvidos: 

Questões linguísticas—O termo «moringue» e cognatos em alguns eluci¬ 
dários, enciclopédias e dicionários luso-brasileiros; o termo «moringue» e cognatos 
em alguma literatura relacionada com a cerâmica portuguesa; o termo «morin¬ 
gue» usado como apelativo de hidrocerames com forma diferente da tida, comum¬ 
mente, por tradicional, quando dele se fala e outros apelativos empregados para 
designar aquela em Portugal; o termo «moringue» e seus cognatos na literatura de 
expressão portuguesa, ou outra, referente a Angola, e nas suas línguas autóctones; 
o termo «moringue» e cognatos em outras regiões, nomeadamente nas que foram 
objecto da colonização portuguesa. 

Questões morfológicas— Hipóteses sustentadas por autores portugueses 
sobre a origem da forma típica dos «moringues» nacionais; a forma tida tradi¬ 
cionalmente por própria dos «moringues» em algumas regiões da América Latina 
e Central; a forma tida tradicionalmente por própria dos «moringues» em algumas 
regiões do Mediterrâneo oriental e vizinhas; a forma típica dos «moringues» em 
algumas zonas de África; a forma típica dos «moringues» em Espanha; a presença 
de cerâmica espanhola em Portulgal; para uma tipologia dos «moringues» por¬ 
tugueses. 

Sessão m 5 de Dezembro 

Comunicação do Dr. Fernando Castelo-Branco, intitulada «Aspectos etno¬ 
gráficos da obra de Luís Chaves», situando a multímoda e operosa actividade 
deste investigador no contexto social e científico do seu tempo, com destaque 
para os seus estudos na área da Etnografia. 


& 
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SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMATICA E CARTOGRAFIA 
presidente: Dr. Rui Agonia Pereira 
Sessões de Julho a Dezembro 

Durante o 2.” Semestre de 1978 a Secção 1 efectuou 6 sessões: 11 de Julho, 
10 de Outubro, 24 de Outubro, 13 de Novembro, 28 de Novembro e 19 de Dezembro. 

A actividade da Secção, que contou com a colaboração activa da quase 
totalidade dos seus membros, foi dedicada à organização e viabilização do Colóquio 
sobre «Panorama e Perspectivas da Cartografia Portuguesa». 

Assegurada a participação de individualidades do mais elevado prestígio foi 
fixado o calendário das Sessões que se efectuarão durante o l.° Semestre de 1979 
e com início nos princípios do mês de Fevereiro. 

Foi decidido que o colóquio seria completado com duas sessões de discussão 
aberta sobre «Educação e Instrução Geográfica e Cartográfica. A Cartografia e 
as suas aplicações» ficando a coordenação a cargo do Prof. Eng.° Luís Aires de 
Barros com vista à participação no colóquio. 


SECÇÃO DE GEOGRAFIA DOS OCEANOS 
Presidente: Contra-Almirante Fernando Simões Coelho da Fonseca 
Sessão de 31 de Owtubro 


podia esquecer que em 1147 já Lisboa ultrapassava o limite da cerca moura, 
pois na carta, durante muito tempo atribuída a Osberno, mas que na verdade 
parece ser-lhe dirigida, se fala de um bairro exterior às muralhas. 

Depois do reinado de D, Fernando torna-se mais difícil estabelecer a forma 
como se processou o desenvolvimento de Lisboa. Em tempos mais recentes 
temos aspectos curiosos desse desenvolvimento, como a urbanização de Campo 
de Ourique e a ligação que se vai fazendo da mancha urbana com zonas periféricas 
como Benfica, Carnide, eto. Interessante é também o avanço da mancha urbana 
de Lisboa ao longo do rio, quer no sentido de Pedrouços, quer do Poço do Bispo. 

Abordou ainda a questão das fontes que podem ser utilizadas neste estado. 

O Sr. Arquitecto Eduardo Martins Bairrada, convidado pela Secção para 
tomar parte no debate, descreveu o cenário geográfico onde se viria a desenvolver 
a Cidade e a sua origem como aglomerado urbano. Citou as lendas que poetizaram 
a sua fundação e as verdadeiras raízes históricas documentadas pela arqueologia. 
Prosseguindo, fez uma interessante evocação do que teria sido Lisboa sob as 
dominações romana, goda e muçulmana, o seu casario, os seus arruamentos e o 
seu viver quotidiano. Apoiado em fontes bibliográficas e nos estudos olissipo- 
nenses de Júlio de Castilho, Vieira da Silva, Matos Sequeira e outros, traçou um 
panorama da evolução urbana desde a conquista cristã em que cobria uma área 
de perto de 16hm2 até à Grande Lisboa dos nossos dias. Todas as principais 
efemérides e marcos da história da Capital, na sua relação com a importância 
urbanística, mereceram colorida referência, finalizando com considerações ao 
recente Plano Director de Lisboa. 

Sessão de 24 de Fevereiro 


O Prof. Eng. Fernando Vasco Costa fez uma interessante exposição sobre 
a situação na UNESCO, quanto ao estudo de explorações científicas das riquezas 
do mar com vista ao seu nacional aproveitamento, salientando os últimos trabalhos 
para pesquisa e extracção de minérios. Referiu-se às organizações SCOR e ECOR 
criadas para tal fim no âmbito de UNESCO. Historiando o seu nascimento, consti¬ 
tuição, finalidades e suas ligações com o nosso país. Salientou o altíssimo nível 
científico da SCOR e das vantagens que haveria em se procurar estabelecer con¬ 
tactos com essa organização, bem como acompanhar os seus trabalhos, dado que 
o nosso País não se deve atrasar no campo de investigação e de aproveitamento 
das riquezas do mar, em especial, após o estabelecimento da zona de jurisdição 
das 200 milhas. 


SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 
Sessão de 2 de Fevereiro 

Bealtau-se um detete sobre «A História urbanística de Lisboa.. O Prol 
. amando Castelo Branco acentuou que as cercas moura e femandina ind; 

D'TonT?'T* T* 05 ** Usta — * ™ 

D. Afonso Henriques (1147) e no reinado de D. Fernando. No entanío ,1 , 


| 




Apresentada uma comunicação «Achegas para o estudo das deslocações do 
Duque de Beja, D. Manuel» (1484-1495), por Fernando Portugal. 

O autor referiu que a prematura morte de D. João II e as ocorrências que 
a precederam, não só encontraram eco nos seus cronistas como, passados séculos, 
alimentaram a argumentação desenvolvida contra a Casa de Bragança, que cul¬ 
minou no advento da República, e que se procurara atingir sobretudo as figuras 
da Rainha D. Leonor e do Duque de Beja, D. Manuel. 

Sem a pretensão de intervir, aliás de modo inconsequente, nesse tumultuar 
de paixões, abordara o assunto ao estudar a documentação manuelina. Apresentou 
então a consequência que se lhe afigurava menos inconcussa e lhe permitiria 
traçar o itinerário ducal (o primeiro não régio), para o que utilizara as cartas e 
alvarás inclusos em documentos das chancelarias e de outras colecções. 

Analisou o contributo do seu estudo para o estabelecimento do itinerário 
de D. João II, no período em que escasseiam outras fontes, e para a correcção 
de certo passo da crónica de Garcia de Resende, certificado de que o Duque, justa- 
mente com D. Jorge, acompanhara o monarca ao Algarve por ocasião do seu 
falecimento. 

Focou ainda aspectos do considerável senhorio do Duque de Beja, fruto 
de sucessivas heranças e mercês, de entre as quais destacou a do Mestrado da 
Ordem de Cristo, a da Ilha da Madeira e a das saboarias pretas e brancas do reino. 

Terminou cora a indicação de alguns pormenores de relevante interesse 
para o estudo das relações pessoais entre o Rei, o Duque e o Príncipe D. Afonso, 
figura a que nunca se prestou grande atenção, 
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Sessão de 13 de Março 


Sessão de 9 âe Junho 


O Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo fez uma comunicação intitulada 
«Algumas palavras sobre a emblemática dos novos Estados de expressão portu¬ 
guesa». Começando por afirmar que Heráldica é História e ser a História da nossa 
época a mais digna de interesse, segundo algumas opiniões, lembrou que para o 
estudo dos territórios, hoje novos Estados de expressão portuguesa, se fundou, 
há mais de cem anos, a Sociedade de Geqgrafia de Lisboa. 

Entrando no assunto, descreveu minuciosamente os emblemas estatais e as 
bandeiras nacionais das repúblicas de Guiné-Bissau e de Cabo Verde, da repú¬ 
blica democrática de São Tomé e Príncipe, e das repúblicas populares de Angola 
e de Moçambique, baseando-se em elementos fidedignos, de origem oficial, que 
foi possível obter. 

Fez depois o comentário da referida emblemática, apresentando as suas 
características, anotando as semelhanças entre si dos vários emblemas e ban¬ 
deiras, e estabelecendo comparações com as de vários outros países, no sentido 
de procurar os modelos ou a inspiração recebida. Fez também uma breve análise 
dos lemas nacionais das Repúblicas de Cabo Verde, Guiné-Bissau e da República 
Democrática de São Tomé e Príncipe. 

A título comparativo descreveu e comentou os emblemas nacionais brasi¬ 
leiros estudando a sua evolução a partir de emblemática colonial usada desde 
o século XVII, Apontou o predomínio de elementos de origem portuguesa até 
cerca de 70 anos da independência. 


Sessão de 19 de Maio 


O Prof. Dr. Fernando Castelo Branco em comunicação intitulada «A eco- 
nomia de Lamego, no século XVI», procurou em primeiro lugar reconstituir o 
quadro das exportações dessa cidade. Assim, através do rio Douro vendia para o 
Entre-Douro-e-Minho vinho e sumagre; para o Porto vinho e madeira e talvez 
sumagre; para Aveiro vinho; para Lisboa vinho, castanha picada, madeira, 
sumagre e panos de linho, vendendo este último artigo para o Alentejo e Algarve 
que igualmente recebia castanha picada e sumagre, artigos estes, assim como o 
vinho, vendidos também para as ilhas . 

„ affi ‘ nal “ 0 seu «omérelo por via terrestre, assim, para 

o Bitre.DourwMmho, azeite; para Trfcos-Mbntes, azeite, sumagre, feijão e 

6 Matoslllhos ' 8 ™* re ' Wtaiiim, nozes, azeite, este 
levado pelos almocreves que no retomo traziam peta; para Aveiro os mesmos 
produtos que para o Porto; para a Beira, «o, azeik suma^e ímiTZ 
Vmeu, rata, melões e outm frutas; para o Riba CoT^ll mdte e 
frutas. Registava-se a exortação de vinhos «cheirosos e de mór quantia» e de 
*£" Castel * • * -*• P® » Galiza—para os seus pota”™™ J 


O Dr. João Afonso Corte-Real, tratando das «Características históricas da 
predisposição militar portuguesa», disse que estas se podem observar pela óptica 
de alguns ângulos, pois, segundo crónicas, verifica-se uma constante contribuição 
guerreira, de índole cristã, para, de algum modo, fundar-se nesta posição geográ¬ 
fica da Península, uma nova nação. 

Dentro de várias observações pertinentes, foram surgindo neste trabalho 
apresentado, se bem que em síntese, por assim dizer, à guisa de formulário, uma 
táctica para o grande desenvolvimento deste aspecto ainda menosprezado na 
amplitude valorosa das milícias e militarização dos nossos primitivos exércitos 
Deste modo, surgiram referências a capítulos de história militar que, sem 
dúvida alguma, merecem estudo aturado e reflexão ponderada. 


Sessão âe 29 âe Junho 

Nesta reunião foram apresentadas duas comunicações, uma, do Prof. Dr. 
Fernando Castelo Branco e outra do Dr, Francisco Alves de Azevedo. 

O Prof. Dr. Fernando Castelo Branco estudou o «Colóquio Histórico Arqueo¬ 
lógico da Região Flaviense» que se realizou em Chaves nos dias 15,16 e 17 de Junho. 

As comemorações efectuadas em Chaves tiveram um acentuado interesse 
para a Historiografia local, visto que a ela deram contributo assinalável. No Coló¬ 
quio participara com comunicações o Presidente da Secção de História da nossa 
Sociedade e o vogal Dr. Montalvão Machado. 

A outra comunicação apresentada nesta sessão foi a do Dr. Francisco Alves 
de Azevedo intitulada «História e evolução de uma ideia fascinante», 

A fim de pôr em relevo a história e evolução do ideal de justiça social 
evoca a luta que por ele os homens desde sempre combateram. 

Na antiguidade, espíritos como Sócrates e Platão pensaram a forma de 
melhor o realizar. Mais tarde, S. Tomás de Aquino igualmente considerou o seu 
conteúdo nos vários aspectos que nele se podem destrinçar. 

Salienta o autor da comunicação que a história está cheia de episódios 
em que a concretização do ideal de justiça social se transformou em movimentos 
que incendiaram o Mundo e cita algumas das tentativas, tais como: a revolta de 
Spartacus em 77 da nossa era; a célebre revolta dos oprimidos conhecida por 
«Jacqueries»; a rebelião hussita que apesar de ser essencialmente um movimento 
com origem religiosa não deixou de se saldar com exigências de justiça social; 
a guerra dos camponeses da Alemanha (1524-1925) que foi antecedida, aliás, por 
outras revoltas com ressonância sob o ponto de vista social; a guerra levada a 
efeito pela famosa liga dos Maltrapilbos na Holanda ou seja o movimento dos 
«Guense» que considera mais de carácter social do que político, isto é, como 
querem alguns historiadores, não apenas revolta contra a dominação espanhola 

Apreciou a discutível obra dos filósofos do século XVII e XVIII que estabe¬ 
leceram a base da doutrina dos direitos inalianáveis do indivíduo (em oposição 
aos direitos do Estado) e demora-se no estudo das implicações sociais da Revo 
lução Francesa, afirmando que estudos aprofundados provam que a Revolução 
Francesa, apesar de todas as perturbações que causou, demonstrou ardente desejo 
de justiça social. 
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Noutras latitudes do Mundo, na índia, aparecem preocupações semelhantes, 
apesar de parecerem contraditórias se se considerar a lei do Karma, a doutrina 
da predestinação absoluta de todos os seres. 

Afirma e procura demonstrar que as deficiências verificadas na natureza 
humana comprometem qualquer veleidade de se chegar a um equilíbrio, isto é, 
à justiça social. Apresenta o testemunho de alguns ensaístas e escritores estran¬ 
geiros que se demoraram na análise dos movimentos sociais do nosso tempo com 
particular incidência no assunto. 


Sessão de 25 âe Outubro 

O Prof. Dr. Fernando Castelo Branco informou a Secção acerca do Coió 
quio «Presença de Portugal no Mundo», o qual foi promovido pela Academia 
Portuguesa da História e teve lugar de 16 a 20 de Outubro. Inscreveram-se 31 comu¬ 
nicações, apresentadas na quase totalidade, tendo dado origem a debate de grande 
interesse. Referiu-se à presença da Secção no Colóquio através de dois dos seus 
membros: o Dr. Montalvão Machado que apresentara uma comunicação sobre 
«um Jesuita, o Padre João Mourão na Corte da China», e o Presidente da Secção 
que apresentara outra sobre «Lisboa vista pelos estrangeiros, até ao Séc. XVII». 

Na ordem do dia o Dr. João Afonso Corte-Real apresentou uma «Apostilha 
aos comentários ao estudo das características históricas da predisposição militar 
portuguesa». Entrou-se no período que vai de 1128—batalha de São. Mamede— 
até ao ano de 1864, ou seja o reinado de Dom Luís, esclarecimento que veio a 
servir de delimitação do período apenas tratado. 

Neste segundo trabalho, evidenciou a recolha de manuscritos e de alguma 
importante bibliografia. 

A terminar sublinhou o valor do primeiro volume do «Dicionário Biblio¬ 
gráfico Militar de Portugal, publicado pela Academia das Ciências de Lisboa, infor¬ 
mando que se aguardam para breve os dois volumes que faltam. 

Sessão ãe 7 âe Novembro 

O Dr, Francisco Simas de Azevedo apresentou uma comunicação intitulada 
«Uma Mercê heráldica do Rei do Congo», cujo texto se publica neste Boletim. 

Sessão de 14 âe Dezembro 

A Dra. Maria Emilia Santos leu uma comunicação sobre «Alguns aspectos 
das viagens de exploração terrestre dos Portugueses em África», 

Depois de tecer considerações sobre os trabalhos cartográficos realizados 
pelos Portugueses em todo o litoral africano no início do século XVI, disse que 
foram necessários quatro séculos para preencher o interior. Até meados do 
século XIX, acentuou, progrediu-se a ritmo lento e por vezes descontínuo. 

As razões que podem explicar este fenómeno são de duas ordens: As pri¬ 
meiras derivam de condicionalismos impostos pela própria terra e pela gente que 
vai sofrer a^ descoberta; as segundas relacionam-se com os descobridores e a 
sua integração num quadro mais geral que é a expansão portuguesa e europeia. 


Foi a persistência da iniciativa individual e da pesquisa, por vezes empírica, 
que garantiram à descoberta a continuidade necessária para que tantos esforços 
dispersos pudessem erguer uma obra comum: o conhecimento do continente 
africano. 

Quando em meados do século XIX o ritmo de descoberta da África se 
acelerou extraordinariamente a nível internacional foi esse contributo que, para 
além de todas as novas vantagens de ordem científica e técnica, apoiou o movi¬ 
mento geográfico moderno. 

SECÇÃO DE LITERATURA 
Presidente: Dr. Mário António Fernandes de Oliveira 
Sessão m 8 âe Julho 

O Dr. Heitor Gomes Teixeira apresentou uma comunicação subordinada ao 
título «Descrição da cidade de Loanda»—um poema do século XVII», cujo texto 
se publica neste Boletim. 


SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 
Presidente: Eng. João José Pereira dos Reis 
Sessão em 27 ée Setembro 

Em Sessão extraordinária, a que assistiram, além dos membros da Secção, 
destacadas individualidades entre as quais o Chefe do Gabinete do Senhor Ministro 
da Agricultura e Pescas, em representação deste membro do Governo; o Dr. Mário 
Ruivo, Presidente Nacional da FAO; o chefe do protocolo da FAO em Roma, 
Dr. R. C, Fortenescu e Senhora que se encontravam em Lisboa para participar na 
conferência da FAO a realizar nesta cidade, foram entregues ao Dr. Kristof Kallay 
o diploma de Sócio Correspondente e o colar da Sociedade. A candidatura do 
Dr. Kallay havia sido proposta por esta Secção. 

O Dr. Kallay, -alta personalidade de renome internacional, dirigente da 
FAO Mundial em Roma e membro da Ordem de Malta junto da Santa Sé, numa 
conversa informal deu uma breve noção mundial sobre os seguintes aspectos: 
«Propriedade rural e seu desenvolvimento»; «Habitação nas zonas rurais»; Tu¬ 
rismo rural»; «Tratamento do património cultural e artístico nos países do 
Leste Europeu». 

Sessão em 8 ãe Novembro 

Depois do Presidente se referir às actividades já realizadas, tomou-se conhe¬ 
cimento de que a Direcção da Sociedade havia sancionado a nova designação 
da Secção, escolhida em sessão de 10 de Maio último—«Ordenamento Territorial 
e Ecologia». Seguidamente foi debatido o plano de trabalhos a empreender no 
próximo ano. 
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DA BIBLIOTECA 


RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(JULHO A SETEMBRO DE 1978) 

ALARCÃO (Jorge). DELGADO (Manuela), MAYET (Françoise), ALARCÃO (Adilia Moutlnho), e 
PONTE (Salete da). — «Pouilles de Conimbriga». VI — Ceramiques diverses et Verres», Paris, 1978. 
Of. da Secretaria de Estado da Cultura. 

ALVES (Vitorlno de Sousa).-«Enigma (0) do Universo». - Braga, 1978. Of. do A. 

BATISTA (Djaima). —«Complexo (0) da Amazónia. — (Análise do processo de desenvolvimento)»,— 
Rio de Janeiro. 1976. Of. do Sr, Prof. João Renõr F. de Carvalho, 

BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO — Ed. — «índice do Correio Braziliense (1802-1822)». 
— Rio de Janeiro, 1976. 

— «Vinte e cinco anos do enriquecimento do acervo, 1960.-Secção de Iconografia, 1975»,-Rio de 
Janeiro, 1975, Biblioteca Nacional. Of. do Ed, 

BISHOP (Elna E.), ECKEL (Edwin B.) & outros. — «Suggestions to Authors of the Reports of the 
United States Geological Survey». - Washington, 1978, U.S. Government Printing Office,-Of. do Ed. 
BOGUSLAVSKI (B.M.) & outros. - «Curso de materialismo dialéctico e histórico» Lisboa 197s’ 
Editorial «Avante!». Of, do Ed. ’ ’ 

BOPHÜTHATSWANA GOVERNMENT SERVICE - Ed. - «Republio (The) of Bophuthatswana». Johan- 
nesburg, 1977. Chris van Rensburg Publications. - Of. do Ed. 

CALDAS (Eugênio de Castro).-«Agricultura (A) portuguesa no limiar da Reforma Agrária», -Oeiras 
Gu!benki ® de Ciência-Centro de Estudos de Economia Agrária. Of. do Ed, 

* - —»*■««■*«* • 

«Obra (A) do Marquês de Pombal na Amazónia».-Manaus, 1977 . 

d0Cumcnt0s ““““«o» da Caixa n.« 1 (Rio Negro) com papéis que vão de 
* 1780 Indstentes no ArdUÍTO Histórico Ultramarino].-Lisboa, 1978 - Of do A 

O? doíT ^ 0 de, '~' HiStÓria EOOnÓml0a de PortugaIii vo1 ' I - Usb °a. 1978. Editorial «Caminho», 

™ de «*«*• nas relações externas de 

*** “ M ™ »“ “ W-Lia». m. Editorial .cmlnta, 

DKMUKiZLr'^ - Ll!b ”' ,m ’ 4o Ed 

IX r ,1 ffu ^ defl f ca 0n (L ] anatomi( ine des bois utiUsés pour des scutotures 
n.,™ saUptm K(m3 ' iu Zaire ’ * d’Angola», — [Tervuren 19731 -nf Tf 
DELGADO (Ralph). — «História de Angola» - 4 . vol - TiZ Í7- , A ' 

— Of. do Ed. ’ ' V ° ' Lteboa ’ s,d ' ^Sao do Banco de Angola. 

DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTTTrrnrcu ™ 

Nadonal das Migrações. -1978 , 6 a 13 de Agosto - Família v f [ ®AflõEB. -«Semana (VI) 
Gráfica. — Of. do Ed. S ’ FandIia e Emigraçao». — Lisboa, [1978], Tip, 


1 en Afrique, 


ENGELS (Priedrich), — «Princípios básicos do comunismo», - Lisboa, 1978, Editorial «Avante!», Of, 
do Ed. 

Unstno para a Democracia, — Democracia para 0 Ensino, - Lisboa, 1978, Editorial «Avante!». —of. do Ed, 
Escola (A) e a Vida no Caminho de Abril,- Lisboa, 1978, Editorial «Avante!», —Of. do Ed. 
ETIENNE (Robert), FABRE (Georges) e LEVEQUE (Pienre et Monique), —«Fouilles de Conimbriga», 
— II—«Epigraphle et Soulptm», - Paris, 1976, Of. da Secretaria de Estado da Cultura, 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. - «Relatórios e Contas», - [Lisboa], 1978, 
Ministério dos Transportes e Comunicações. — Of. do Ed. 

GOMES (Celuta Moreira).-«Conto (0) brasileiro e sua crítica,-Bibliografia (1841-1974)», - Rio de 
Janeiro, 1977, Biblioteoa Nacional, Of. do Ed. 

GRALHEIRO (Jaime), -«Barca (Na) com Mestre 011».-Lisboa, 1978, Editorial «Caminho», Of. do Ed. 
GUIMARÃES (Alberto Prado), - «Monge (0) beneditino Dom Pedro Eggerath», - Slo Paulo, 1978. 
Of. do A, 

HONG KONG AROHEOLOGICAL SOOIETY, —«Sham Wan, Lamma Island. — An aroheological site 
study». - Kowloon, 1978, Of. do Sr, A, de 0, Sales. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, —«Estatísticas das Finanças Públioas, — Continente, 
Açores e Madeira, 1976», Lisboa, 1978, 

— «Estatísticas do Turismo, - Continente, Açores e Madeira, 1977». — Lisboa, 1978. 

«Estatísticas Monetárias e Financeiras, — Continente, Açores e Madeira, 1977 Lisboa, 1978. Of 
do Ed. 

IRIA ([Joaquim] Alberto).-«Cartas dos Governadores do Algarve, (1638-1663)»,-Lisboa, 1978,.Academia 
Portuguesa da História. Of. do Ed. 

JOLLIFFE (Jill). — «East Timor. - Nationalisme & Coloniali&m», — fifc, Lucia, 1978. Compra. 

Juventude (A) pelo Direito ao Trabalho. - Lisboa, 1978, Editorial «Avante!». Of. do Ed. 

LENINE (V.I.). — «Duas táctlcas da Social-Democracia na revolução democrática». — 2.‘ edição, — Lisboa, 
1978, Editorial «Avante I». 

«Passo (Um) em frente, dois passos atrás».-(A crise no nosso partido). —Lisboa, 1978, Editorial 
«Avante I». 

— «Que fazer? Problemas candentes do nosso movimento». — Lisboa, 1978, Editorial «AvanteI», 

— «Sobre 0 direito das nações à autodeterminação». - Lisboa, 1978, Editorial «Avante!». Of. do Ed. 
LUKNIS (Michal). - Geografia Karajiny Jura pri Bratislave». ~ [Bratislava], 1977, Universita Komens- 

keho.— Of. do Ed. 

LUWEL (Miarcel]), — «Congo (Le) Belge en cartes postales anciennes», — Zalttbommd, 1972, Of, do 
Musée Royal de TAfrique Centrale, 

MACHADO (J.tosé] T.ümóteo] Montalvão). - «Itinerários de El-Rei D. Pedro I (1357-1367)». — Lisboa, 
1978, Academia Portuguesa da História. Of. do Ed, 

MACHEL (Samora Moisés), —«Partido (0) e as classes trabalhadoras moçambicanas na edificação 
da Democracia Popular». - Lisboa, 1978, Editorial «Avante!», Of, do Ed. 

MANUPPELA (Glacinto). — «Camoniana Mica. - Subsídios bibliográficos». - Coimbra, 1972, Of, do A. 
MENDES (J, J. Amaral) — Coord. — «Problemas ecológicos do mundo agrário», — Coimbra, 1977. Of, 
da Secretaria de Estado do Ordenamento Físico e Ambiente, 

MOTA (Mário), —«Humanidade» —Poema, Lisboa, 1977. 

— «Livro (0). —Sua valorização como meio de cultura». —Braga, 1976, Of, do A. 

NETO (Agostinho) — «Relatório do Comité Central ao 1.° Congresso do M.P.L.A.», — Lisboa 1978 
Editorial «Avante!», Of. do Ed. 

NUNES (António Avelãs). —«Sessenta anos de luta pela paz»,-Lisboa, 1978, Editorial «Caminho». 
Of. do Ed, 

[OLIVEIRA] (M,[ário] António. [Fernandes de]).-Lusiadas».-[Poesia).-Braga, 1978. Of, do A, 
SANTOS (Maria Emília Madeira [Henriques dos]). —«Viagens de exploração terrestre dos portugueses 
em África», - Lisboa, 1978. Of. da A. 

SERRANO (Miguel).-«Noite destruída e a procissão», — Lisboa, 1978, Editorial «Caminho». Of. do Ed. 
SIMÕES (José Henriques). - «Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual». Fase, 233 . — Coimbra, 
1978, Ferm, 

TEIXEIRA (Pe. Manuel),— «Macau através dos séculos». — Macau, 1977, of. do A, 

TEODORO (António).-«Revolução (A) Portuguesa e a Educação»,-Lisboa, 1978, Editorial «Caminho» 
Of, do Ed. 

TUROVTSEV (Victor). — «Controlo (0) popular na sociedade socialista». - Lisboa, 1978, Editorial 
«Avante!», Of. do Ed. 

WHEELER (Douglas L.).-«RepubHcan Portugal.-A Political Story 1910-1926»,-Madison, 1978. 
Of. du Fundação Calouste Gulbenkian, 
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WOOD (A.J.R. Russell). — «Local Government in Portuguese América: A Study in Cultural Diver- 
gence».-Oxford, 1974, Cambridge University Press, 

—'«Governo (0) local na América Portuguesa: üm estudo de divergência cultural». — São Paulo, 
1977. Of. do A. 

Xadrez para Todos. — (Colectânea de recortes publicados nos jornais «A Voz» e Diário de Lisboa»), 
— S.l. e s.d. Of. do Sr. Fernando José Leite da Costa, 

ZAGLADINE (V.). — «Movimento (D) comunista internacional.-Ensino de estratégia e táctlca», Vol. 2, 
Lisboa, 1978, Editorial «Avante!». —Of. do Ed. 

ZARAFIAN (Philippe). — «Inflação e Crise Monetária», - Lisboa, 1978, Editorial «Caminho». Of, do Ed. 

ZURARA (Gomes Eanes de), - «Crónica dos feitos notáveis que passaram na conquista da Guiné por 
mandado do Infante D. Henrique». — Lisboa, 1978, Academia Portuguesa da História. Of, do Ed 


OFERTA DO SÓCIO SR. PROF. DR, ANTÓNIO DA SILVA REGO 


ALBUQUERQUE (Martim de), —«Poder (0) político no Renascimento Português», 1985. 
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«Subsídios para a história e cultura da mandioca entre os povos do nordeste de Angola». - Luanda, 1968, 
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1975. Associação de Crédito Agrícola. ACAR]. (Fotocópia) 
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«Oceano Atlântico Norte. — Arquipélago dos Açores. Ilha Terceira. — Carta hidrográfica dos portos de 
Angra do Heroísmo e do Faial». — Compilada do levantamento efectuado pela Brigada Hidrográfica 
n.° 1, 1976.— Esc. 1/7600.— 3.» Edição, Junho de 1978. — Lisboa, Instituto Hidrográfico, (Ool.) 

— Carta hidrográfica de Portugal Continental às Ilhas Adjacentes lAçores, Madeira e Selvagens}. 
— Compilada dos mais recentes documentos portugueses e estrangeiros existentes no Instituto Hidro¬ 
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O PROF. R. GOERTZ E A BIBLIOTECA DA S.G.L. 

Esteve recentemente em Lisboa o Prof. R. Goertz, do Department of Rorrmce 
States, da Universidade de Oalgary, Canadá. Frequentou <& nossa biblioteca, sendo 
recebido com a costumada gentileza. Em carta de 20 de Junho pjp. assim se 
exprime ele: 

tíAbove everyfching else, I shall iike to take thig opportunity to express my 
most profund thanks to your many kindnesses and your invaluable help during 
my stay in Lisbon. Your permission to avail myself of the extensivo holdings of 
the Libraiy of the Sociedade de Geografia saved me weeks of looking elsewhere # 
isto e. «Sobretudo, tomo esta oportunidade para lhe agradecer a sua bondade e 
em A autoriz ação para poder utilizar a 
teria de °^ afla ^ Sociedade de Geografia de Lisboa poupou-me semanas que 
teria de gastar noutros lugares...» Depois, explica melhor o seu .pensamento e 
= ta: «...míd I am deeply grateful to the Libraria of theSS de 
Geografia for takmg so much trouble in accomodating my requeste» Ou seia- 

i ■^^ €Ç t SklCeramOTte 808 bibIiot6cári ^ da Sociedade de oSgrite o toremíê 
incomodado tanto em satisfazer os meus pedidos» 

t com satisfação que se regista, nestas pãgims, este depoimento. 




